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Apresentação

Apresentar	um	livro	é	sempre	uma	responsabilidade	e	muito	desafiador,	principalmente	
por nele conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus 
achados	e	o	mais	importante	de	tudo	a	disseminação	do	conhecimento	produzido	cientificamen-
te.

Nesta coletânea de Tópicos Especiais em Ciências da Saúde: teoria, métodos e práti-
cas 2, abrange diversas áreas da saúde como: Enfermagem, Nutrição, Fisioterapia, Psicologia, 
Internet das Coisas na Área de Saúde, Saúde do Trabalhador, Políticas Públicas de Saúde e 
Medicina,	refletindo	a	percepção	de	vários	autores.

Portanto, a organização deste livro é resultado dos estudos desenvolvidos por diversos 
pesquisadores	e	que	 tem	como	finalidade	ampliar	o	conhecimento	aplicado	à	área	de	saúde	
evidenciando	o	quão	presente	ela	se	encontra	em	diversos	contextos	organizacionais	e	profis-
sionais, em busca da disseminação do conhecimento e do aprimoramento das competências 
profissionais	e	acadêmicas.

Este volume traz quatorze (14) capítulos com as mais diversas temáticas e discussões, 
as quais mostram cada vez mais a necessidade de pesquisas voltadas para área da saúde. Os 
estudos	abordam	discussões	como:	condutas	de	enfermagem	na	profilaxia	do	tromboembolismo	
em pacientes cirúrgicos; violência obstétrica; enfermagem e autismo; mandioca e sua relação 
com bócio no Amazonas; educação alimentar e nutricional na prevenção do diabetes mellitus tipo 
2; a utilização da laserterapia na melhora da funcionalidade em pacientes com síndrome suba-
cromial;  o impacto da pandemia novo coronavírus Covid-19, no tratamento de usuários depen-
dentes químicos; Covid-19: emergência em saúde coletiva e os impactos para a saúde mental 
pública; contribuições de dissertações publicadas de janeiro a outubro de 2021 no Programa 
de Pós-graduação em Saúde Coletiva; internet das coisas e os impactos na saúde; a saúde do 
trabalhador e impactos patológicos; núcleo interno de regulação; violência contra as mulheres 
durante	a	pandemia	de	Covid-19	no	Brasil.	e	por	fim,	um	estudo	sobre	os	tratamentos	eficazes	
do derrame pleural parapneumônico.

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram	a	compartilhar	todo	conhecimento	científico	produzido.

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possibilidade de ler 
este volume, tenham a mesma satisfação que senti ao ler cada capítulo.

Boa leitura!

Prof.° Dr. Adriano Mesquita Soares
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Resumo
A profilaxia do tromboembolismo em pacientes cirúrgicos tem sido algo recorrente e naqueles 
internados para tratamento de doenças diversas, e qual a postura adequada desse profissio-
nal frente a essa realidade hospitalar. Objetivo: identificar as condutas a serem adotadas pelo 
enfermeiro diante da profilaxia do paciente com tromboembolismo. Metodologia: O trabalho foi 
desenvolvido através de uma revisão de literatura utilizando-se os dados coletados a partir das 
bases SCIELO, LILACS, e Google Acadêmico no período de 2011 a 2021. Resultados: O estu-
do demonstrou que o conhecimento da TVP por parte dos profissionais de enfermagem pode 
aumentar a atenção em relação aos problemas de tromboembolismo pulmonar em pacientes 
hospitalares e formar as bases de estratégias de profilaxia. Aliada a essas informações, veri-
ficou-se que a postura adequada do enfermeiro frente a esse tipo de tromboembolismo pode 
evitar complicações para pacientes cirúrgicos, reduzir o tempo de internação e diminuir o índice 
de óbitos hospitalares. Conclusão: é necessario que o profissional de enfermagem esteja atento, 
aos sinais e sintomas de tromboembilismo, pois é algo que pode ocorrer muito rápido necessi-
tando de intervenções imediatas.

Palavras-chave: prevenção. trombose. cuidados de enfermagem.

Abstract
The prophylaxis of thromboembolism in surgical patients has been something recurrent and in 
those hospitalized for the treatment of different diseases, and what is the proper posture of this 
professional in face of this hospital reality. Objective: to identify the actions to be adopted by 
nurses in the face of prophylaxis of patients with thromboembolism. Methodology: The work was 
developed through a literature review using data collected from the SCIELO, LILACS, and Acade-
mic Google databases in the period from 2011 to 2021. Results: The study demonstrated that the 
knowledge of DVT by professionals Nursing care can increase attention to pulmonary thrombo-
embolism problems in hospital patients and form the basis of prophylaxis strategies. Allied to this 
information, it was found that the proper posture of nurses in the face of this type of thromboem-
bolism can prevent complications for surgical patients, reduce the length of stay and reduce the 
rate of hospital deaths. Conclusion: it is necessary for the nursing professional to be aware of the 
signs and symptoms of thromboembilism, as it is something that can occur very quickly, requiring 
immediate interventions.

Keywords: prevention. thrombosis. nursing care.
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INTRODUÇÃO

Essa patologia de Tromboembolismo é grave e de alta incidência mundial, tanto em pa-
cientes cirúrgicos quanto naqueles internados para tratamento de doenças diversas, variando de 
50 a 200 casos por 100.000 habitantes por ano1. Mais da metade desses pacientes hospitaliza-
dos correm risco de TEV. As manifestações mais comuns de TEV são trombose venosa profunda 
(TVP) e embolia pulmonar (EP). Sendo esta última a causa de morte evitável mais comum em 
hospitais².

O TEV (também conhecido como coágulos sanguíneos) é uma patologia grave que nem 
sempre é diagnosticada, mas pode ser prevenida. É importante saber sobre o tromboembolismo 
venoso porque pode afetar qualquer pessoa, em qualquer idade, e levar a doenças graves, inva-
lidez	e,	em	alguns	casos,	à	morte³.

No ambiente hospitalar, essa patologia representa um grande índice de morbidade e mor-
talidade,	sendo	a	terceira	causa	de	morte	cardiovascular,	ficando	atrás	apenas	do	infarto	agudo	
do miocárdio e acidente vascular encefálico. Estima-se que 60% dos casos ocorram durante ou 
após a hospitalização, tornando-se uma das principais causas de óbito hospitalar	evitável⁴.

Na maioria dos casos (aproximadamente 95% deles), o trombo ou coágulo se forma nas 
veias dos membros inferiores e migra para a artéria pulmonar. Com menos frequência, pode 
ser ar (êmbolo de gás) ou gordura (êmbolo de gordura). Esta oclusão afeta principalmente os 
pulmões e o coração: Uma área dos pulmões não recebe sangue venoso (pobre em oxigênio) 
e, portanto, não será capaz de oxigená-lo, impactando negativamente o oxigênio que mais tar-
de chegará aos demais órgãos e tecidos do paciente. O coração continuará a bombear sangue 
para os pulmões, mas, como resultado dessa oclusão, encontrará um obstáculo e a pressão 
aumentará dentro da artéria pulmonar, enfraquecendo o ventrículo direito do coração (a câmara 
do	coração	que	envia	sangue	pobre	em	oxigênio	para	os	pulmões)⁵.

Tal	 justificativa	se	dá	devido	os	profissionais	da	área	de	enfermagem saber lidar com 
essa	patologia,	aplicando	rigorosamente	protocolos	para	avaliação	e	estratificação	de	risco, para 
que os pacientes nesse estado recebam prevenção	eficaz.	

Assim	sendo,	o	estudo	objetivou	identificar	as	condutas	adotadas	pelo	enfermeiro	diante	
da profilaxia	do	paciente	com	tromboembolismo, entendendo a postura desse profissional	frente	
a ocorrência dessa patologia.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), as doenças cardiovasculares 
são a principal causa de morte previsível em todo o mundo. Entre os problemas cardiovasculares 
que mais matam estão o ataque cardíaco, o Acidente Vascular Cerebral (AVC) e o tromboembo-
lismo venoso (TEV). A campanha global liderada pela Sociedade Internacional de Trombose e 
Hemostasia (ISTH) e reforça a importância da prevenção e tratamento adequado do TEV	a	fim	
de evitar o óbito de pacientes internados5-14.
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Conhecimento e prevenção dos trombos podem evitar a TEV

A internação por patologias agudas não cirúrgica está associada a um aumento de oito 
vezes do risco de TEV, o que corresponde a aproximadamente 25% de todos os eventos atri-
buídos a esta condição5-6. Por isso faz-se necessário a implementação de cuidados em eventos 
tromboembólicos, sejam elas intervenções farmacológicas ou não, considerando-se a avaliação 
dos fatores de risco que o paciente apresenta, bem como suas condições clínicas6-12.

Nesse	sentindo,	é	de	suma	 importância	que	os	profissionais	enfermeiros	 tenham	co-
nhecimento	quanto	à	estratificação	de	risco de TEV, considerando prioritariamente a idade do 
paciente, o grau de mobilidade/estase sanguínea e as comorbidades. Além disso, a gênese dos 
trombos está intimamente ligada ao câncer, procedimentos cirúrgicos, uso de estrogênio, gravi-
dez, obesidade, cateteres centrais e Swan-Gaz, história prévia de TEV e distúrbios de hipercoa-
gulabilidade hereditários ou adquiridos6-8.

Sendo assim, o tromboembolismo venoso é considerado uma das complicações mais 
comum em ambiente hospitalar, quando não é tratado precocemente e de maneira adequada 
pode causar sérias complicações para o paciente, aumentando tempo de internação e podendo 
levar até ao óbito8-13.

A embolia pulmonar: implicações e tratamento preventivo da TVP

Uma das principais complicações do TVP, é a embolia pulmonar (EP), assim é de fun-
damental importância o uso da profilaxia	em	pacientes que apresentam risco. Como profilaxia	
para trombose é utilizado a química, mecânica ou deambulação precoce. A Sociedade Brasileira 
de Angiologia e Cirurgia Vascular orienta sobre o tipo de prevenção a ser utilizado, que deve ser 
baseado no risco de desenvolvimento da trombose venosa profunda. Cada paciente deve ser 
avaliado de forma individual, levando em conta as contraindicações e o risco de sangramento7.

A profilaxia	química	consiste	em	medicação	anticoagulante,	que	estão	contra	indicados	
em caso de hemorragia. E a mecânica em meias compressivas intermitente (CPI). Essas meias 
elásticas atuam impulsionando os músculos da panturrilha, diminuindo o diâmetro das veias cen-
trais	levando	ao	aumento	da	velocidade	e	volume	do	fluxo	sanguíneo	que	retorna	ao	coração	7-10.

Assim sendo, é de suma importância a conduta do enfermeiro aplicando rigorosamente 
os	protocolos	para	avaliação	e	estratificação	de	risco, para que os pacientes nesse estado re-
cebam prevenção	eficaz.	É	necessário	adicionar	rotina	profilática	nas	instituições	hospitalares,	
educação	continuada	no	sentido	de	capacitar	e	treinar	a	equipe	multiprofissional	acerca	da	trom-
boprofilaxia8.

A gravidade da TEV no ambiente hospitalar

A tromboembolia venosa tem sido a causa de morbidade e mortalidade no ambiente hos-
pitalar, e é considerada a terceira causa de morte cardiovascular, sendo ultrapassada somente 
pelo infarto agudo do miocárdio e acidente vascular encefálico, em que estima-se que 60% dos 
casos ocorram durante ou após a hospitalização, tornando-se uma das principais causas de óbi-
to hospitalar evitável. Desta forma, trata-se de uma patologia grave e de alta incidência mundial, 
variando	de	50	a	200	casos	por	100.000	habitantes/ano⁹.
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Diante	dessa	estatística,	nota-se	a	carência	na	prática	profilática	do	tromboembolismo 
venoso. Por isso é conduta do enfermeiro aplicar rigorosamente protocolos para avaliação e 
estratificação	de	risco, para que os pacientes agravados recebam a prevenção	eficaz10. É neces-
sário	também	adicionar	rotina	profilática	nas	instituições	hospitalares	e	educação continuada no 
sentido	de	capacitar	e	treinar	a	equipe	multiprofissional	acerca	da	tromboprofilaxia10-13.

Esses procedimentos se aplicam também ao paciente no período pós- operatório quan-
do o enfermeiro intervém na prevenção de TVP através da realização de ensinos sobre mobili-
zação precoce, de exercícios respiratórios profundos e de estimulação da tosse, de massagem 
dos membros inferiores, da aplicação de meias de compressão e da administração de terapia 
antitrombótica11.

METODOLOGIA

Para realização deste trabalho foram consultados bancos de dados especializados e 
com diversidade de autores que adentravam na temática proposta e correlacionados nutrição e 
atividades publicitárias de alimentos, diante disso, sendo assim o estudo de cunho de revisão 
integrativa, analisando e buscando trabalhos acadêmicos, citando os que melhor se encaixar a 
proposta deste artigo15.

Foi	realizada	busca	bibliográfica	selecionou	nos	bancos	de	dados	Literatura	Latino-A-
mericana e do Caribe (LILACS), Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 
(PubMed/	MEDLINE),	e	Biblioteca	Científica	Eletrônica	Online	(SciELO),	utilizando-se	os	termos	
“Tromboembolismo”, “Paciente Cirúrgico”, “Urgência Hospitalar”, como descritor do artigo e “ 
Assistência de enfermagem” como palavra em todo texto.

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos de pesquisa original publicados de for-
ma completa, livre e gratuita em periódicos disponíveis nas bases de dados selecionadas, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, condizentes com o objetivo proposto e os descritores e/ou 
palavras-chave listados no protocolo previamente validado. Os critérios de exclusão: os artigos 
que estavam em mais de uma base de dados foram considerados duplicatas e automaticamente 
excluídos.
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Fluxograma 1 - Seleção dos Artigos

Fonte: Autor, 2021.

A análise baseou pela pesquisa um total de 10 periódicos entre os anos de 2011 a 2021 
com o foco apresentado nos estudos relacionados, sobre as medidas de prevenção de trombo-
embolismo em pacientes cirúrgicos.

Tabela 1 -  Artigos selecionados para a revisão integrativa
AUTORES OBJETIVO METODOLOGIA RESULTADOS CONCLUSÃO

OLIVEIRA, 
COSTA.⁸

O objetivo da pes-
quisa	foi	identificar	

quais as condutas do 
enfermeiro frente a 
profilaxia	do	paciente	
com tromboembolis-

mo.

A metodologia uti-
lizada foi pesquisa 

integrativa.

Percebeu-se a 
carência na prática 
profilática	do	trombo-
embolismo venoso. 

Desta forma nem todo 
paciente que possui 

risco para TEV recebe 
prevenção	eficaz.

A	pesquisa	permitiu	refletir	
sobre a importância de se 
prevenir TEV. Tendo em 

vista que a doença é de alta 
relevância pois sua compli-
cação está diretamente liga-

da a fatalidade e geração 
de custos ao sistema.

SOUZA,  
ALVES. ⁵

O objetivo do estudo 
foi descrever o papel 

do enfermeiro na 
avaliação de pacien-
tes com risco para 

TEV.

A Metodologia utili-
zada foi revisão de 

literatura com narra-
tiva com abordagem 

qualitativa.

O papel do enfermei-
ro é de fundamental 

importância para 
prevenção do trom-

boembolismo venoso, 
visto que, são esses 
profissionais	que	

ficam	em	um	período	
integral prestando cui-
dado de forma direta 

ao paciente.

O papel do enfermeiro é de 
fundamental importância 
para prevenção do TEV, 

pois	são	eles	que	ficam	em	
um período integral prestan-
do cuidado de forma direta 

ao paciente.

BARP et 
al.³

Identificar	na	literatu-
ra	científica,	quais	os	
cuidados de enferma-

gem na prevenção 
do Tromboembolismo 

Venoso (TEV) em 
pacientes hospitali-

zados.

A metodologia usada 
foi de uma revisão in-
tegrativa da literatura

As medidas preven-
tivas	identificadas	

neste foram: exercí-
cios de amplitude de 
movimento, terapia 

compressiva, mobili-
zação precoce, posi-
cionamento de MMII, 
eletroestimulação e 
ensino do indivíduo 
quanto ao risco de 

TEV, suas repercus-
sões e estratégias 
para prevenção.

O Estudo contribuiu para 
sistematizar a assistên-
cia de enfermagem pela 

ampliação e direcionamento 
das possibilidades de cuida-
dos. Favorecer a autonomia 

do enfermeiro, subsidiar 
pesquisas e implementação 

de Enfermagem Vascular 
como área de especialida-

de.
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SILVA.⁹

Caracterização de 
riscos, profilaxia	de	
tromboembolismo 

venoso e assistência 
segura na percepção 

do enfermeiro.

Estudo descritivo, 
com abordagem 

multimétodos ou mé-
todo misto, utilizando 
técnicas quantitativas 
(estudo transversal) 
e qualitativas (feno-
menologia), com a 
finalidade	de	realizar	
a interação entre os 
métodos, fornecendo 
melhores possibilida-

des analíticas.

A taxa global de 
profilaxia	de	trombo-
embolismo venoso foi 
70% e os pacientes 

clínicos apresentaram 
maior conformidade 

de prescrição de 
profilaxia	em	rela-

ção ao protocolo e a 
quantidade de fatores 
de risco/pacientes foi 
maior em pacientes 
clínicos em relação 

aos cirúrgicos.

Para que os usuários se 
beneficiem	da	profilaxia,	
é necessária educação 

permanente/continuada, es-
tratégias para envolvimento 
da	equipe	multiprofissional,	
além de divulgação maciça 
do protocolo de profilaxia	

de TEV, diminuindo lacunas 
do conhecimento e instru-
mentalizando as equipes 

com a prática baseada em 
evidências.

PESSOA 
et al.10

Analisar o conheci-
mento da equipe de 
enfermagem sobre 
trombose venosa 

profunda com vistas 
a produção de tecno-

logia educacional.

Estudo exploratório 
com abordagem qua-

litativa.

Pacientes clínicos 
apresentaram maior 

conformidade na 
profilaxia	medicamen-
tosa em relação aos 
pacientes cirúrgicos, 
entretanto, os dois 
grupos podem ser 
igualmente prejudi-
cados com as não 

conformidades identi-
ficadas.

Enfermeiros e técnicos de 
enfermagem demostraram 

ter entre conhecimento 
adequado e parcialmente 
adequado, o que indica a 

necessidade de tecnologia 
educacional para a equipe 

de enfermagem.

LA TER-
ZA.11

Analisar o nível de 
profilaxia	de	TEV em 
pacientes na Unidade 
de Terapia Intensiva 
(UTI) por afecções 

clínicas e cirúrgicas.

Análise de prontuá-
rios eletrônicos em 

um hospital.

Os dados apresenta-
dos demonstram que 
51% dos pacientes 
adquiriram TEV na 

UTI.

É importante que os pro-
fissionais	atuantes	na	UTI	
estejam	verificando	possí-
veis sinais e sintomas dos 
pacientes, principalmente 
aqueles referentes a TEV.

GALETE 
et al.12

O objetivo deste 
estudo	foi	estratificar	
o risco para TEV e 

avaliar a necessidade 
de	tromboprofilaxia	
em pacientes hospi-

talizados.

Tratou-se de um 
estudo transversal 
e quantitativo, cuja 
coleta de dados foi 

realizada no período 
de maio a outubro de 
2020 em um hospital 
de Campo Grande, 

Mato Grosso do Sul, 
Brasil.

Foram	identificadas	
as fragilidades rela-
cionadas	à	avaliação	
do risco de TEV bem 
como	às	medidas	

tromboprofiláticas	uti-
lizadas, o que poderá 
contribuir para a otimi-
zação de tais proce-
dimentos	à	luz	das	

evidências	científicas,	
favorecendo, assim, 
o custo-efetividade e 
a vigilância para TEV 

nos grupos de alto 
risco.

Os resultados obtidos neste 
estudo	permitiram	identificar	
fragilidades	relacionadas	à	
avaliação do risco de TEV 
bem	como	às	medidas	
tromboprofiláticas	utiliza-

das pela instituição onde o 
estudo foi conduzido.

SIMÕES, 
MACIEL, 

BORGES.4

O artigo tem como 
objetivo destacar 
a prevalência dos 

principais fatores de 
doenças cardiovas-

culares na população 
brasileira nos últimos 

09 anos.

O presente estudo foi 
baseado numa revi-
são	bibliográfica

As doenças cardio-
vasculares são um 
grave problema de 

saúde pública desen-
cadeada por fatores 
modificáveis	e	não	
modificáveis,	sendo	
o tabagismo, obesi-
dade, sedentarismo, 
hábito alimentar e 

hipertensão arterial os 
principais fatores.

Os fatores de risco de DCV 
são	divididos	em	modificá-
veis ou comportamentais 

como tabagismo, obesida-
de, sedentarismo e habito 
alimentar e os fatores de 
risco	não	modificáveis	ou	
biológicos como idade, 

sexo, herança familiar para 
hipertensão e diabetes.
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COSTA.⁷

O objetivo deste 
estudo	é	identificar	
quais as medidas 

não farmacológicas 
recomendadas para 

a prevenção do
TEV no doente hospi-

talizado.

Foi efetuada uma 
revisão integrativa da 
literatura pelo método 

PI[C]OD.

Os estudos sugerem 
vários benefícios da 
utilização das medi-
das não farmacoló-
gicas preventivas do 

tromboembolismo 
venoso. A intervenção 

diferenciada do
Enfermeiro especia-
lista em reabilitação 
integrado na equipa 

multidisciplinar poderá 
ser uma mais valia 

na adequação destas 
medidas.

Os estudos sugerem vários 
benefícios da utilização 
das medidas não farma-
cológicas preventivas do 

tromboembolismo venoso. 
A intervenção diferenciada 
do enfermeiro especialista 
em reabilitação integrado 
na equipa multidisciplinar 
poderá ser uma mais valia 

na adequação destas
medidas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diante dos resultados obtidos, percebeu-se que a conduta de enfermagem frente a pro-
filaxia	de	tromboembolia	nos	ambientes	hospitalares	é	uma	temática	muito	relevante	e	que	apre-
senta	 um	 campo	muito	 evoluído	 para	 a	 discussão,	 com	quantidade	 significativa	 de	 literatura	
publicada	,	investigando	sua	eficácia	e	riscos	no	atual	cenário	das	doenças	cardiovasculares.	A	
seguir serão discutidos os principais posicionamentos acerca da profilaxia	de	TEV	em	que	os	es-
tudiosos apresentaram certo grau de consenso na comunidade acadêmica e o que ainda precisa 
ser investigado, além das perspectivas futuras apresentadas pela pesquisa.

Muitos autores tratam desse tema e apresentam convergências em suas abordagens no 
que	diz	respeito	à	prevenção da TEV. 

Todos são	unânimes	também	em	afirmar	a	importância	dos	cuidados	que	os	profissio-
nais de enfermagem podem prestar ao paciente com diagnóstico de doenças cardiovasculares 
a	fim	de	evitar	a	TEV8,9.

Nas	outras	abordagens	os	teóricos	focaram	suas	pesquisas	na	identificação	da	conduta	
enfermeiro frente ao TEV, no entanto,	também	foi	possível	perceber	a	carência	da	prática	profi-
lática do TEV, o que implica em risco para o paciente que não recebe a prevenção	eficaz8. Outra 
abordagem apresenta o profissional	de	enfermagem	com	competência	suficiente	para	avaliar	o	
paciente	quanto	aos	riscos	para	essa	patologia⁵,	um	procedimento	determinante	para	sua	pre-
venção.

Há também uma preocupação dos estudiosos com respeito aos riscos da profilaxia	da	
TEV com vista a se obter uma assistência segura aos pacientes cirúrgicos hospitalizados e como 
deve	ser	a	conduta	do	enfermeiro	frente	a	prática	profilática	nessa	patologia7,9. Como todo pro-
cedimento que envolve a vida do paciente, a profilaxia	é	algo	que	precisa	ser	constantemente	
analisada, haja vista as constantes mudanças nos quadros clínicos dos pacientes cirúrgicos.

Quando se trata de pacientes em UTI, a atenção dos especialistas se volta para a atu-
ação	do	enfermeiro	analisando	a	questão	do	nível	profilático	da	TEV	que	pode	causar afecções 
clínicas e cirúrgicas11. Haja vista que o quadro de imunidade desses pacientes é muito preocu-
pante e requer maior atenção e cuidados por parte do enfermeiro, e dependendo da unidade de 
saúde	e	da	quantidade	de	profissionais	disponíveis,	a	preocupação	pode	ser	maior	ainda,	pois	o	
Ministério da Saúde preconiza um enfermeiro assistencial para cada dez leitos14, no entanto , o 
que se percebe na realidade clínica hospitalar é que essa relação é bem mais ampliada , ainda 
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mais nesses tempos da pandemia do novo coronavírus.

Assim	sendo,	de	conformidade	com	os	resultados	obtidos,	foram	identificados	na	pes-
quisa indícios de que o cuidado do enfermeiro com os pacientes cirúrgicos hospitalizados é fun-
damental para a sua recuperação, uma vez que esse profissional	é	quem	presta	maior	atenção	
aos doentes.

A interação desse profissional	com	o	paciente	cirúrgico,	através	de	estímulos	físicos	e	
de conversas essenciais, pode contribuir para melhorar o quadro clínico e oferecer a ele um am-
biente seguro e acolhedor10,11.

Outro indício evidenciado na pesquisa diz respeito a atuação do enfermeiro na deambu-
lação do paciente cirúrgico. Além da participação desse profissional	é	possível	incluir	um	parente	
do paciente no procedimento, uma vez que a presença da família em quaisquer ambientes que 
necessite de sua presença, já demonstrou resultados satisfatório no desempenho, por exemplo, 
de alunos com problemas de aprendizado, de doentes acidentados, entre outros4,7. Então, acre-
dita-se que no ambiente hospitalar da TEV não será diferente, resultando na recuperação mais 
rápida do paciente cirúrgico.

Assim também como na questão da nutrição, o enfermeiro pode atuar atendendo e orien-
tando o paciente cirúrgico da TEV quanto a sua alimentação, prescrita por um nutricionista. O 
enfermeiro na terapia nutricional assegura uma atenção adequada relacionada ao paciente cirúr-
gico	de	acordo	com	cada	necessidade,	a	fim	de	que	a	recuperação	desse	paciente	seja	a	mais	
satisfatória possível reduzindo seu tempo de internação11,12.

Outro aspecto relacionado na pesquisa diz respeito aos principais fatores que provocam 
doenças cardiovasculares, além dos já referendados pela literatura estudada, a partir de 2020 
é possível incluir o novo coronavírus como um dos fatores de prevalência da TEV, dada a sua 
atuação infecciosa no sistema circulatório do paciente.

Apesar dos resultados terem sido bem-sucedidos, para cumprir os objetivos da pesqui-
sa,	certos	pontos	sobre	a	TEV	não	ficaram bem esclarecidos e exigem maior investigação5,10. 
Com por exemplo, um importante estudo direcionado ao tema com ênfase na atual crise pandê-
mica, com maior atuação do profissional	de	enfermagem nos casos de pacientes com infecção 
pelo novo coronavírus, uma vez que se percebe nos ambientes hospitalares que essa patologia 
causa a imobilidade do paciente e pode afetar o funcionamento do seu sistema circulatório, au-
mentando os riscos de trombose7,12.

Daí a importância de se ampliar a atuação do profissional	de	enfermagem, que com seus 
conhecimentos	específicos	poderá	trazer	conforto,	segurança	física	e	emocional	necessários	a	
estes pacientes. 

Como sugestão para estudos futuros, os pesquisadores apontam a necessidade de in-
vestimento do poder público na criação de cursos de formação continuada no ambiente clínico 
hospitalar das principais unidades de saúde da cidade de Manaus, quanto a aquisição de co-
nhecimento sobre a profilaxia	de	TEV	para	atender	os	profissionais	de	enfermagem, haja vista 
que, com a evolução da ciência e as constantes mudanças nos diagnósticos das doenças car-
diovasculares agravados pelo novo coronavírus, exige-se da área de enfermagem atualização 
permanente	a	fim	de	se	lidar	com	os	casos	de	TEV.
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Com essa metodologia nos ambientes clínicos e hospitalares, a prática de enfermagem 
torna-se muito mais proveitosa tanto para o profissional,	que	aprende	enquanto	trabalha,	como	
para as unidades de saúde, que podem contar com um profissional	atualizado,	enquanto	ensi-
nam.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com	esta	pesquisa,	foram	identificar	as	condutas	que	devem	ser	adotadas	pelo	enfer-
meiro diante da profilaxia	de	paciente	com	tromboembolismo, através da análise de artigos, pu-
blicações	e	literaturas	atualizadas	que	abordaram	sobre	as	posturas	desses	profissionais	diante	
de pacientes profiláticos	com	tromboembolismo.

Com	isso,	foi	constatado	que	os	profissionais	de	enfermagem necessitam conhecer as 
complicações tromboembólicas em pacientes cirúrgicos	a	fim	de	evita-las.	Com	base	nesse	co-
nhecimento	é	possível	afirmar	que	a	tromboprofilaxia	constitui-	se	a	estratégia	mais	eficaz	para	
reduzir a morbidade e mortalidade causadas por TEV em pacientes cirúrgicos, uma vez que a 
incidência de trombose venosa profunda proximal sem profilaxia	encontra-se	em	torno	de	25%	a	
32%, enquanto que os casos com profilaxia	são	reduzidos	para	10%	a	18%.

Portanto, constatou-se que o conhecimento dos riscos da trombose venosa profunda – 
TVP, poder aumentar a atenção em relação aos problemas de tromboembolismo pulmonar em 
pacientes hospitalares e formar as bases de estratégias de profilaxia.	Aliando	o	conhecimento	e	a	
postura adequada do enfermeiro frente ao tromboembolismo, pode-se evitar complicações para 
pacientes cirúrgicos, reduzir o tempo de internação e diminuir o índice de óbitos hospitalares.
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Resumo
A partir da década de 60 com o surgimento do ativismo feminista que luta pela defesa do parto 
respeitado e os direitos da mulher durante o cuidado perinatal. Um de seus objetivos era dar 
conhecimento ao termo violência obstétrica, entendendo-o como um tipo de violência de gênero 
vinculado ao modelo de atenção assistencial, que denunciava o excessivo uso da medicalização 
e intervencionismo que caracteriza a assistência obstétrica atual. Objetivos: compreender as 
medidas estratégicas utilizadas para redução da violência obstétrica no Brasil. Metodologia: o 
estudo trata-se de uma revisão de literatura com base de dados Scielo, Pubmed e BDENF entre 
os anos de 2016 a 2021. Resultados: Os estudos demonstraram que inúmeras intervenções são 
realizadas rotineiramente no ambiente hospitalar na hora do parto, entretanto os estudos con-
sultados também demonstram que existe um significativo desconhecimento, tanto por parte dos 
profissionais e também gestantes, sobre os direitos das mulheres no trabalho de parto, o que 
amplia	vulnerabilidade	à	sua	violação.	Conclusão:	Violação	dos	direitos	humanos	é	algo	que	não	
pode acontecer em qual quer esfera e na obstetrícia não é diferente, os direitos da gestante pre-
cisam ser preservados. A violência obstétrica pode tornar o momento mais especial da gestante 
e em um momento de medo e desespero se não houver uma equipe preparada fisicamente e 
emocionalmente. As competências adquiridas por enfermeiros, coloca-os em uma posição chave 
para reduzir a incidência deste tipo de violência contra a mulher.

Palavras-chave: parto. violência obstétrica. obstetrícia.

Abstract
From the 60s onwards, with the emergence of feminist activism that fights for the defense of res-
pected	childbirth	and	women's	rights	during	perinatal	care.	One	of	its	objectives	was	to	make	the	
term obstetric violence known, understanding it as a type of gender violence linked to the care 
model, which denounced the excessive use of medicalization and interventionism that charac-
terizes current obstetric care. Objectives: to understand the strategic measures used to reduce 
obstetric violence in Brazil. Methodology: the study is a literature review using Scielo, PubMed 
and BDENF databases between the years 2016 to 2021. Results: Studies have shown that nu-
merous interventions are routinely performed in the hospital environment at the time of delivery; 
however, the studies consulted also show that there is a significant lack of knowledge, on the part 
of both professionals and pregnant women, about the rights of women in labor, which increases 
their vulnerability to violation. Conclusion: Violation of human rights is something that cannot ha-
ppen in any sphere and in obstetrics, it is no different, the rights of pregnant women need to be 
preserved.	Obstetric	violence	can	make	the	pregnant	woman's	moment	more	special	and	into	a	
moment of fear and despair if there is not a physically and emotionally prepared team. The skills 
acquired by nurse’s place them in a key position to reduce the incidence of this type of violence 
against women.

Keywords: childbirth. obstetric violence. obstetrics.
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INTRODUÇÃO

Entende-se por violência obstétrica (VO) a apropriação do corpo e dos processos repro-
dutivos das mulheres por profissional	de	saúde que se expresse por meio de relações desumani-
zadoras, de abuso de medicalização e de patologização dos processos naturais, resultando em 
perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade, impac-
tando negativamente na qualidade de vida das mulheres (NORMAN, TESSER, 2015). 

Ocorrendo com frequência a violência no parto vaginal funcionando como forma de cons-
trangimento	ou	coerção	à	cesárea,	quando	as	opções	disponíveis	às	mulheres se resumem em 
apenas estas: se submeterem a cirurgia ou a um parto vaginal manejado agressivamente, assim 
fazendo com que o Brasil tenha taxas elevadas de cirurgias cesarianas. Tais práticas levam ao 
aumento de depressão pós-parto, causaram crises de pânico e ansiedade, sem levar em consi-
deração aos danos físicos permanente ao corpo dessas mulheres que interferem diretamente na 
saúde sexual das mesmas (RODRIGUES, 2014).

Entende-se que a VO é uma violação do princípio da dignidade da pessoa humana. Insta 
salientar que o tema em questão traz consigo dois tipos de violências: 1) A violência psicológica – 
essa ação acontece de maneira preliminar principalmente no pré-natal e na chegada da gestante 
na maternidade. 2) Violência física – esta ocorre no trabalho ativo do parto, e existem diversos 
procedimentos que são invasivos e ultrapassados (DINIZ et al., 2015).

A VO é uma consequência do processo de medicalização do parto, embora também pos-
sa ocorrer em alguns casos com mulheres não grávidas durante procedimentos ginecológicos de 
rotina. Essa violência é de gênero e tem se tornado invisível, pois faz parte de uma prática gene-
ralizada estabelecida a partir do paradigma médico, que ultrapassa o físico e o verbal e também 
é	institucional;	o	que	torna	difícil	identificá-los	e	penalizá-los	(CORRÊA et al., 2018).

Esse tratamento	desumanizador	se	materializa,	por	um	lado,	fisicamente	quando	as	prá-
ticas	invasivas	e	o	fornecimento	de	medicamentos	são	realizados	não	justificados	pelo	estado	de	
saúde, ou quando os horários e possibilidades do parto	fisiológico	não	são	respeitados	(SILVA,	
2019).

A forma psicológica com o uso de linguagem inadequada, ridicularização do estado ou 
do	corpo	da	mulher	ou	de	seu	filho,	crítica	por	expressar	emoções	como	alegria	ou	dor,	não	for-
necer informações completas, negligência no cuidado, cuidados médicos inadequados e outros 
comportamentos que aumentam de gravidade da VO (BRANDÃO et al., 2018).

Pode-se considerar que a VO no Brasil é motivada, além da inércia profissional,	mas	
principalmente pela falta de políticas estatais. É importante observar que conforme dados apre-
sentados pelo Ministério da saúde, o Brasil é campeão em procedimentos como a cirurgia ce-
sariana, que por vezes essas intervenções geram grandes transtornos físicos e psicológicos na 
mulher (SILVA e AGUIAR, 2020). 

A	grande	problemática	é	que	a	falta	de	políticas	públicas	e	treinamentos	específicos	de	
capacitação para o profissional	de	enfermagem podem gerar procedimentos desadequados em 
relação ao atendimento das pacientes. O parto no Brasil	teria	assumido	um	significado	patoló-
gico com foco na dor como uma experiência traumática e na cirurgia cesariana como o “padrão 
ouro da assistência obstétrica	brasileira”	(CORRÊA et al., 2018).
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Neste aspecto é essencial abrir uma ampla discussão para a elaboração individual e 
coletiva de planos de partos, orientados principalmente por equipes que atuem diretamente na 
atenção	primaria	à	saúde	pré-natal,	nas	quais	poderiam	propor	um	roteiro	específico	para	pro-
cedimentos a serem realizados, pois segundo a Organização Mundial da Saúde, a importância 
da elaboração desses planos de partos é enfatizada na categorização das recomendações prio-
ritárias,	pois	melhora	o	nível	de	atendimento	às	mães	e	aos	recém-nascidos	em	todo	o	mundo	
(MARTINS, 2020).

Compete ao enfermeiro viabilizar o ambiente confortável ao parto, composições da pre-
ferência da mulher, evitar o uso de fármacos sem indicações, conservar a integridade perineal, 
promover o contato da mãe com recém-nascido, incentivando o aleitamento materno logo após 
o nascimento e respeitar a mulher em seu contexto étnico e cultural, desta esta forma promo-
vendo ações sociais voltadas a prevenção da violência obstétrica. Encarrega-se, também, ao 
profissional,	proporcionar	um	modelo	de	assistência	que	considere	a	autonomia	e	protagonismo	
da mulher (NORMAN e TESSER, 2015). 

Tal	justificativa	se	dá	devidos	as	questoes	de	saúde obstetrica serem bastante relevan-
tes no que se referem estado emocional das grávidas qundo estão para entrar em trabalho de 
parto. Nos ultimos anos observa-se que é cada vez mas frequente nas maternidades a redução 
da violência obstetrica entretanto ainda existe locais onde a grávida ainda passa por este tipo 
de sitaução. Sendo assim levando o Brasil a produzir estrategias para que fatos como esse não 
possam acontecer.

Desta forma o presente estudo tem como objetivo compreender as medidas estratégicas 
utilizadas para redução da violencia obstetrica no Brasil, para atingir esse objetivos toma-se três 
ojetivos adjacentes, entender o que é violencia obstetrica, entender as politicas do Brasil em 
relação	a	redução	de	violencia	obstetrica	e	por	fim	papel	da	enfermagem para  a redução da 
violencia obstetrica na hora do parto.

METODOLOGIA

Para realização deste trabalho foram consultados bancos de dados especializados e 
com diversidade de autores que adentravam na temática proposta e correlacionados nutrição e 
atividades publicitárias de alimentos, diante disso, sendo assim o estudo de cunho de revisão 
integrativa, analisando e buscando trabalhos acadêmicos, citando os que melhor se encaixar a 
proposta deste artigo (CASSARIN et al., 2020).

Foi	realizada	busca	bibliográfica	selecionou	nos	bancos	de	dados	Literatura	Latino-A-
mericana e do Caribe (LILACS), Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 
(PubMed/MEDLINE),	e	Biblioteca	Científica	Eletrônica	Online	(SciELO),	utilizando-se	os	termos	
“Violência Obstétrica”, “Parto”, “Obstetrícia”, como descritor do artigo e “Assistência de enferma-
gem” como palavra em todo texto.

A análise baseou pela pesquisa um total de 10 periódicos entre os anos de 2011 a 2021 
com o foco apresentado nos estudos relacionados, sobre as medidas de prevenção da violência 
obstétrica.
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Fluxograma 1 - Seleção dos Artigos

Fonte: Autor, 2021.

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos de pesquisa original publicados de for-
ma completa, livre e gratuita em periódicos disponíveis nas bases de dados selecionadas, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, condizentes com o objetivo proposto e os descritores e/ou 
palavras-chave listados no protocolo previamente validado. Os artigos que estavam em mais de 
uma base de dados foram considerados duplicatas e automaticamente excluídos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nos artigos selecionados para estudo pode-se dividir estes resultados em 3 
tópicos: Violência obstétrica e suas características; políticas do Brasil para reduzir a violência 
obstétrica e o papel do enfermeiro na redução da Violência Obstétrica (VO).

Violência obstétrica e suas características.

Atualmente vivemos em uma sociedade em que o modelo de saúde dominante é o co-
nhecido como biomédico. Este modelo defende a ideia de que “há tratamento para tudo”, mesmo 
para os processos biológicos, como gravidez e parto, que são abordados como se fossem pato-
logias	e	que,	portanto,	devem	ser	acompanhadas	e	tratadas	por	profissionais	sanitários.

Para Aguiar e D’Oliveira (2011), é um modelo altamente hierárquico e misógino, em que 
autoridade e poder estão nas mãos dos médicos, e fazendo com que o paciente adote a postura 
de “Contribuinte”, sem autonomia. É o que acontece no caso da gravidez e do parto, desde o 
primeiro	momento,	a	gestante	deposita	total	confiança	nos	profissionais	tornando-se	seu	objeto	
de controle, uma pessoa incapaz de participar da construção de decisões sobre sua saúde e falta 
de controle sobre seu próprio corpo.

Nos últimos anos, os maus-tratos e a violência contra as gestantes vivenciados durante 
o parto em hospitais e outros serviços de saúde geraram grande interesse em todo o mundo de-
vido, entre outros aspectos, aos inúmeros depoimentos publicados por mulheres e organizações 
femininas nas redes sociais sobre o tema.
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De acordo Maia et al. (2018), durante a gravidez e os cuidados com o parto, existe uma 
relação em que certos direitos fundamentais da mulher no trabalho de parto precisam ser respei-
tados. Em várias ocasiões, eles não recebem as informações que devem ser prestadas, fato que 
permite ao profissional	atuar	com	força	total	sem	levar	em	conta	que	o	que	realmente	importa	
é alcançar o máximo bem-estar de a gestante, em todas as suas dimensões. Durante o atendi-
mento ao parto, também é comum realizando certas técnicas que parecem desnecessárias ou 
injustificadas	do	ponto	de	vista	médicos,	que	não	respeitam	a	singularidade	de	cada	processo	e	
do qual poderia ser derivado numerosas complicações.

As	ações	dos	profissionais	de	saúde inadequadas a gestante como gritar, apressar, fazer 
preconceitos entre outras situações são consideradas típicas de um tipo de violência denomina-
da “violência obstétrica”. 

Silva	e	filho	(2021),	explicam	que	a	apropriação	do	corpo	e	dos	processos	reprodutivos	
das mulheres	por	profissionais	de	saúde, pode ser expressado quanto ao tratamento hierárqui-
co desumanizador, abuso de medicalização e patologização dos processos naturais, trazendo 
consigo a perda autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade, 
impactando negativamente na qualidade de vida das gestantes.

São também consequência da falta de educação e formação e da falta de respeito pelo 
estatuto de igualdade das mulheres e pelos seus direitos humanos.

Para Pereira et al. (2019), a VO é um tipo de violência baseado em gênero que inclui 
diferentes formas de expressão de controle e opressão exercido sobre os corpos de mulheres 
grávidas ou em trabalho de parto.	Este	conceito	não	inclui	apenas	os	profissionais	que	cuidam	
da parturiente durante o processo de parto, mas também para todos aqueles que lidaram com a 
mulher grávida ao longo de todo o processo. Da mesma forma, não se refere apenas ao pessoal 
médico,	mas	a	qualquer	membro	da	equipe	multiprofissional	que	intervém	durante	o	processo	de	
gestação ou parto.

O abuso e a violência contra as mulheres nos serviços de saúde reprodutiva e durante o 
atendimento ao parto podem ser considerados como parte de uma forma contínua de violações 
que ocorrem no contexto mais amplo de desigualdade estrutural, discriminação e patriarcado.

 Para Luciana (2017), qualquer conduta, ação ou omissão, realizada por pessoal de 
saúde que de alguma forma direta ou indiretamente, na esfera pública e privada, afetam o corpo 
e os processos reprodutivos de mulheres, expressos em tratamento desumanizado, abuso me-
dicalização e processos naturais podem ser considerados VO.

Os maus-tratos não só violam o direito da mulher a um atendimento respeitoso, mas 
também pode colocar em risco	seu	direito	à	vida,	saúde, integridade física e a não ser objeto de 
discriminação.

Martins	(2020),	afirma	que	uma	das	prioridades	atuais	da	OMS	é	que	os	países	gerem	
políticas baseadas na prestação de assistência adequada e atenção integral a gestante, levando 
em consideração as diferentes esferas que compõem o ser humano, respeitando seu direito de 
participação na tomada de decisões sobre sua gravidez e parto.
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Políticas do Brasil para reduzir a violência obstétrica

Para Luciana (2017), durante muitos anos as mulheres sofreram em silêncio na hora do 
parto nas maternidades devido muitas vezes despreparo da equipe profissional,	despreparo	do	
ambiente hospitalar, o que fazia com que muitas mulheres tivessem abalo emocional durante o 
parto, ou seja, o que antes era algo tão aguardado passava a se torna algo de medo e desespero.

A intenção de criar leis tanto em âmbito estadual, municipal ou nacional é justamente 
para que haja uma redução nos casos de violência obstétrica no Brasil, forma que a gestante 
sinta-se amparada juridicamente caso a situação de VO ocorra.

De acordo com Corrêa et al. (2018) no Brasil, as leis para atender as gestantes come-
çaram a ser criadas conforme cada estado ou município criava seus conceitos de VO como é o 
caso da Lei Municipal 3.363/13 de Diadema – SP, ou em Lei Estadual n° 4848, de 12 de Julho 
de 2019 do Amazonas. À vista disso, em âmbito nacional, hoje existe o Projeto de Lei 878/19 
que	reúne	as	legislações	regionais	e	assim	define	violência obstétrica: como qualquer ato cruel e 
desumano que venha atentar qualquer direito da mulher durante seu período gravídico.

No Amazonas, as questões de violência obstétricas são amparas tanto pela lei orgânica 
Estadual como lei orgânica municipal, de forma que tanto o estado como o município possam dar 
uma assistência jurídica adequada a gestante.

Segundo Martins (2020), A Lei Orgânica Estadual n° 4848, de 12 de Julho de 2019, ex-
plica sobre as disposições de obrigações, deveres, direitos e punições em caso de VO, seja em 
qualquer tipo de ambiente hospital: público ou privado, do estado do Amazonas. Já lei n. 2.658, 
de 19 de agosto de 2020, refere-se ao município de Manaus, que cria o dia municipal de combate 
a VO, ou seja 8 de outubro, além de explicar em seu art.2º sobre as atitudes que se enquadram 
o conceito de VO.

As atitudes tomadas juridicamente a respeito da VO, começam a fazer efeitos de forma 
rápida,	afinal	uma	vez	que	a	lei	começa	a	entrar	em	vigor,	todos	começam	a	ser	responsáveis	
e a responder legalmente por toda e qualquer situação de VO, resultando em uma redução de 
violências obstétricas direcionadas as gestantes no ambiente hospitalar.

Papel do enfermeiro na redução da Violência Obstétrica (VO).

A atuação profissional	de	enfermagem pode se dá através de conjunto de ações que a 
equipe de enfermagem consegue executar em suas áreas de trabalho que se evidenciam na 
expressão prática das habilidades e competências adquiridas de forma integrativa, regulada e 
coordenada	para	o	cuidado	dos	problemas	profissionais,	manifestados	por	meio	de	sua	ação	
de	forma	autônoma,	científica	e	adequada,	visando	à	identificação,	priorização	e	satisfação	de	
necessidades humanizadas dimensionadas nos metaparadigmas: saúde, pessoa, ambiente e 
atuação profissional.

Para Brandão et al. (2018), a capacidade de demonstrar na prática as funções e obriga-
ções	da	profissão,	assumidas	durante	o	exercício	da	profissão,	e	que	contribua	para	a	satisfação	
das necessidades do indivíduo, família e comunidade, em coordenação com eles e com a equipa 
de saúde,	onde	a	 influência	técnica,	profissional	e	ética	recebida	durante	a	sua	formação	e	o	
aperfeiçoamento das alternativas de trabalho adoptadas a partir das transformações ocorridas 
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em o ambiente em que trabalha

O parto é atendido diretamente por pessoal de saúde,	de	acordo	com	seu	perfil	ou	es-
pecialização, sendo que a equipe de enfermagem tem a responsabilidade pela qualidade e pelo 
alcance da excelência na prestação dos serviços que presta de forma humanizada, pressuposta 
a partir do aprimoramento de sua profissional	atuação.

De acordo Pereira et al. (2019), o processo de parto representa uma das experiências 
mais paradoxais que as mulheres têm. Se por um lado, cria vida, para outros constitui a melhor 
coisa que pode acontecer depois da gravidez, mas ao mesmo tempo pode ser o acontecimento 
mais	doloroso	que	vivenciam	e	implica	uma	experiência	psicossocial	profunda,	que	põe	à	prova	
a sua feminilidade e pessoal habilidades e limites de suas habilidades, funcionais, principalmente 
na	diminuição	do	controle	que	ela	pode	manter	diante	de	sua	própria	fisiologia.

A enfermagem não atua como alguém da família da paciente, mais precisa atuar de ma-
neira coerente e carinhosa e mais humanizada possível, uma vez que para algumas mulheres 
este momento é único e que precisa ser lembrado com carinho.

Silva	 (2019)	 afirma	 que	 a	 função	assistencial para o cuidado do parto e nascimento 
vai ser função primordial dos médicos e equipe de enfermagem, independentemente de haver 
outros	membros	que	se	associem	indistintamente	à	prestação	de	serviços de acordo com a ne-
cessidade de cuidados, eles constituem os membros da rede de saúde	equipe	definida	para	o	
atendimento ao parto e nascimento.

A implementação de programas dentro dos hospitais é a melhor forma de redução da 
VO, como é o caso do projeto mamãe segura feito em parceria com Organização Mundial da 
Saúde, UNICEF, Fundo das Nações Unidas.

Para Santos (2016), a criação de projetos voltados a gestação, são formas de proteger 
tantos os direitos da gestante, como os direitos humanos, contribuído assim para que a mulher 
tenha sentimentos agradáveis e que possa lembrar destes momentos que em alguns casos são 
únicos.

Com o passar do tempo a enfermagem avançou em todos os ramos e o que antes era di-
recionado apenas aos médicos, em tempos atuais também faz parte do serviço da enfermagem, 
desde que este profissional	seja	especializado	em	obstetrícia.

Para Silva (2018), a enfermagem obstétrica possui todos as prerrogativas necessárias 
para	que	a	gestante	se	sinta	mais	à	vontade,	pois	muitas	vezes	o	mesmo	enfermeiro	acompanha	
durante todo o período gravídico é o mesmo que pode ajudar na hora do parto. 

A enfermagem procura combater a violência obstétrica de todas as formas possíveis 
dentro do ambiente hospitalar, entretanto para que isso aconteça é preciso que se crie mais po-
líticas públicas que possam ajudar neste momento tão importante da vida de uma mulher.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo demonstrou a importância, como combater e como o Brasil e muni-
cípios combatem a violência obstétrica, de forma que o tema traga uma grande relevância uma 
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vez que muitas mulheres sofreram no passado e atualmente é necessário que esta pratica seja 
extinta dentro do âmbito hospitalar.

A	necessidade	de	melhorar	a	assistência	perinatal	engloba	não	só	os	avanços	científi-
cos,	mas	também	a	possibilidade	de	um	atendimento	humanizado	à	gestante,	considerando	a	
gestante,	seus	filhos	e	seu	companheiro	como	personagens	centrais	do	cuidado

O cuidado humanizado reside na redução das práticas rotineiras durante o trabalho de 
parto, portanto, a equipe de enfermagem	deve	promover	atividades	que	gerem	confiança	e	redu-
zam o estresse na mulher; Para isso, é necessário desenvolver e aplicar cuidados que contribu-
am ou aprimorem a assistência perinatal.

É necessário que no Brasil se criem mais políticas e programas de saúde para que a pra-
tica de violência obstétrica seja extinguida, entretanto é possível ver que estados e municípios 
criam leis para que isto não aconteça dentro de seus estados.

Para a enfermagem, quando recebe a gestante para a hora do parto é necessário ter a 
consciência que aquele momento é um fato único para algumas e mesmo que não seja, cada 
gestante precisa ser tratada com o máximo de humanização possível, pois quando isto não 
acontece além de trazer consequências graves para a gestante, o profissional	pode	responder	
legalmente pelo ato correndo até o risco	de	não	poder	exercer	mais	a	profissão.

Portanto, o estudo mostrou que as questões de violência obstétrica precisam avançar 
muito ainda no Brasil, novos programas, estudos, métodos precisam ser incorporados a institui-
ções hospitalares para que o parto seja algo mais responsável possível.
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Resumo
O Transtorno do Espectro Autista configura atualmente como um dos desafios mais comuns aos 
profissionais da saúde quando se trata do atendimento dos mesmos, destacando-se a prática 
do enfermeiro neste contexto. Este estudo teve como objetivo geral analisar a atuação do profis-
sional de enfermagem nos cuidados em saúde	destinado	à	pacientes Portadores do Transtorno 
do Espectro Autista. Para tal, foram estipulados com objetivos específicos estudar a Transtorno 
do Espectro Autista, identificar as atribuições do profissional de enfermagem	junto	à	portadores	
de	necessidades	especiais,	e	avaliar	os	desafios	comuns	à	enfermagem	junto	à	portadores	de	
pacientes Portadores do Transtorno do Espectro Autista. Através de uma pesquisa bibliográfica 
e documental foi possível identificar que os profissionais de enfermagem possuem como atribui-
ções no contexto do TEA a contribuição para o diagnóstico do mesmo, a orientação de familiares 
no trato destes indivíduos, o auxílio e esclarecimento no processo de imunização das pessoas 
com TEA, e demais tratativas que implicam tais pacientes. Foi concluído que é imperativa a 
qualificação profissional constante de enfermeiros para melhor atendimento de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista.

Palavras-chave: enfermagem. autismo. transtorno do espectro autista.

Abstract
The Autistic Spectrum Disorder is currently one of the most common challenges for health profes-
sionals when it comes to their care, highlighting the practice of nurses in this context. This study 
aimed to analyze the role of nursing professionals in health care for patients with Autistic Spec-
trum Disorder. To this end, specific objectives were defined to study Autistic Spectrum Disorder, 
identify the attributions of the nursing professional to people with special needs, and to assess 
common nursing challenges with patients with Autistic Spectrum Disorder patients. Through a 
bibliographical and documentary research, it was possible to identify that nursing professionals 
have as attributions in the context of the ASD to contribute to the diagnosis of the same, to guide 
family members in dealing with these individuals, to help and clarify the process of immuniza-
tion of people with TEA, and other treatments involving such patients. It was concluded that the 
constant professional qualification of nurses is imperative to better care for people with Autistic 
Spectrum Disorder.

Keywords: nursing. autism. autistic spectrum disorder.
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INTRODUÇÃO

Dentre	as	deficiências	reconhecidas	atualmente,	a	Transtorno	do	Espectro	Autista	tem	
se	destacado	como	uma	das	deficiências	em	crescente	expansão,	uma	vez	que	as	estimativas	
no ano de 2020 é de que os portadores deste transtorno seja de cerca de 70 milhões de indiví-
duos em todo o mundo, sendo estimado no Brasil o total de 2 milhões de pessoas (AGRIPINO- 
RAMOS, SALOMÃO, 2014.).

Este universo destaca, portanto, a necessidade de compreensão das nuances deste 
transtorno	 por	 todos	 os	 profissionais	 de	saúde, sendo necessário incluir os especialistas em 
enfermagem.	Dentre	as	possibilidades	pertinentes	à	relação	entre	a	enfermagem e a Transtorno 
do Espectro Autista é salutar o levantamento do questionamento: o profissional	de	enfermagem 
é importante na prestação de atendimento em saúde para pacientes Portadores do Transtorno 
do Espectro Autista?

A grande quantidade de pessoas atualmente diagnosticadas como portadoras do Trans-
torno	do	Espectro	Autista	e	a	necessidade	invariável	de	atendimento	por	profissionais	de	enfer-
magem	se	mostra	como	a	primeira	justificativa	plausível	para	o	desenvolvimento	deste	estudo,	
considerando a demanda	em	aprofundar	os	conhecimentos	profissionais	nos	aspectos	relevan-
tes deste acometimento em saúde. Em segundo plano é possível destacar como motivação 
para	a	realização	desta	pesquisa,	a	experiência	pessoal	da	autora	com	o	trato	junto	às	pessoas	
devidamente	identificadas	como	tais	portadoras,	bem	como	o	desejo	natural	em	estabelecer	fu-
turamente	um	trabalho	específico	junto	à	este	público.

Outra	contribuição	identificada	para	a	relevância	do	desenvolvimento	deste	trabalho	é	
a observância da carência no processo acadêmico de disciplinas direcionadas aos cuidados de 
enfermagem	junto	às	pessoas	portadoras	de	deficiências,	sendo	ainda	mais	raro	o	estudo	acerca	
da Transtorno do Espectro Autista. 

Tal	justificativa	se	apresenta	como	imprescindível	tanto	pelo	aprimoramento	de	acadêmi-
cos na área de enfermagem como se mostra pertinente enquanto fonte de pesquisa e consulta 
destinada	à	profissionais	que	busquem	aprimoramento	em	sua	prática	diária	na	enfermagem.

Neste sentido este estudo tem como objetivo geral analisar a atuação do profissional	
de enfermagem nos cuidados em saúde	destinado	à	pacientes Portadores do Transtorno do 
Espectro	Autista.	Para	tal,	foram	estipulados	com	objetivos	específicos	estudar	a	Transtorno	do	
Espectro	Autista,	identificar	as	atribuições	do	profissional	de	enfermagem	junto	à	portadores	de	
necessidades	especiais,	e	avaliar	os	desafios	comuns	à	enfermagem	junto	à	portadores	de	pa-
cientes Portadores do Transtorno do Espectro Autista.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada na pesquisa se construiu através de uma revisão integrativa de 
literatura	em	consideração	principalmente	às	restrições	causadas	pela	pandemia em curso, a 
qual inviabiliza o contato necessário para a realização de pesquisa de campo.

A revisão integrativa de literatura se caracteriza pela sistematização de resultados alcan-
çados	em	estudos	já	realizados	e	que	se	identificam	com	esta	pesquisa,	pois	compila	ideias	de	
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trabalhos realizados em um período anterior, proporcionando a análise destes achados de forma 
crítica,	e	possibilita	de	igual	forma	uma	comparação	dos	mesmos,	resultando	na	identificação	de	
pontos positivos e negativos dos mesmos.

Esta	pesquisa	se	apresentou	como	o	“[...]	levantamento	de	bibliografia	publicada,	em	for-
ma	de	livros,	revistas,	publicações	avulsas	e	imprensa	escrita.	A	sua	finalidade	é	fazer	com	que	o	
pesquisador entre em contato direto com todo o material escrito sobre um determinado assunto 
[...]” (LAKATOS, MARCONI, 2017, p. 42). Por se caracterizar como uma pesquisa de caráter 
básico não experimental, não há manipulação dos dados encontrados, cabendo ao pesquisador 
o papel de observar, registrar, analisar e correlacionar fatos e variáveis (LAKATOS, MARCONI, 
2017).

A pesquisa se deu junto as bases de dado Lilacs, Pubmed, Scielo, utilizando como pala-
vras-chave: Enfermagem, Autismo, Transtorno do Espectro Autista.

Fluxograma 1 - Método de seleção dos Artigos

Fonte: Autor, 2021.

Como critérios de inclusão estabeleceram-se as seleções de estudos que tivessem sido 
publicados entre 2014 e 2021, em revistas interligadas a instituições de nível superior, desde que 
seguissem a língua portuguesa ou inglesa. Por obediência aos critérios de exclusão, não foram 
selecionadas pesquisas contraditórias aos objetivos da referida revisão.

Os dados foram selecionados de acordo com o Título do artigo, autores e Considera-
ções/Temática para entender a relação TEA e a Enfermagem.
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Quadro 1 - Artigos e bases de dados utilizados para a elaboração da revisão integrativa.
Título do artigo Autores Considerações / Temática

O papel do profissional	de	enfermagem frente o autis-
mo e o processo de imunização

Bortone Atuação	do	enfermeiro	junto	à	autistas	
para imunização

Transtorno do espectro autista: Detecção precoce pelo 
enfermeiro na Estratégia Saúde da Família.

Nascimento 
et al.

Atuação do enfermeiro no diagnóstico de 
pessoas autistas.

Cuidados de enfermagem a pessoa com transtorno do 
espectro autista: revisão de literatura.

Feifer et al. Atuação do enfermeiro nos cuidados em 
saúde	à	autistas.

A	Importância	do	Profissional	Enfermeiro	no
Diagnóstico do Autismo: Uma Revisão Integrativa da 
Literatura.

Filho et al.
Atuação do enfermeiro no diagnóstico de 
pessoas autistas.

Assistência de enfermagem ao paciente autista. Santos et al. Atuação do enfermeiro nos cuidados em 
saúde	à	autistas.

Processos históricos e avaliativos referentes ao trans-
torno do espectro do autismo e a enfermagem
na atualidade

Fiha et al.
Atuação do enfermeiro nos cuidados em 
saúde	à	autistas.

Identificação	do	espectro do transtorno autista durante 
o Crescimento e o desenvolvimento
infantil: o papel do profissional	de	enfermagem.

Bortone; 
Wingester

Atuação do enfermeiro no diagnóstico de 
pessoas autistas.

Considerações sobre a demora no diagnóstico do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a atuação da 
enfermagem

Guimarães; 
Carmo; 
Curcio

Atuação do enfermeiro no diagnóstico de 
pessoas autistas.

A importância do cuidado de enfermagem diante do 
paciente com espectro autista.

Fernandes; 
Gallete; 
Garcia

Atuação do enfermeiro nos cuidados em 
saúde	à	autistas.

Conhecimento dos estudantes de enfermagem
sobre crianças com Transtorno do Espectro Autista: 
revisão literária

França;
Souza; Bu-
baque

Atuação do enfermeiro nos cuidados em 
saúde	à	autistas.

Fonte: Autor, 2021

A análise dos dados encontrados nos estudos selecionados na presente revisão siste-
mática	de	literatura	perpassa	por	diversos	aspectos	o	que	possibilita	a	classificação	dos	mesmos	
para melhor compreensão dos resultados, como a temática dos estudos, os tipos de pesquisa 
realizado e os resultados alcançados.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No	que	tange	à	pesquisas	bibliográficas	foram	notados	que	90%	dos	estudos	se	deram	
nesta realidade (FEIFER et al., 2020; SANTOS et al. 2019; FILHA et al., 2019; FERNANDES, 
GALLETE, GARCIA, 2018; FRANÇA, SOUZA, BUBAQUE, 2020; FILHO et al., 2020; BORTONE, 
WINGESTER, 2016; GUIMARÃES, CARMO, CURCIO, 2019; BORTONE, 2019). Tais achados 
nos	estudos	bibliográficos	apontam	para	a	importância	em	identificar	a	importância	do	reconhe-
cimento de outros estudos realizados nas temáticas, bem como se apresentam como fundamen-
tos para a realização de estudos de campo.

Em	relação	aos	estudos	realizados	como	pesquisa	de	campo	foi	identificado	um	resul-
tado (NASCIMENTO et al., 2018), o qual se deu pela importância do enfermeiro da saúde da 
família no trato junto a pessoas com autismo,	identificando	quais	as	dificuldades	neste	sentido	
bem como as potencialidades neste cenário.

Nota-se	que	o	percentual	de	estudos	bibliográficos	sendo	mais	elevado	que	os	estudos	
de campo apontam para a importância das revisões literárias sobre a temática, ao mesmo tempo 
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em que se mostra determinante na necessidade de desenvolvimento de mais estudos in loco 
que	possam	aproximar	o	contexto	bibliográfico	e	a	realidade	da	prática	de	enfermagem junto aos 
indivíduos com TEA.

O exercício da enfermagem se constitui de uma extensa gama de possibilidades com o 
atendimento dos mais diversos públicos, o que demanda do profissional	da	área	a	necessidade	
de aprofundamento na prática de diversos tipos de necessidades, atendendo as inerências de 
cada paciente. Neste cenário, o reconhecimento das implicações ao atendimento em enferma-
gem	à	pacientes	portadores	de	algum	tipo	de	deficiência	se	revela	uma	necessidade	atual.

Transtorno de Espectro Autista: aspectos conceituais e históricos

O Transtorno do Espectro Autista, também reconhecida como autismo, é destacada pela 
Organização Mundial de Saúde como transtornos do desenvolvimento neurológico do indivíduo, 
com o aparecimento de complicadores na comunicação, interação social e comprometimentos 
cognitivos,	sendo	notados	ainda	o	desenvolvimento	de	habilidades	específicas	em	detrimento	de	
outras (ONZI, GOMES, 2015).

Etiologicamente a Transtorno do Espectro Autista ainda precisa ser compreendida em 
detalhes, uma vez que diversas causas são relacionadas, desde predisposições genéticas até 
causas ambientais, perpassando por acometimentos durante o período gestacional. 

Prevalência do autismo nos dias de hoje aponta para um indivíduo autista para cada 
centro e dez americanos, o que representa 10% da população mundial (JIMÉNEZ et al., 2012).

Não	são	identificadas	relações	quanto	à	raça,	o	que	não	se	confirma	em	relação	ao	gê-
nero, uma vez que a prevalência é quatro vezes maior em indivíduos do sexo masculino. 

A expectativa de vida das pessoas autistas é bastante contestada, porém estudos carac-
terizam cerca de trinta e seis anos de vida, porém sem maiores pesquisas neste sentido (CALI-
XTO et al., 2012).

Em	relação	à	sintomatologia	ressalta-se	que	os	sintomas	podem	variar	de	acordo	com	
cada indivíduo e com o grau de acometimento em cada indivíduo, sendo destacados em principal 
avaliação	a	dificuldade	de	comunicação,	complicações	nas	interações	socais,	interesses	obses-
sivos e comportamentos repetitivos. 

Dentre os sintomas observados em portadores deste transtorno é possível notar ocor-
rências em diversas áreas, sendo as principais ocorrências no comportamento, bem como cog-
nitivas, psicológicas, motoras, na comunicação, no desenvolvimento, entre outros (ZANON; BA-
CKES; BOSA, 2014).

No	que	tange	aos	sintomas	de	ordem	cognitiva	são	observadas	falta	de	atenção,	dificul-
dade	de	concentração,	dificuldades	de	aprendizagem.	Neste	sentido	também	são	notados	casos	
contrários	à	tais	dificuldades,	com	a	presença	de	altas	habilidades,	destacando	interesse	focado	
em determinada temática (MERGL, AZONI, 2015).

Em relação aos sintomas comportamentais são notados comportamentos agressivos, 
isolamento, hiperatividade, impulsividade, irritabilidade, choro, movimentos repetitivos, foco em 
determinada ação, repetição de palavras, gritos e grunhidos, comportamentos autodestrutivos 
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de automutilação, de arrancar os cabelos ou de lesão contra objetos. Quantos aos sinais moto-
ros	são	notados,	em	um	determinado	número	de	casos,	repetição	de	movimentos	específicos,	
marcha nas pontas dos pés, entre outros (BRUNONI, 2014).

Quando se trata dos sinais no desenvolvimento são notadas complicadores da apren-
dizagem	e	na	fala,	o	que	remota	à	complicações	da	comunicação,	representadas	também	na	
dificuldade	de	estabelecer	contato	visual	com	terceiros,	dificuldades	de	articular	as	palavras	ou	
ainda ausência da capacidade de falar.

 Em relação aos sinais de ordem psicológica e emocional são observadas crises de 
ansiedade,	sensibilidade	excessiva	ao	toque	e	ao	som,	dificuldades	de	identificar	emoções	de	
outras pessoas e casos de depressão (SOARES; NETO, 2015).

De	acordo	com	o	DSM-V	é	possível	tipificar	a	Transtorno	do	Espectro	Autista,	sendo	os	
tipos: a Síndrome de Asperger, o Transtorno Invasivo do Desenvolvimento, o Transtorno Autista e 
o	Transtorno	Desintegrativo	Infantil.	Quanto	ao	nível	é	possível	identificar	o	nível	1,	considerado	
leve, o nível 2, moderado, e o nível 3, considerado severo (MECCA et al., 2011).

Enfermagem junto a pessoas com deficiência

Quando da ocasião da análise da relação entre a enfermagem e pessoas com autismo é 
necessário	primeiramente	que	sejam	identificadas	as	peculiaridades	acerca	deste	relacionamen-
to	com	pessoas	com	deficiência	em	termos	gerais.

Segundo Dantas et al. (2014) a enfermagem	se	apresenta	como	crucial	no	acesso	à	
saúde	de	pessoas	com	deficiência	sob	diversas	perspectivas	como	a	educação em saúde, o 
acompanhamento familiar destes indivíduos, a segurança de direitos, a estimulação precoce, 
incentivo ao autocuidado, entre outros.

No	que	tange	à	educação em saúde, Barbosa et al. (2020)	afirmam	que	a	enfermagem 
tem um papel ativo no processo de desenvolvimento de atividades educativas que promovam 
não apenas a cura de doenças mas também se dedica ao esclarecimento de possíveis dúvidas 
e para a prevenção de doenças, promovendo assim a saúde dos pacientes. Neste ponto, Santos 
et al. (2020)	afirmam	ainda	que	quando	se	trata	de	pessoas	com	deficiência	o	profissional	de	
enfermagem	passa	a	ter	uma	atribuição	ainda	mais	específica	quando	a	possibilidades	de	atua-
ção mais efetiva quanto as informações destinadas aos cuidados	em	consideração	a	deficiência.

	Em	relação	à	enfermagem como fundamento do acompanhamento familiar de pessoas 
com	deficiência	é	salutar	a	compreensão	de	que	muitos	casos	destes	familiares	são	compostos	
por	pessoas	que	desconhecem	tanto	sobre	a	deficiência	dos	pacientes quanto das potencialida-
des dos mesmos.

Neste contexto, Pereira et al. (2020) elucidam que cabe ao profissional	de	enfermagem 
contribuir	para	a	queda	de	preconceitos	quanto	à	pessoa	com	deficiência,	buscando	sensibilizar	
os	familiares	no	trato	com	os	mesmos	e	o	que	pode	ser	feito	para	superar	as	dificuldades.

Campillay-Campillay et al. (2020) elucidam ainda que se apresenta como uma possível 
atuação	do	enfermeiro	junto	as	pessoas	com	deficiência	quando	se	trata	da	segurança	dos	mes-
mos	em	relação	ao	direito	à	saúde. 
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Silva	e	Andrade	(2018)	afirmam	que	a	equipe	de	profissionais	de	saúde que atendem 
pessoas	com	deficiência	ao	contar	com	enfermagem	facilita	o	acesso	à	políticas	de	saúde volta-
das	para	pessoas	com	deficiência.

A prática da enfermagem com pessoas com Transtorno do Espectro Autista

Nota-se que para além do atendimento em saúde, o que normalmente é esperado como 
parte das atribuições do enfermeiro, é imprescindível que este profissional	 também	contribua	
para o esclarecimento e orientação de familiares dos indivíduos portadores de TEA, o que auxilia 
não somente na melhoria de possíveis tratamentos a estes pacientes, mas também favorece 
melhor compreensão sobre o transtorno e como lidar diariamente com estas pessoas.

Em	relação	à	prática	da	enfermagem junto aos pacientes Portadores do Transtorno do 
Espectro Autista, seja por estarem acometidas por alguma enfermidade ou que necessitem de 
cuidados especiais em virtude de sua condição, se faz importante mediante sua contribuição 
pelos cuidados com a saúde destes pacientes, atuando desde o processo diagnóstico até na sua 
qualidade de vida e promoção de seu bem-estar (DARTORA, FRANCHINI, MENDIETA, 2014).

É percebido assim que quando se trata da contribuição de enfermeiros junto a pessoas 
com TEA o auxílio junto ao processo de diagnose do transtorno é de suma importância uma vez 
que este profissional	se	apresenta	como	um	dos	que	é	procurado	pelos	familiares	quando	da	
suspeita	ou	ainda	pela	identificação	empírica	no	ato	do	atendimento.	

As	pesquisas	já	realizadas	no	âmbito	do	estudo	direcionado	à	relação	entre	o	autismo e 
a enfermagem apontam que diversas questões podem ser apresentadas como pontuais neste 
processo, sendo possível ressaltar sua contribuição no diagnóstico, nos cuidados paliativos em 
decorrência	das	condições	comuns	à	Transtorno	do	Espectro	Autista,	e	pôr	fim	a	necessidade	de	
formação	acadêmica	direcionada	à	este	público	(SARDINHA et al., 2010).

Ainda	assim	a	patologia	é	apresentada	como	desafio	a	necessidade	extrema	da	sensi-
bilidade deste profissional	em	conhecer	sobre	o	transtorno, assim como quais suas limitações 
neste contexto.

De acordo com Melo et al. (2017)	é	possível	afirmar	que	a	prática	da	enfermagem junto 
aos portadores de TEA se mostra como uma alternativa de atuação deste profissional	uma	vez	
que estes pacientes	possuem	características	específicas,	demandando	inclusive	maior	formação	
acadêmica	e	qualificação	profissional	(SOUZA et al., 2020).

Mostra-se salutar observar que o enfermeiro tem um papel importante quando se trata da 
abordagem da imunização de pessoas com ou sem TEA, uma vez que junto as primeiras é válido 
ressaltar que as mesmas necessitam de acompanhamento neste sentido para manutenção da 
saúde,	enquanto	que	o	segundo	grupo	é	beneficiado	pela	atuação	de	enfermeiros	quando	dos	
esclarecimentos dos benefícios da vacinação, quebrando assim preconceitos neste sentido.

Através	dos	resultados	alcançados	sob	à	temática	“Atuação	do	enfermeiro	junto	à	au-
tistas	no	ato	de	imunizar	este	público”	foi	possível	identificar	que	é	de	atribuição	do	enfermeiro	
neste	sentido	tanto	a	sensibilização	do	paciente	e	de	sua	família	em	relação	à	importância	da	
vacinação, bem como a orientação sobre o desmonte de preconceito acerca da relação entre 
vacina e causa de autismos (BORTONE, 2019).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo acerca do papel do profissional	de	enfermagem junto a pacientes com Trans-
torno do Espectro Autista se apresenta como uma importante contribuição para a formação aca-
dêmica e técnica de enfermeiros, considerando principalmente que este público deve ser aten-
dido em conformidade com o que é resguardado pelas políticas públicas de saúde, ou seja, faz 
parte do quadro de atendimentos comuns aos enfermeiros.

Durante a trajetória desta pesquisa foi notado que o papel o enfermeiro junto a pessoas 
com	TEA	se	configura	para	além	dos	cuidados com a saúde do mesmo, como atendimento em 
equipes médicas ou em ambientes como laboratórios e ambulatórios, mas também é percebido 
como fundamental quando se trata do acompanhamento dos familiares destes indivíduos, no 
que	tange	à	orientação,	quebra	de	preconceitos	e	auxílio do trato de possíveis complicadores de-
correntes do transtorno, considerando ainda questões voltadas para a vacinação dos mesmos, 
por exemplo.

Na análise dos artigos selecionados para esta revisão foi possível concluir que frente a 
importância do profissional	de	enfermagem nos cuidados em saúde junto a pessoas com Trans-
torno	do	Espectro	Autista	é	 imprescindível	que	o	enfermeiro	esteja	em	constante	qualificação	
profissional	no	que	concerne	ao	transtorno considerando suas peculiaridades.
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Resumo
A mandioca é um dos alimentos mais presentes no cotidiano do povo amazonense, entretanto, 
a um processo mal feito do tubérculo pode trazer sérios problemas a saúde como é o caso do 
bócio que está relacionado a tireoide. O presente estudo tem como objetivo entender a relação 
da patologia do bócio endêmico no Amazonas. Trata-se de um estudo qualitativo do tipo revisão 
bibliográfica com base de dados coletados na Scielo, Pubmed e Google Academico entre 2000 a 
2021. O estudo demonstrou que o bócio tem uma relação muito assídua com o consumo da man-
dioca uma vez que o tubérculo está entre os alimentos mais consumidos no povo Amazonense. 
Os dados demonstram que o tubérculo possui um alto teor de ácido cianídrico desta forma, se o 
alimento	não	passar	por	um	processo	de	transformação	bem	feito	pode	ser	prejudicial	à	saúde 
da tireoide, uma vez que o ácido cianídrico se transforma em tiacianeto sendo este interagindo 
na inibição da tirosina e na ligação do iodo no resíduo de tirosina da tireoglobulina. A utilização 
de farinha de mandioca é um alimento presente na cultura alimentar do povo amazonense, entre-
tanto os métodos de processamento precisam ser feitos de forma correta para que no futuro pos-
samos reduzir possíveis patologias relacionados a seu consumo. Ao mesmo tempo, é necessário 
que novos estudos sejam feitos para dar mais fundamento a tal relação, principalmente estudos 
de origem clínica para avaliar um possível perfil toxicológico do uso desse alimento.

Palavras-chave: mandioca. farinha. bócio.

Abstract
Mandioca is one of the most common foods in the daily lives of Amazonian people, however, a po-
orly done tuber process can cause serious health problems, such as goiter, which is related to the 
thyroid. This study aims to understand the relationship between the pathology of endemic goiter 
in Amazonas. This is a qualitative study of the bibliographic review type based on data collected 
from Scielo, Pubmed and Google Academico between 2000 and 2021. The study showed that 
goiter has a very assiduous relationship with cassava consumption since the tubercle is among 
the most consumed foods in the Amazon people. The data demonstrate that the tuber has a high 
content of hydrocyanic acid, therefore, if the food does not go through a well-made transformation 
process, it can be harmful to the thyroid health, since the hydrocyanic acid transforms into thia-
cyanide and this one interacts in the inhibition of tyrosine and the binding of iodine to the tyrosine 
residue of thyroglobulin. The use of cassava flour is a food present in the food culture of the Ama-
zonian people, however the processing methods need to be done correctly so that in the future 
we can reduce possible pathologies related to its consumption. At the same time, it is necessary 
that further studies are carried out to give more foundation to this relationship, especially studies 
of clinical origin to assess a possible toxicological profile of the use of this food.

Keywords: mandioca.	flour.	goiter.
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INTRODUÇÃO

A mandioca (Manihot esculenta Crantz) é um tubérculo de amido que pode ser comido 
como uma raiz inteira ou lascas de raiz, ou ralado para fazer farinha para coisas como pão e 
biscoitos. Também é usado para pudins ou drinks feitos com pérolas de tapioca (SOUZA et al., 
2021).	Faz	parte	dos	tubérculos	que	tem	forma	semelhante	à	da	batata-doce.		(JOIA,	GREGO-
RIO, 2016).

É muito popular em muitas partes da África, Ásia e América do Sul. Junto com outras 
raízes e alimentos ricos em amido, é uma parte necessária da dieta de carboidratos para milhões 
de pessoas (MELO, SANTOS, FERREIRA, 2021). 

A farinha de mandioca	é	feita	ralando	e	secando	a	raiz	fibrosa	da	mandioca no processo 
de manipueira. É um ótimo substituto para a farinha de trigo ou seja qualquer receita que inclua 
farinha de trigo, facilitando o cozimento e o preparo de refeições sem glúten.

A cultura alimentar no Amazonas é baseada no consumo de farinhas e peixes, onde a 
farinha de mandioca (Manihot Esculenta) está constantemente nas receitas culinárias do povo 
da região. A grande variedade de mandioca surpreende, pois, o tubérculo tem uma relação muito 
grande com populações ribeirinhas e indígenas da região, que plantam, cultivam, transformam e 
consomem o alimento (MELO, SANTOS, FERREIRA, 2021).

Embora o número exato de espécies de mandioca seja difícil de determinar, alguns es-
tudos	afirmam	que	pode	haver	mais	de	5.000	subtipos	no	mundo.	Cada	uma	tem	suas	caracte-
rísticas particulares em relação a crescimento, cor de raiz, teor de farinha e compostos cianoge-
nicos. A mandioca	é	geralmente	identificada	pela	cor	e	forma	das	folhas,	espessura	dos	caules	
e tubérculos, forma dos ramos, dureza dos tubérculos e hábitos alimentares de alguns animais 
que a consomem (SANTANA et al., 2017).

Os compostos cianogenicos permitem diferenciar a mandioca amarga, também chama-
da de mandioca silvestre ou amarela, da mandioca doce ou branca. Sendo a amarga, a que 
possui mais altos níveis de cianeto, por isso é necessário processá-la devidamente antes de 
consumi-la, para eliminar ou reduzir o risco de intoxicações (CARVALHO, 2017).

O tubérculo mandioca é encontrado principalmente em populações ribeirinhas e comuni-
dades indígenas e pelo fato de ser algo que muitas vezes não é processado pelo método correto 
ou ingerido cru. O ácido cianídrico pode reduzir pelo trabalho manual no tipiti ou seja no processo 
de manipueira entretanto não se é eliminado completamente (JÚNIOR, ALVES, ABREU, 2019). 

A farinha de mandioca é muito rica em carboidratos, uma xícara de farinha de mandioca 
(285	gramas)	contém	cerca	de	110	gramas	de	carboidratos,	5	gramas	de	fibra	e	4,5	gramas	de	
açúcar. Também é rico em vitamina C (OLIVEIRA et al., 2021).

A produção e consumo da farinha de mandioca têm longa tradição nas regiões Norte e 
Nordeste do Brasil. Através da raiz da mandioca, esses produtos podem ser feitos: farinha seca, 
farinha mista ou farinha aquosa; bem como goma de mascar, amido, tucupi, farinha de mandioca 
(ROMBINI, LEONEL, 2014). 
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Quadro 1 - Composição Nutricional da Mandioca
Composição Nutricional Farinha de mandioca crua Farinha de Mandioca cozida

Energia 361 calorias 365 calorias
Carboidratos 87,9 g 89,2 g

Proteínas 1,6 g 1,2 g
Graxos 0,3 g 0,3 g
Fibras 6,4 g 6,5 g
Ferro 1,1 g 1,2 g

Magnésio 37 mg 40 mg
Cálcio 65 mg 76 mg

Potássio 340 mg 328 mg

Fonte: DIAS, LEONEL (2006).

As raízes da mandioca doce têm menos de 50 miligramas (mg) por quilograma de cia-
neto de hidrogênio com base no peso fresco, e os tipos amargos têm até 400 mg por quilograma 
(ATALA, 2013).

A mandioca nunca deve ser comida crua, pois além de ser muito dura, contém substân-
cias chamadas glicosídeos cianogenicos (CHISTÉ et al., 2010)., que quando decompostos dão 
origem a compostos tóxicos. Esses glicosídeos são degradados pela própria enzima da planta, 
dando origem ao ácido cianídrico, que acaba se decompondo em acetona e cianeto (JUNIOR, 
2018).

Por essa intima relação entre o bócio e o consumo de farinha de mandioca, é que nossa 
pesquisa	vem	desenvolver	uma	revisão	bibliográfica	para	melhor	elucidar	essa	possível	intera-
ção.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo qualitativa de método revisão integrativa. Uma pesquisa quali-
tativa é aquela que coleta os discursos existentes sobre o assunto e, em seguida, realiza uma 
interpretação rigorosa. Não requer procedimentos numéricos, estatísticos ou matemáticos, mas 
obtém dados descritivos através de uma possível diversidade de métodos (PITANGA, 2020).

Coleta de dados

Os	dados	foram	selecionados	nas	bases	de	dados:	Scielo	(Scientific	Electronic	Library	
Online), Pubmed, Google Acadêmico com um período temporal de 20 anos (2000 a 2021), uti-
lizando os descritores “Mandioca”, “Bócio”, “ Farinha”, “População do Amazonas” e “ interação” 
como palavras em todos os textos.

Critérios de inclusão

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos de pesquisa original publicados de for-
ma completa no período de 2000 a 2021, livre e gratuita em periódicos disponíveis nas bases 
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de dados selecionadas, nos idiomas português, inglês e espanhol, condizentes com o objetivo 
proposto e os descritores e/ou palavras-chave listados no protocolo previamente validado.

Critérios de exclusão

Foram excluídos os artigos que estavam em mais de uma base de dados sendo consi-
derados duplicados ou fora do período de análise.

Analise de dados

Um	total	de	30	artigos	foram	triados	como	mostra	a	figura	1	para	coleta	de	dados,	com	
o foco apresentado nos estudos relacionados. A partir da coleta de dados, os 30 artigos encon-
trados	foram	submetidos	à	avaliação	por	meio	da	aplicação	dos	critérios	de	inclusão	15	artigos	
foram	selecionados	e	após	foram	utilizados	os	critérios	exclusão	5	previamente	definidos	no	pro-
tocolo	de	pesquisa,	e	logo	em	seguida	procedeu-se	a	leitura	completa	dos	artigos	para	identificar	
aqueles	que	respondiam	satisfatoriamente	à	questão	de	pesquisa	e/ou	tinham	pertinência	com	o	
objetivo do estudo e foram selecionados 10 para análise deste trabalho.

Figura 1 - Fluxograma empregado na metodologia para seleção de estudo e delineamento do 
processo de triagem e inclusão de itens para a pesquisa.

Fonte: Elaborado pela Autora
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Desta forma os artigos selecionados foram agrupados para análise mais detalhada em 3 
sub-tópicos, que serão discutidos a seguir:

Utilização da mandioca pela população Amazonense

Desde tempos antigos, a alimentação da população amazonense é conhecida por ser 
rica em derivados da mandioca e de peixes, entretanto pode dizer com propriedade que ao ava-
liar nossa gastronomia podemos perceber a riqueza em alimentos que são produzidos oriundos 
da nossa região, tais como batata-doce, amendoim, goiaba, abacaxi, cacau, mamão, baunilha; 
sendo as espécies frutíferas as mais numerosas, com grande potencial para contribuir para a 
nutrição humana e o desenvolvimento de um agronegócio regional.

Para Souza et al (2021), o desenvolvimento regional é algo bastante promissor no Ama-
zonas, uma vez que em alguns locais do estado são propícios para o cultivo de inúmeras planta-
ções e que indiretamente e diretamente movimentam a economia local.

A mandioca que está presente na alimentação da população, seja frita, cozida, no forma-
to de farinha,	formato	de	bolo,	é	um	ingrediente	muito	diversificado	e	muito	encontrado	principal-
mente	nas	populações	ribeirinha	que	fazem	seu	próprio	plantio	e	beneficiamento.

A mandioca pode substituir a farinha de trigo. Ele pode substituir a farinha de grãos ou 
uma mistura de farinha sem glúten. Não tem um sabor forte, o que o torna ótima para assados, 
espessantes em molhos ou na fabricação de hambúrgueres (BONI, 2016). A farinha de mandioca 
não contém glúten sendo uma ótima opção para bolos sem glúten, ideal para pessoas que têm 
sensibilidades ou distúrbios ao glúten.  Possui ainda poucas calorias, gordura e açúcar. Compa-
rada com outras farinhas sem glúten, como coco ou amendoa, a farinha de mandioca tem baixo 
teor de gordura. Possui alto teor de água e menor densidade calórica do que farinhas como mi-
lho, banana, arroz, coco, sorgo e trigo (ROMBINI, LEONEL, 2014).

Para Santana et al. (2017), a mandioca	é	um	tubérculo	diversificado	pois	está	presente	
em grande parte da culinária amazonense. Para que a farinha chegue na mesa do consumidor 
final	é	preciso	passar	por	todos	os	processos	de	lavagem,	prensagem,	tipitizeiro,	torragem	até	
chegar	ao	consumido	final,	ou	seja	uma	longa	cadeia	de	beneficiamento

De acordo com Oliveira et al. (2021), o processo de ingesta de farinha de mandioca 
precisa passar por um rigoroso processo manual ou industrial para a redução dos compostos 
cianogenicos, aos quais futuramente demostraremos sua relação com algumas patologias.

Segundo Rombini e Leonel (2014), a mandioca precisa passar por um rigoroso processo 
de	beneficiamento	para	que	se	possa	retirar	as	impurezas	que	nela	estão	presentes	como	por	
exemplo o ácido cianídrico que pode causar sérios problemas ao ser humano como o bócio. 

De acordo com Mezzomo e Nadal (2016), patologias como o bócio já foram associadas 
a alto consumo de farinha de mandioca, geralmente associadas ao consumo sem que haja um 
preparo correto, o que pode ser observado principalmente em povos indígenas, cujo tem sua 
maneira própria para o consumo da farinha de mandioca.
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Patologia Bócio (papo) e a mandioca

Entre as patologias associadas a farinha de mandioca, destaca-se o bócio, patologia 
essa que se revela em uma incidência grande na população amazonense e entre os ribeirinhos 
principalmente, haja vista que o processo de consumo da farinha nem sempre é o mais ideal.

De acordo com Freitas (2012), o bócio,	é	definido	como	aumento	do	tamanho	da	tireoide,	
é a afecção mais comum da glândula, tanto na forma difusa quanto na forma uni ou multinodular. 
Praticamente todas as patologias da tireoide podem se apresentar com bócio e a apresentação 
mais comum das neoplasias da tireoide, tanto benignas quanto malignas, é como um nódulo da 
tireoide, geralmente único. 

A	deficiência	de	suprimento	de	iodo	é	a	causa	mais	importante	do	bócio simples e consti-
tui a etiologia fundamental do bócio	endêmico,	que	é	definido	quando	mais	de	10%	da	população	
geral	de	uma	área	geográfica	tem	bócio.

Segundo Melo, Santos e Ferreira (2021), os estudos feitos com a população amazo-
nense comprovaram que a mandioca possui um alto teor de Tiocianato que pode interferir na 
captação de iodo pela tireoide, desta forma de acordo com o estudo, grande parte da população 
arrolada para participar da pesquisa, era de povoados ribeirinhos e quando perguntados sobre 
o método alimentar	e	os	métodos	de	preparo,	 foi	verificado	sempre	a	presença	da	 farinha de 
mandioca ou de derivados relacionados.

Os estudos mostram que a população amazonense ribeirinha tem uma relação direta 
com bócio endemico, justamente por que existe um consumo considerável de farinha de man-
dioca por essa população.

Segundo Joia e Gregorio (2016), as populações ribeirinhas são de classe menos favore-
cidas	financeiramente,	desta	forma	os	recursos	são	escassos,	o	que	faz	com	que	eles	produzam	
seus próprios alimentos. A população ribeirinha vive da caça, da pesca e de alguns preparos de 
alimentos muitas vezes não entendendo o preparo correto de certos alimentos, o que resulta em 
risco para sua própria saúde.

De acordo com Billacrês e Nascimento (2019), durante muitos anos os endocrinologis-
tas	procuram	entender	a	relação	entre	alimentos	amazonicos	e	algumas	patologias.	E	por	fim	
descobriram que realmente existe alguma relação como é o caso da farinha de mandioca com o 
bócio endemico, podendo estar relacionados aos compostos de cianetos presentes no alimento.

O cianeto é um veneno poderoso que pode se acumular no corpo, levando a sintomas 
leves. Quando o envenenamento é agudo, pode causar sintomas como tontura, dor de cabeça e 
distúrbios do sono, ou sintomas mais graves quando o envenenamento é crônico. Nesses casos 
mais graves, os sintomas variam de formigamento e dormência nos membros, fraqueza muscu-
lar, emagrecimento do corpo e problemas de visão (LINHARES, SEIXAS, MAIA, 2018). Um dos 
problemas enfrentados pelas populações ribeirinhas que baseiam sua dieta neste tipo de alimen-
to é o bócio endemico, uma vez que a mandioca tem alto teor de ácido cianídrico que é transfor-
mado em tiocianato, composto que pode afetar o bom funcionamento da glândula tireoide.

O Ácido cianídrico, presente na mandioca, é uma substância que pode ser encontrada 
em uma variedade de plantas da região amazônica. Da família Euphorbiaceae, a mandioca, é 
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uma raiz tuberosa muito importante nas regiões tropicais e subtropicais do mundo, com uso no 
processamento industrial e na alimentação animal e humana (LINHARES, SEIXAS, MAIA, 2018).

A mandioca acumula dois glicosídeos cianogênios nas raízes e folhas, a linamarina e 
lotaustralina (Figura 2). Esses dois glicosídeos são capazes de gerar ácido cianídrico (HCN) uma 
vez que ocorre a hidrólise, então a concentração de cianeto e o uso de mandioca como alimentos 
são condicionados a uma hidrólise enzimática desses dois glicosídeos cianogênicos (SILVA et 
al., 2020).

 A enzima responsável pela hidrólise é a linamarase e quando o tecido está dilacerado, 
a linamarina entra em contato com a enzima, que é separado do glicosídeo no tecido intacto 
porque	está	localizado	em	um	lugar	diferente	da	célula.	A	quebra	produz	glicose	e	α-hidroxinitri-
la; o último, quando é catalisado por uma hidroxinitrila liase é espontaneamente se transforma 
em HCN e as cetonas correspondentes, o processo é chamado cianogênese, após a hidrólise 
ocorrer, então que a concentração de cianeto e o uso de mandioca como alimentos são condicio-
nados a uma hidrólise enzimática desses dois glicosídeos cianogênicos. A linamarina é presente 
em altas concentrações em folhas jovens, caule e em pequenas quantidades em polpa (OLIVEI-
RA et al. 2020).

Figura 2 - Fórmulas estruturais da linamarina (a) y lotaustralina (b).

Fonte: Adaptado.

A concentração de HCN no parênquima pode variar de 14 a 400 mg em peso fresco. 
Com base no risco	à	saúde causado por exposição ao cianeto, e levando em conta a maior se-
gurança para o consumo, variedades de mandioca que têm até 100mg HCN Kg - 1 de polpa são 
considerados manso; 100 a 200 mg intermediário e acima de 200 mg de bravas (TEÓFILO et al., 
2004). 

Redução do Ácido Cianídrico da mandioca;

Entende-se que a mandioca possui um elevado teor de ácido cianídrico e algo muito 
presente na mandioca.

De acordo com Carvalho (2017), a planta da mandioca possui dois glicosídeos cianogê-
nicos em suas diferentes partes chamado linamarina e lotaustralina, aproximadamente 85-90% 
do cianeto total do tecido na mandioca é encontrado como cianeto ligado ou linamarina e apenas 
10-15% como cianeto ou lotaustralina livre.

O cianeto pode ser encontrado em todas as partes do tubérculo, desta forma é necessá-
rio que a utilização seja processada da forma mais correta possível

Segundo Júnior e Alves (2019), o ácido cianídrico é encontrado em maior concentração 
na casca da raiz do que na polpa, e é maior na periferia do que no centro, já nas folhas o cianeto 
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varia, sendo mais elevado nas folhas jovens ou tenras do que nas as folhas adultas e, em geral, 
as folhas apresentam concentrações semelhantes a aqueles encontrados na casca das raízes. 
Nas variedades doces, a maior proporção de ácido cianídrico é encontrada na casca, enquanto 
nas variedades amargas, esta é mais uniformemente distribuída na casca e na polpa. 

No processo de frituras as substancias iram se decompor por reações térmicas como 
óleo	atingindo	altas	temperaturas	neste	processo,	desta	forma	os	produtos	à	base	de	mandioca 
tornando-os próprios para consumo.

Segundo Billacrês e Nascimento (2019), a concentração de ácido cianídrico (HCN) nos 
flocos	de	mandioca frita é mínimo se processado com farinha de mandioca, se contiver níveis 
baixos de HCN, o teor total de HCN não afeta o sabor dos chips, mas é possível que o cianeto 
residual ligado contribui para o sabor amargo.

Quando observado os processos feitos pelas populações de ribeirinhas é possível co-
nhecer as casas de farinha onde é feito grande parte da produção desde a retirada da terra, até 
o descasque, a imersão em agua, a trituração, o processo no tipitizeiro, até chegar aos grandes 
tachos	de	ferventes	onde	a	massa	vai	ser	feita	para	consumo	final.

Segundo Chisté et al. (2010)	os	processos	realizados	nas	casas	de	farinhas	influenciam	
diretamente da aderência de patologias, uma vez que pode-se observar a constante forma de 
experimentar a farinha	para	verificar	se	está	boa	para	o	consumo	final.

Todo	preparo	do	alimento	precisa	ser	feito	de	forma	correta	para	que	o	produto	final	não	
traga risco a saúde. Os dados apontam que o consumo de farinha é algo sempre presente e 
continuará presente no domicilio amazonense.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo mostrou a importância de se entender como ocorre a patologia bócio 
e como a mandioca pode estar relacionada com esta doença. Estudos feitos por pesquisadores 
amazonenses	 demonstram	a	 influência	 das	 substancias	 da	mandioca com a patologia bócio 
principalmente na população ribeirinha.

O estudo mostrou também que o tubérculo apesar de ser bastante apreciado, necessita 
que seja preparado de forma sistemática, pois seu preparo de forma incorreta pode incorrer na 
presença de substancias relacionadas a patologia abordada.

Os dados demonstram que a mandioca tem um alto teor de ácido cianídrico e que pre-
cisa ser retirado ou eliminado durante o processo de transformação, pois a presença de ácido 
cianídrico se transforma em tiocianato que pode interferir diretamente nos hormônios responsá-
veis pela tireoide.

Portanto, os dados presentes, reforçam a relação entre a mandioca e a patologia do 
bócio, desta forma é importante que haja políticas de saúde que envolvam diretamente os ri-
beirinhos cujo são os mais afetados principalmente para entender esta relação e se atentar a 
critérios mais rigorosos de preparo do tubérculo. E dessa forma, no futuro espera-se que mais 
profissionais	possam	estudar	e	elucidar	de	forma	mais	clinica	possíveis	efeitos	toxicológicos	a	
longo prazo do consumo de farinha de mandioca por parte da população do amazonense.
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Resumo
A alimentação é a base principal para prevenção de muitas patologias, desta forma a ingesta 
de alimentos ricos em proteínas, carboidratos, lipídios, gorduras entre outros precisam estar 
presentes no cotidiano do ser humano. A alta ingestão calórica da dieta atual e o estilo de vida 
sedentário são as principais causas do notável aumento da obesidade em nossa sociedade. Por 
sua vez, isso leva a um aumento das patologias a ela associadas, como diabetes tipo 2. Tem-se 
como objetivo entender como a educação alimentar pode ajudar a prevenir diabetes mellitus tipo 
2. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa com artigos das bases de dados, LILACS, 
PUBMED, SCIELO entre os anos de 2016 a 2021. Como resultados pode-se entender que uma 
boa alimentação pode prevenir não apenas o diabetes mellitus tipo 2 mais outras patologias 
também. Dados apontam que a participação do nutricionista na educação alimentar é essencial 
principalmente para aqueles pacientes que já possuem a patologia diabetes Mellitus tipo 2 e que 
precisam controlar. Conclui-se que a educação alimentar é importante para a prevenção da pa-
tologia diabetes mellitus tipo 2, que entre os alimentos existe uma diversificação de açucares e 
que podem trazer benefícios ou malefícios. 

Palavras-chave: nutrição. educação alimentar. diabetes Mellitus tipo 2.

Abstract
Diet is the main basis for preventing many pathologies, thus the intake of foods rich in proteins, 
carbohydrates, lipids, fats, among others, need to be present in the daily lives of human beings. 
The high caloric intake of the current diet and the sedentary lifestyle are the main causes of the 
remarkable increase in obesity in our society. In turn, this leads to an increase in pathologies as-
sociated with it, such as type 2 diabetes. The aim is to understand how nutritional education can 
help prevent type 2 diabetes mellitus. Methodology: This is an integrative review with articles from 
the databases, LILACS, PUBMED, SCIELO between the years 2016 to 2021. As a result, it can 
be understood that a good diet can prevent not only type 2 diabetes mellitus but other patholo-
gies as well. Data show that the participation of the nutritionist in nutritional education is essential 
mainly for those patients who already have type 2 diabetes mellitus pathology and who need to 
be controlled. It is concluded that nutritional education is important for the prevention of type 2 
diabetes mellitus pathology, that among foods there is a diversification of sugars and that they 
can bring benefits or harm.

Keywords: nutrition. nutrition education. type 2 diabetes Mellitus.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, e mundialmente, surgiu o que é conhecido como uma epidemia das chama-
das doenças crônicas não transmissíveis: diabetes mellitus, hipertensão, doenças cardiovascu-
lares, doenças cerebrovasculares, entre outras. Atualmente, eles causam 60% das mortes no 
mundo e cerca de 47% dos gastos com saúde. Estima-se que em 2022 eles serão a principal 
causa de morte e invalidez nos países subdesenvolvidos (YUMUK et al., 2015).

O diabetes mellitus	(DM)	constitui	um	distúrbio	metabólico	decorrente	de	uma	deficiência	
na	secreção	de	insulina,	na	eficácia	de	sua	ação	ou	em	ambos.	Como	consequência,	a	hiper-
glicemia crônica ocorre com distúrbios no metabolismo de carboidratos, gorduras e proteínas. 
Dentro	de	sua	classificação	estão	os	diabetes tipo 1 e tipo 2. Constitui um problema de saúde 
pública porque sua prevalência e incidência aumentam, portanto, estima-se que até o ano de 
2025 o número de pacientes aumentará em cerca de 300 milhões (CARDOSO et al., 2016).

Diante do exposto, faz-se necessária a adoção de medidas que mantenham a população 
informada	sobre	o	problema	que	o	DM	representa,	a	fim	de	estimular	a	detecção	precoce,	ava-
liação desses pacientes e sua educação (DOMINGUES et al., 2019)

No diabetes mellitus tipo	2	(DM-2),	a	hiperglicemia	é	secundária	à	resistência	à	insulina,	
acompanhada por alteração da função das células beta, resultando em produção inadequada de 
insulina	para	compensar	o	grau	de	resistência	à	insulina	(KESSLER,	POLL,	2018).

O DM está associado a um risco aumentado de morte prematura, assim, a cada ano, cer-
ca de 4 milhões de mortes são atribuídas a ele, o que constitui 6,8% da mortalidade global, 80% 
dessas mortes ocorrem em países em desenvolvimento (MILECH, OLIVEIRA, VENCIO, 2016).

A hiperglicemia crônica causa disfunção endotelial de longo prazo e acelera o desenvol-
vimento	de	aterosclerose	em	combinação	com	os	efeitos	adversos	dos	produtos	finais	de	glica-
ção avançada (SILVA et al. 2018).

Consequentemente, os diabéticos têm um risco maior de desenvolver complicações ma-
crovasculares, como doença coronariana isquêmica, doença cerebrovascular e complicações 
microvasculares, como retinopatia, nefropatia e neuropatia, para as quais a vigilância deve ser 
mantida em estrita conformidade com controles médicos de pacientes, especializados consultas 
de acordo com as necessidades e a adequada avaliação abrangente do diabético, através da 
aplicação	de	método	clínico	rigoroso	para	evitar	ou	minimizar	os	danos	associados	à	doença	
(SILVA-OLIVEIRA et al., 2018).

Tal	justificativa	se	dá	devido	as	evidencias	científicas	dos	efeitos	do	DM-2,	é	necessário	
um nível adequado de conhecimento desses pacientes sobre a referida doença e se suas formas 
de prevenção como é o caso da educação alimentar.

Sendo assim o presente estudo tem como objetivo entender como a educação alimentar 
pode ajudar na prevenção da patologia diabetes mellitus tipo 2, ao mesmo tempo como objetivos 
adjacentes entender o conceito de diabetes mellitus tipo 2, analisar quais intervenções podem 
ser usadas como medidas preventivas para diabetes mellitus tipo 2.
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METODOLOGIA

Para realização deste trabalho foram consultados bancos de dados especializados e 
com diversidade de autores que adentravam na temática proposta e correlacionados nutrição e 
educação alimentar, diante disso, sendo assim o estudo de cunho de revisão integrativa, anali-
sando e buscando trabalhos acadêmicos, citando os que melhor se encaixar a proposta deste 
artigo.

Foi	realizada	busca	bibliográfica	selecionou	nos	bancos	de	dados	Literatura	Latino-A-
mericana e do Caribe (LILACS), Literatura Internacional em Ciências da Saúde e Biomédica 
(PubMed/	MEDLINE),	e	Biblioteca	Científica	Eletrônica	Online	 (SCIELO),	utilizando-se	os	 ter-
mos, “Diabetes Mellitus tipo 2”, “Educação Alimentar”, “Nutricionista” como descritor do artigo e 
“Nutrição” como palavra em todo texto.

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos de pesquisa original publicados de for-
ma completa, livre e gratuita em periódicos disponíveis nas bases de dados selecionadas, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, condizentes com o objetivo proposto e os descritores e/ou 
palavras-chave listados no protocolo previamente validado. Os critérios de exclusão: os artigos 
que estavam em mais de uma base de dados foram considerados duplicatas e automaticamente 
excluídos.

Fluxograma 1 - Método de seleção dos artigos

Fonte: Autor, 2021.

A análise baseou pela pesquisa um total de 5 periódicos entre os anos de 2016 a 2021 
com o foco apresentado nos estudos relacionados, sobre as medidas de prevenção de trombo-
embolismo em pacientes cirúrgicos.



60CAPÍTULO 05

Tabela 1 - Artigos selecionados
Título e Ano Objetivo Amostra Resultados Conclusão

Estado nutricional, 
fatores de risco e 
comorbidades em 

adultos portadores de 
diabetes mellitus tipo 

2 (2020).

Avaliar o estado nutri-
cional, fatores de riscos 

e comorbidades em 
indivíduos adultos com 

diabetes tipo 2.

Foi realizado um 
estudo transversal 
com 30 indivíduos 

com diabetes tipo 2 
e idade entre 18 e 

59 anos,

Os dados apre-
sentados mostra-
ram que 90% dos 
pacientes tinham 
algum tipo de co-
morbidades, e em 
todos se encon-
trava o controle 

glicêmico.

É necessário um 
controle alimentar 
para que as pato-
logias inclusive a 
diabetes mellitus 

esteja sempre con-
trolada.

Atividades de auto-
cuidado, variáveis 
sociodemográficas,	

tratamento e sintomas 
depressivos entre 

idosos com Diabetes 
Mellitus (2019).

Analisar relação entre 
atividades de autocui-
dado de idosos com 

Diabetes Mellitus Tipo 
2 (DM) e variáveis 

sociodemográficas,	tipo	
de tratamento e sinto-

mas depressivos.

Estudo inferencial 
e transversal, com 

121 idosos com DM 
Tipo 2 em atendi-

mento ambulatorial.

Os dados apresen-
tados mostram que 

70% dos idosos 
em estudo fazem 
acompanhamen-
to adequado em 

todas as áreas da 
saúde, principal-
mente no quesito 

nutricional.

É necessário orien-
tar o paciente quan-

to a uma alimen-
tação correta para 
reduzir ao máximo 

a DM Tipo 2.

Avaliação da adesão 
ao tratamento de pa-
cientes com diabetes 
mellitus e seus fatores 

associados (2019).

Verificar	a	adesão	ao	
tratamento da Diabetes 

Mellitus tipo 2 (DM2) 
em pacientes do Nú-
cleo	de	Atenção	à	Saú-
de	e	Práticas	Profissio-

nalizantes (NASPP), 
Montes Claros-MG.

Amostra selecionou 
de 43 pacientes de 

ambos os sexos 
assistidos no setor 
de Endocrinologia 

do NASPP.

Os dados apresen-
taram as questões 
nutricionais como 
elemento principal 
para a redução do 

DM tipo 2.

A educação a res-
peitos da alimen-
tação é algo que 

precisa ser bastan-
te prevalente com 
pacientes que tem 

DM Tipo 2.

Atividades de auto-
cuidado em pacientes 
com Diabetes Mellitus 
tipo 2: estudo trans-

versal (2019).

Avaliar as atividades 
de autocuidado em pa-
cientes com Diabetes 

Mellitus tipo 2.

Estudo transver-
sal que incluiu 40 

pacientes.

Os dados apresen-
tados mostra, que 
o controle glicê-
mico é uma das 
principais bases 

para prevenir o DM 
tipo 2. As questões 

nutricionais aju-
dam neste controle 
glicêmico porém os 
pacientes preferem 

cuidados farma-
cológicos invés 

de cuidados não 
farmacológicos

A educação nutri-
cional precisa ser a 
base de prevenção 

de DM Tipo 2.

Consumo alimentar 
de pacientes com 

diabetes mellitus tipo 
2 de Ribeirão Preto 

(2017).

Avaliar as variáveis as-
sociadas ao consumo 
alimentar de pacientes 
com DM2 cadastrados 
em Unidades de Saúde 

da Família (USF), da 
cidade de Ribeirão 

Preto-SP.

Amostra constituída 
por 100 indivíduos 
cadastrados em 

Unidades de Saúde 
da Família, da 

cidade de Ribeirão 
Preto-SP.

A educação 
alimentar é algo 

muito presencial na 
USF de Ribeirão 
Preto com pales-
tras açúcar, gor-
duras, vitaminas, 
sendo que 87% 
do entrevistados 

participam.

A educação ali-
mentar é algo que 
precisa está pre-

sente em qualquer 
USF. A orientação 
alimentar é a base 

de qualquer preven-
ção de patologias, 

inclusive DM Tipo 2.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diabetes Melittus tipo 2: definições, critérios de diagnóstico e complicações.

O DM2 é uma patologia metabólica complexa, de origem multifatorial, frequentemente 
associada	à	obesidade	e	outros	 componentes	da	síndrome metabólica. Para Machado et al. 
(2019), essa doença é caracterizada por hiperglicemia (níveis elevados de glicose no sangue) e 
por	uma	alteração	no	metabolismo	da	glicose,	devido	à	redução	e	resistência	à	insulina.	
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O fator hereditário dessa doença é evidente, mas, além disso, pode ser afetada por 
fatores ambientais, como alimentação, sedentarismo, álcool, estresse ou tabaco, entre outros. 
Segundo Silva-Oliveira et al. (2018),	a	resistência	à	insulina	pode	ser	definida	como	a	diminuição	
da capacidade desse hormônio de exercer suas funções em tecidos-alvo típicos, como músculo 
esquelético, fígado ou tecido adiposo. 

O	DM2	é	caracterizado	fundamentalmente	por	uma	menor	sensibilidade	à	insulina	e	pela	
deterioração das células beta do pâncreas. De acordo com Kessler, Poll (2018), embora nem 
todos	os	casos	de	resistência	à	insulina	levem	ao	DM2,	sabe-se	que	a	resistência	à	insulina	é	o	
melhor preditor para o desenvolvimento de diabetes.

Silva et al. (2018) explica que os critérios mais recentes para o diagnóstico de diabetes 
estabelecidos em 2015 de acordo com o ADA são os seguintes:

-	HbA1C	≥	6,5%.	O	teste	deve	ser	realizado	em	laboratório,	utilizando	método	certificado	
pelo National Glycohemoglobin Standardization Program e padronizado pelo DCCT 
(Diabetes Control and Complplications Trial );

-	Glicemia	em	jejum	≥	126	mg	/	dL.	O	jejum	é	definido	como	a	falta	de	ingestão	calórica	
por pelo menos 8 horas;

-	Dois	níveis	de	glicose	no	sangue	≥200	mg	/	dl	durante	o	teste	de	tolerância	à	glicose	
oral (OGTT). Este teste deve ser realizado conforme indicação da OMS, com carga de 
glicose equivalente a 75 g de glicose anidra dissolvida em água;

-	Uma	glicose	sanguínea	aleatória	≥200	mg	/	dl	(em	um	paciente	com	sintomas	clássicos	
de hiperglicemia ou crise hiperglicêmica).

-	Na	ausência	de	hiperglicemia	 inequívoca,	o	resultado	deve	ser	confirmado	por	novo	
teste.

Quando os níveis de glicose no sangue de um paciente estão elevados, mas não atin-
gem os números de diagnóstico de diabetes,	é	classificado	como:

- Glicemia basal alterada (GBA): paciente com glicemia de jejum entre 100-125 mg / dL, 
segundo a American Diabetes Association e entre 110-125 mg / dL para a Organização 
Mundial da Saúde (OMS).

-	Intolerância	à	glicose	(IGT):	pacientes	com níveis após 2 horas de sobrecarga oral de 
glicose entre 140-199 mg / dL.

- Alto risco de desenvolver diabetes: pacientes com HbA1c entre 5,7-6,4%.

Essa patologia tornou-se um problema de saúde global e uma das principais causas de 
morbimortalidade. Para Baldoni, Fabbro (2017), além das complicações de curto prazo, o DM2 
tem complicações graves de longo prazo, como nefropatia, retinopatia, angiopatia, neuropatia, 
doença arterial coronariana, doença vascular periférica ou acidente vascular cerebral. 

Aproximadamente 50% dos pacientes diabéticos morrem de doenças cardiovasculares, 
principalmente de doenças cardíacas e derrame. 

De acordo com Silva et al. (2020), a neuropatia do pé aumenta o risco de úlceras nos 
pés,	levando	à	amputação.	A	retinopatia	diabética	é	uma	das	principais	causas	de	cegueira,	com	
cerca de 2% dos pacientes ficando	cegos	e	10%	com	deficiência	visual	grave.	
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O diabetes	também	é	uma	das	principais	causas	de	insuficiência	renal	e	cerca	de	20%	
dos pacientes morrem por essa causa. Segundo os pacientes com diabetes têm um risco de 
morte pelo menos duas vezes maior do que aqueles sem diabetes.

Educação alimentar para prevenção da diabetes mellitus

Atualmente ter uma educação integral em DM-2 tornou-se, para o setor saúde, uma 
tarefa necessária a se desenvolver. De acordo com Baldoni, Fabbro (2017), o conhecimento 
adequado da doença, a adesão correta ao tratamento, bem como o apoio familiar e social, são 
elementos essenciais para o alcance de uma melhor qualidade de vida.

Alguns	pesquisadores	concordam	que	o	sal	comum	é	prejudicial	à	saúde e, portanto, não 
é necessário adicioná-lo aos alimentos para consumo, pois o cloreto de sódio naturalmente pre-
sente	nele	é	suficiente	para	suprir	as	necessidades	diárias	do	organismo.	Segundo	Farinha et al. 
(2020),	o	sal	está	associado	à	hipertensão	e	danos	renais	e,	se	esse	fator	de	risco for associado 
ao DM, pode ser letal.

As gorduras mais saudáveis   são as de origem vegetal. Eles são compostos de ácidos 
graxos predominantemente insaturados. Para Trevizani et al. (2019), quando as gorduras satu-
radas são ingeridas, o risco de elevação dos níveis de colesterol aumenta e isso aumenta o risco 
de doenças crônicas não transmissíveis como: obesidade, hipertensão, aterosclerose; doenças 
vasculares como enfarte agudo do miocárdio e acidente vascular cerebral e vários tipos de can-
cro. As lesões oxidativas dos lipídios circulantes das paredes dos vasos sanguíneos constituem 
um fator decisivo para o desenvolvimento da aterosclerose, principalmente em pacientes com 
DM-2.

O consumo excessivo de açúcar, infelizmente muito comum em diabéticos, não fornece 
outros nutrientes de interesse para o organismo a não ser que ovos, leite e cereais sejam usados   
no preparo dos alimentos. Os autores Silva et al. e Silva-Oliveira et al. (2018), uma dieta com 
excesso de açúcar pode causar depleção das vitaminas do complexo B, uma vez que essas vita-
minas são necessárias para o metabolismo dos carboidratos. Quando combinado com gorduras, 
é prejudicial, como ocorre em alimentos como chocolates, geleias e outros. O autor Yumuk et 
al. (2015) diz que o metabolismo excessivo de açúcares e carnes, principalmente o vermelho, 
produz grandes quantidades de grupos amino (NH2) e monóxido de carbono (CO), que, por não 
serem	utilizados	pelas	vias	metabólicas	convencionais,	levam	à	formação	de	compostos	muito	
tóxicos, chamado de amadori.

Uma alimentação balanceada, em indivíduos com DM-2, deve ser composta pela in-
gestão de frutas e vegetais frescos, quantidades adequadas de grãos inteiros, vegetais, frutas, 
sementes	e	nozes,	pois	estes	contêm,	principalmente,	fitonutrientes	e	outras	substâncias	com	
propriedades antioxidantes.

Para Silva et al. (2020), as substâncias antioxidantes neutralizam os radicais livres e 
protegem	a	célula	de	danos	à	raiz.	Alguns	deles	são:	polifenóis,	licopenos	(pigmento	vermelho	
do tomate), carotenos (fornecem vitamina A), tocoferóis (fornecem vitamina E), ácido ascórbico 
(vitamina C) e também minerais antioxidantes como selênio, zinco, cobre, entre outros. Por estes 
motivos, dietas com fartura de vegetais, frutas e cereais não processados   e baixos níveis de gor-
dura	saturada	e	proteína	de	origem	animal	estão	associadas	à	diminuição	do	risco de doenças 
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cardiovasculares, cerebrovasculares e renais e alguns tipos de câncer.

O tabagismo é um fator de risco aterogênico. Segundo Machado et al. (2019), quando 
combinado com o DM, aumenta a possibilidade de sofrer doenças cardiovasculares e cerebro-
vasculares. Os produtos do tabaco também aumentam os níveis de glicose no sangue. 

Portanto, não há dúvidas de que o maior conhecimento sobre uma alimentação adequa-
da por parte dos pacientes com DM-2 será sempre um forte fator motivador para melhor controle 
metabólico de sua doença e na evolução para estilos de vida mais saudáveis que funcionam 
como profilaxia	de	complicações	na	doença.	DM,	principalmente	nefropatia	diabética	e	doença	
renal crônica perfeitamente evitável.

O consumo de alimentos de origem animal e o uso de banha no preparo das refeições 
estão arraigados nos hábitos e preferências cubanos. Isso coincide com o que é relatado pelo 
autor Farinha et al. (2020)	a	respeito	do	consumo	de	alimentos	fritos	sobre	os	cozidos,	devido	à	
facilidade de preparo. No entanto, os alimentos fritos perdem várias propriedades nutricionais, ao 
contrário dos alimentos que são consumidos cozidos. 

O	nutricionista	com	experiência	em	DM	deve	fazer	parte	da	equipe	multiprofissional	que	
cuida do paciente. Para SILVA et al. (2020), TREVIZANI et al. (2019), MACHADO (2019), FARI-
NHA et al. (2020), BALDONI; FABBRO (2017), as recomendações dietéticas serão baseadas em 
uma dieta saudável para todos os membros da família e mudanças no estilo de vida, adaptação 
psicossocial	e	identificação	de	problemas	dietéticos	específicos	devem	ser	avaliados	periodica-
mente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca por uma melhor qualidade de vida tem um importante papel na prevenção e 
controle	da	DM,	o	que	em	longo	prazo	pode	trazer	benéficos	a	saúde além de prevenir diversas 
patologias, com um bom acompanhamento nutricional pode-se chegar a estratégias para contro-
le de glicemia, triglicerídeos, fornecendo uma vida saudável.

A	estratégia	de	intervenção	educativa	são	eficazes,	pois	a	população	diabética	tipo	2,	
aprimorou seus conhecimentos sobre diabetes mellitus e sua educação nutricional, o que os 
ajudará a tomar medidas para prevenir complicações e assumir uma melhor qualidade de vida.

Portanto o presente estudo demonstrou a importância da educação alimentar para pre-
venção de diabetes Mellitus tipo 2, ao mesmo tempo é necessário um acompanhamento dos 
pacientes que	já	possuem	a	patologia	afim	de	indicar	os	melhores	alimentos	para	consumo	sem	
que altere os níveis de glicose.
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Resumo
A síndrome do impacto subacromial é considerada uma patologia degenerativa e inflamatória. 
O	sintoma	mais	presente	é	a	dor	na	região	da	articulação	do	ombro,	devido	à	compressão	das	
estruturas que formam a região subacromial contra o acrômio, durante flexão ou abdução do bra-
ço. Todos esses fatores podem fazer o indivíduo ter um déficit em sua qualidade de vida. Diante 
desse problema a fisioterapia surge como um método conservador bastante fundamental para 
diminuir os sinais e sintomas causados pelo impacto subacromial, sendo o recurso mais utilizado 
a laserterapia. O principal objetivo desta revisão de literatura foi analisar os principais protocolos 
de laserterapia na melhora dos sintomas de dor e diminuição de amplitude de movimento. Foram 
utilizadas como estratégias de buscas as seguintes bases de dados: PubMed, SciELO e Google 
acadêmico. As palavras-chaves utilizadas foram: modalidades da fisioterapia, terapia por laser, 
impacto subacromial e tendinopatia, utilizado o "AND" na combinação delas. No total foram sele-
cionados 5 estudos para esta revisão, os quais sugere que protocolos de laserterapia associada 
com outras técnicas, são eficazes no tratamento da síndrome subacromial.

Palavras-chave: disfunção temporomandibular. modalidades da fisioterapia.	 exercício	
terapêutico.

Abstract
Subacromial impingement syndrome is considered a degenerative and inflammatory condition. 
The most common symptom is pain in the region of the shoulder joint, due to the compression of 
the structures that form the subacromial region against the acromion, during arm flexion or abduc-
tion. All these factors can make the individual have a deficit in their quality of life. Faced with this 
problem, physiotherapy appears as a very fundamental conservative method to reduce the signs 
and symptoms caused by subacromial impact, with laser therapy being the most used resource. 
The main objective of this literature review was to analyze the main laser therapy protocols to 
improve pain symptoms and decrease range of motion. The following databases were used as 
search strategies: PubMed, SciELO and Academic Google. The keywords used were: physical 
therapy modalities, laser therapy, subacromial impaction and tendinopathy, using "AND" in their 
combination. In total, 5 studies were selected for this review, which suggest that laser therapy pro-
tocols associated with other techniques are effective in the treatment of subacromial syndrome.

Keywords: temporomandibular disorder. physical therapy modalities. therapeutic exercise.
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INTRODUÇÃO

A síndrome do impacto subacromial é considerada uma patologia degenerativa e in-
flamatória.	O	sintoma	mais	presente	é	a	dor	na	região	da	articulação	do	ombro,	devido	à	com-
pressão das estruturas que formam a região subacromial	contra	o	acrômio,	durante	a	flexão	ou	
abdução do braço. Aproximadamente no ângulo de 60 a 120 graus (CAMARGO 2012, TAKENO 
2019, MACEDO, 2020).

Sua	etiologia	é	diversificada	podendo	ser	causada	por	fraqueza	muscular	do	manguito	
rotador, anatomia do acrômio, instabilidade articular, hipermobilidade ligamentar, traumas por 
esforços repetitivos e uso do ombro para atividades de vida diária. Sobre a sua epidemiologia 
ela acomete indivíduos com idade entre 40 e 50 anos de ambos os sexos, alcançando assim, 7 
a 25 a cada mil consultas de clínica geral por ano (TURNER et al., 2009; NAZLIGUL et al., 2017; 
GARVING et al., 2017).

Além da dor, um dos sinais mais vistos nestes pacientes é perda da funcionalidade da ar-
ticulação	glenoumeral	e	déficit	na	qualidade	de	vida,	causando	assim,	dependência	do	indivíduo.	
Além	disso,	causam	modificações	na	flexibilidade,	rigidez	articular,	déficit	na	capacidade	de	ge-
ração de força dos músculos escapulares e desequilíbrios na dinâmica muscular. São descritos 
como	uma	associação	à	instabilidade	do	ombro	ocasionando	alterações	na	mobilidade	escapular	
(BARBOSA, 2021; SAHRMANN, 2005; KIBLER e SCIASCIA, 2010).

Diante disso, diversos estudos já demonstraram que o tratamento	fisioterapêutico	tem	
grande importância no processo de reabilitação desta afecção seus principais objetivos no tra-
tamento conservador são: diminuição do quadro álgico e proporcionando funcionalidade e inde-
pendência do paciente. O tratamento conservador pode ser dividido em 4 etapas: controlar a dor, 
estimular amplitude de movimento, fortalecimento da musculatura e estimular propriocepção do 
membro	acometido.	Dentre	os	diversos	recursos	fisioterapêuticos	disponíveis,	ultimamente	se	
tem utilizado protocolos de laserterapia.	Diversos	estudos	têm	demonstrado	que	o	laser	é	efi-
caz para diminuição da dor, pois ele estimula a regeneração celular, a síntese de colágeno e de 
proteínas (LEOTTY e LIMA, 2020; ALMEIDA et al. 2021, LEÃO, 2018; MORAIS, 2020, LEOTTY 
2020, NAZLIGUL, 2005).

Portanto, devido os sinais e sintomas apresentados pelo portador da síndrome do im-
pacto subacromial é as suas consequências funcionais as quais poderão ocorrer em virtude da 
dor, enfatizamos a importância do tratamento da laserterapia	com	a	finalidade	de	diminuir	o	qua-
dro de dor durante o processo de reabilitação, evitando assim comorbidades futuras. Diante do 
exposto,	o	objetivo	desta	revisão	de	literatura	é	verificar	os	principais	efeitos	da	laserterapia na 
diminuição da dor de pacientes diagnosticados com a síndrome do impacto subacromial.

METODOLOGIA 

A referida pesquisa foi realizada no período Junho a agosto de 2021 e consiste em 
achados	de	artigos	científicos	sobre	a	temática	abordada.		Foram	utilizadas	como	estratégias	
de buscas as seguintes bases de dados: PubMed, SciELO e Google acadêmico. As palavras-
-chaves utilizadas foram: modalidades da fisioterapia,	terapia	por	laser,	impacto subacromial e 
tendinopatia, utilizado o “AND”  na combinação delas.  Os critérios de inclusão para compor o 
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presente estudo foram: a) artigos publicados nos últimos 10 anos; b) que utilizaram protocolos de 
laserterapia, c) a principal população do estudo foram indivíduos diagnosticados com síndrome 
do impacto subacromial. E os principais critérios de exclusão foram: anais de eventos, artigos 
com protocolos incompletos e revisões.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram	identificados	69	estudos	nas	bases	de	dados,	dos	quais	30	foram	excluídos	pelo	
título. Após isso foram excluídos 13 pela leitura dos resumos e logo após foram excluídos 21 arti-
go	após	a	leitura	na	íntegra,	o	total	ficaram	5	artigos	que	compuseram	esta	revisão	de	literatura.	
O	fluxograma	completo	da	busca	se	encontra	na	Figura	1

Figura 1 - Fluxograma da busca dos artigos

A Tabela 1 descreve qualitativamente os principais aspectos metodológicos dos artigos 
que	fizeram	parte	desta	revisão,	características	da	população,	protocolos,	desfechos	analisados	
e resultados.  De modo geral, todos os artigos foram realizados com grupo controle e experimen-
tal.
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Tabela 1 - Características dos estudos incluídos na revisão

ESTUDO POPULAÇÃO E PROTOCOLO RESULTADOS
Dor e Amplitude de movimento

Abrisham et al. 
2011

80 pacientes
Grupo experimental: n: 40

Laserterapia + exercícios terapêuticos
Grupo controle n: 40

Laserterapia (placebo) + exercícios

O exercício associado a laserterapia	é	mais	eficaz	
do que a terapia com exercício no alívio da dor e 

na melhora da amplitude de movimento.

Bal et al. 2009

44 pacientes
Grupo experimental: n: 22

Laserterapia + exercícios terapêuticos 
realizados em ambiente domiciliar

Grupo controle n: 22
Exercícios domiciliares.

Após o tratamento foi observado melhora na dor e 
na amplitude de movimento no grupo que recebeu 
tratamento de laserterapia associado a exercícios 

domiciliares. 

Dogan et al. 2010

52 pacientes
Grupo experimental: n: 26

termoterapia + 
laserterapia + exercício terapêutico 

Grupo controle n: 26
Compressa fria + 

laserterapia placebo + 
exercício.

Foram observados que após o tratamento, ambos 
os	grupos	obtiveram	melhoras	significativas	tanto	
na amplitude de movimento e na intensidade da 

dor. 

Yavuz et al. 
(2014)

31 pacientes
Grupo experimental: n: 15

Laserterapia + 
exercícios terapêuticos + termoterapia

Grupo controle n: 16
Ultrassom + 

exercícios + termoterapia

Foram	observadas	melhoras	significativas	na	
amplitude de movimento e na melhora da dor em 

ambos os grupos.

Yeldan et al. 2009

60 pacientes
Grupo experimental: n: 30

Laserterapia + 
exercício + crioterapia 
Grupo controle n: 30

Laserterapia placebo + 
exercício + crioterapia

Os resultados obtidos demonstraram que ambos 
os protocolos tiveram efeitos positivos na  melho-
ra da amplitude de movimento e quadro álgico.

De modo geral, os cinco estudos que compuseram esta revisão de literatura apoiam 
o uso da laserterapia no tratamento conservador da síndrome do impacto subacromial, sendo 
mais consistente as evidências relacionadas a associação do laser com exercício terapêutico e 
termoterapia.

O estudo de Abriram et al. 2011 randomizou 80 indivíduos em dois grupos. O grupo 1 foi 
submetido a laserterapia associado a exercícios terapêuticos de resistência muscular e ampli-
tude de movimento e o grupo 2 foi submetido a placebo de laserterapia associado aos mesmos 
exercícios	do	grupo	1.	No	final	do	tratamento	foi	observado	melhoras	significativas	no	grupo	1,	
ou	seja,	segundo	o	autor	o	laser	funciona	como	um	recurso	anti-inflamatório	no	tratamento da 
síndrome do impacto subacromial .

Corroborando com os achados de Abriram et al. 2011, Bal et al. 2009 randomizou 44 
pacientes em dois grupos, o primeiro realizou tratamento	fisioterapêutico	de	laserterapia	em	am-
biente clinico associado a exercícios terapêuticos domiciliares. O grupo 2 foi submetido apenas 
a	exercícios	domiciliares.	No	final	do	protocolo	foi	observado	melhoras	significativas	na	melhora	
da dor e da amplitude de movimento no grupo que realizou tratamento de laserterapia associado 
a exercícios domiciliares. De acordo com o autor o paciente também tem que participar de seu 
autocuidado, praticando exercícios diariamente em sua casa como forma de continuidade e ade-
são ao tratamento. 
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Por outo lado, contrariado os dois estudos anteriores; Dogan et al. 2010 dividiu 52 pa-
cientes em dois grupos, o grupo 1 foi submetido a tratamento com laserterapia associado a 
exercício terapêutico e o grupo 2 fez utilização de termofototerapia mais laserterapia placebo 
associado a exercício terapêutico. Após o período de tratamento foi observado melhoras signi-
ficativas	em	ambos	os	grupos.	Podemos	inferir	que	a	utilização	de	termoterapia	fria	atua	com	
bastante	eficiência	na	fase	aguda	do	impacto subacromial do ombro, pois tem efeitos de diminuir 
a	inflamação,	diminuindo	assim	a	dor.	

Diminuição da dor e melhora na amplitude de movimento também foram vistos em am-
bos os grupos no estudo de Yavus et al. 2014. Este pesquisador dividiu 31 pacientes. No grupo 1 
os indivíduos foram submetidos a laserterapia, exercícios terapêuticos e termoterapia. E o grupo 
2 foram submetidos a Ultrassom, exercícios terapêuticos e termoterapia. De acordo com o autor 
o	ultrassom	pulsado	e	bastante	eficaz	na	melhora	do	quadro	álgico	de	processos	inflamatórios.	
O estudo de Yeldan et al. 2009 tiveram os mesmos achados do autor anterior, porém foram utili-
zados protocolos de crioterapia em ambiente domiciliar.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nesta revisão de literatura existente os protocolos de laserterapia e exercícios 
terapêuticos	que	parece	ser	um	recurso	eficaz	para	a	reabilitação	de	paciente	com	síndrome	do	
impacto	do	ombro	a	fim	de	melhorar	a	amplitude	de	movimento	e	o	quadro	álgico.	É	bom	sa-
lientar que o profissional	precisa	fazer	uma	boa	avaliação	do	paciente	para	traçar	os	objetivos	e	
condutas, visto que existem indicações e contra indicações.
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Resumo
Este artigo apresenta os resultados da pesquisa quantiqualitativa, realizada no CAPS AD III de 
Pelotas. O uso de drogas no Brasil e no mundo tornou-se um problema de saúde pública, pois o 
uso abusivo e a dependência causam diversos problemas de ordem física, psíquica e social. Os 
Centros de Atenção Psicossocial em Álcool e outras Drogas (CAPS AD) são serviços de saúde 
substitutivos aos hospitais psiquiátricos que oferecem tratamento multiprofissional para atender 
a complexa questão da dependência química. Em Pelotas, o CAPS AD III já atendeu, até o final 
do ano de 2020, cerca de 8000 pacientes. Foram entrevistados 78 usuários: 66 homens e 12 
mulheres, no período de outubro á dezembro de 2020, período de Pandemia covid-19, todos re-
sidentes na cidade de Pelotas-RS, diagnosticados como dependentes de substâncias, segundo 
critérios do DSM-V. Nesse sentido, o objetivo principal da pesquisa se deu a partir de entrevistas 
estruturadas no período de outubro a dezembro de 2020, com usuários de substâncias psicoati-
vas atendidos no CAPS AD III, e assim quantificar os tipos de atendimentos realizados, analisar 
as condições de vulnerabilidade e de sofrimento dos usuários por conta do isolamento social, 
buscar se houve aumento nas tentativas de suicídio/aumento do consumo de substâncias psico-
ativas por conta da pandemia e assim descrever as drogas mais consumidas pelos usuários e o 
número de internações durante o período de pandemia.

Palavras-chave: pandemia. drogas. CAPS AD III. psicologia.
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INTRODUÇÃO

O	objetivo	do	presente	estudo	foi	descrever	o	perfil	dos	pacientes que são atendidos no 
Centro de Atenção Psicossocial álcool e outras drogas – CAPS AD III de Pelotas/RS em relação 
à	problemática	do	uso	de	drogas, em momento de pandemia	Covid-19,	a	fim	de	conhecer	esta	
população	e	aprimorar	o	atendimento	pelos	profissionais	de	saúde, especialmente os Psicólo-
gos, tendo em vista a importância do papel que este profissional	representa	para	o	CAPS,	permi-
tindo	o	planejamento	de	ações	específicas	voltadas	aos	serviços de CAPS AD. 

A maioria dos pacientes atendidos usa pelo menos duas drogas. Segundo recomenda-
ção do Ministério da Saúde o atendimento aos usuários de álcool, crack e outras drogas deve 
ocorrer em todos os níveis de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS). Deste modo, é possí-
vel construir uma rede de cuidados	diversificada	em	saúde mental em que o usuário, ao acessar 
o sistema, possa contar com diferentes locais de apoio ao seu problema. 

Dentre os locais públicos para atendimento dos dependentes químicos pelo SUS, estão 
os Centros de Atenção Psicossocial em Álcool e outras Drogas – CAPS AD III, que a partir do 
ano de 2010, tornaram-se CAPS AD III 24 horas, ampliando o atendimento para essa população.

O CAPS	AD	III	é	um	serviço	específico	para	cuidado,	atenção	integral	e	continuado	às	
pessoas com necessidades em decorrência do uso de álcool e outras drogas, apóia usuários e 
famílias na busca de independência e responsabilidade para seu tratamento, atualmente existem 
no Brasil, cerca de cinquenta e nove CAPS AD III 24 horas.

Diante	do	exposto,	o	objetivo	deste	estudo	é	descrever	o	perfil	dos	pacientes ativos aten-
didos no CAPS AD III de Pelotas/RS, durante período de pandemia. Aspectos como, número de 
internações, drogas mais utilizadas e estado mental são descritos para caracterizar esta popula-
ção	e	melhorar	a	qualidade	do	atendimento	pelos	profissionais	de	saúde, contribuindo muito com 
o papel dos psicólogos no enfrentamento destas questões.

DISCUSSÃO 

A escolha da entrevista individual semiestruturada como instrumento de coleta de dados 
se	justifica	devido	à	complexidade	e	à	especificidade	do	campo	e	dos	entrevistados.	Desta	for-
ma, buscou-se não limitar as questões a serem abordadas, levando em conta informações que 
não estavam previstas, mas sem perder o foco da pesquisa.

Quanto	às	características	socioeconômicas	apresentadas	pelos	usuários do CAPS AD, 
que	participaram	da	entrevista,	apresentados	nas	figuras	4,5	e	6,	em	anexo,	destaca-se	que	
parte relevante dos usuários, 21% tinham como fonte de renda benefícios oferecidos por órgãos 
governamentais, tais como: LOAS (Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – 
BPC – Lei Orgânica da Assistência Social), 27% estão trabalhando e 47% encontram-se desem-
pregados.

Do total de 78 entrevistas realizadas obteve-se um quantitativo por gênero: 66 usuários 
do sexo masculino e 12 do sexo feminino, com idade entre 13 e 62 anos de idade.. Das 12 mu-
lheres entrevistadas, chama atenção para questões socioeconômicas, de que 3 mulheres estão 
recebendo benefício, 5 estão desempregadas e 4 trabalhando. Comparado aos usuários do sexo 
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masculino tem-se que dos 66 homens, temos 17 deles trabalhando. 

Os resultados do estudo realizado no CAPS AD III da cidade de Pelotas/RS indicaram 
a maioria de pacientes do sexo masculino e o uso de múltiplas drogas em maior predominân-
cia. Uma possível explicação para o baixo número de mulheres pode ser por questões culturais 
e pelos diferentes papéis impostos pela sociedade, os quais levam as mulheres a procurarem 
tratamento mais tardiamente, em razão do preconceito, resultando na pouca adesão e no aban-
dono do tratamento. 

O uso de múltiplas drogas foi referenciado em maior frequência pelos pacientes, tanto 
entre os homens quanto entre as mulheres, seguido pelo álcool, cocaína inalada, tabaco, crack 
e maconha, não apresentando diferenças entre os sexos.

A pesquisa, através de vista aos prontuários do CAPS AD, deixou claro que analisando 
o período do ano de 2020, em que o mundo vive uma Pandemia, traçando um comparativo com 
o	ano	de	2019,	entre	os	meses	de	março	a	novembro,	verificou-se	uma	redução	dos	números	
de atendimentos	em	geral,	ficando	em	2019	com	um	total	de	atendimentos em 10333 e em 2020 
com um total de 4156, percebe-se que em período pandêmico 2020, os pacientes deixaram de 
frequentar o CAPS AD, tendo em vista o isolamento obrigatório e a proibição de atividades cole-
tivas	como	grupos	e	oficinas	terapêuticas,	conforme	orientação	da	OMS	Recomendação	nº	022,	
de	09	de	abril	de	2020,	principal	 ferramenta	de	 trabalho	para	profissionais	de	CAPS.	Desses	
10333 atendimentos em 2019, foram 408 Acolhimentos de pacientes novos, já em 2020, dos 
4156 atendimentos foram 364 pacientes novos, ou seja, traçando um comparativo, temos um 
número elevado de pacientes novos chegando para primeiro atendimento, já se compararmos os 
reacolhimentos, quando paciente retoma o tratamento, também se tem uma pequena diferença, 
dos 10333 atendimentos em 2019 foram 954 reacolhimentos e no período de pandemia, março a 
novembro de 2020, dos 4156 atendimentos, foram 729 reacolhimentos, ou seja, 3,94% dos aten-
dimentos eram pacientes novos em 2019 e em 2020, no mesmo período, proporcionalmente, 
essa	porcentagem	mais	que	dobrou,	ficando	em	8,75,	o	que	nos	revela	que	a	busca	por	auxílio, 
por pacientes	novos,	mesmo	em	período	de	isolamento	se	intensificou.	

O contato com os pacientes usuários dos serviços de saúde mental nos proporciona 
uma visão realista das atividades prestadas pelo serviço em questão neste estudo: o CAPS. 
Durante o decorrer das entrevistas foi possível observar, dentre outros aspectos, o modo como 
os usuários visualizam as atividades ocupacionais que permeiam o seu processo terapêutico, e 
como	estas	influenciam	de	modo	positivo	este	processo.	Cada	CAPS	pode	criar	seus	grupos	e	
oficinas	de	acordo	com	a	demanda da região onde está implantado, podendo proporcionar aos 
usuários uma maior efetividade nos processos terapêuticos e também podendo utilizar os recur-
sos humanos disponíveis no serviço. A inserção dos usuários	nos	grupos	e	oficinas	do	CAPS 
AD III ocorre de forma espontânea, por parte do usuário, ou por indicação terapêutica, por parte 
da equipe multidisciplinar. Ao possibilitar que o usuário escolha o tipo de atividade que deseja 
realizar	dentro	do	serviço	e	dentro	das	suas	capacidades,	os	profissionais	estão	permitindo	que	
este	usuário	se	sinta	à	vontade	com	o	tratamento, gerando assim, um maior grau de satisfação 
e efetividade no tratamento.

Decifrar	os	significados	e	sentidos	que	o	CAPS	tem	para	seus	usuários indica compre-
ender: suas formas de se relacionarem com o serviço, quais demandas buscam responder com 
esse	cuidado	especializado,	e	como	o	CAPS	responde	às	suas	demandas	e	solicitações.	Dito	



78CAPÍTULO 07

isto,	foi	possível	identificar	que	dos	78	entrevistados,	53	usuários	sentiram	dificuldades	em	man-
ter o tratamento,	sem	as	atividades	coletivas	de	Grupos	e	Oficinas	terapêuticas	em	um	momento	
de Pandemia, onde as atividades coletivas foram suspensas, isso representa 68%, e 32% não 
identificaram	dificuldades.	

A pandemia, nesse contexto, atinge com maior intensidade a população que vive na in-
formalidade	e	reside	em	áreas	precárias,	ou	seja,	que	tem	menores	rendimentos,	sem	acesso	à	
água potável, moradia digna, sistemas privados de saúde e sistema de proteção social vinculado 
à	carteira	de	trabalho	assinada,	como	férias,	salário-mínimo,	13º	salário,	Fundo	de	Garantia	por	
Tempo de Serviço (FGTS), licença-maternidade, licença médica e seguro-desemprego. 

Outro dado preocupante, que foi levantado com essa pesquisa foi relacionado ao suicí-
dio. De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), considerado, a segunda 
principal causa de morte entre jovens com idade entre 15 e 29 anos, 79% dos suicídios no mun-
do ocorrem em países de baixa e média renda. Trata-se de um grave problema de saúde pública; 
no entanto, os suicídios podem ser evitados em tempo oportuno, com base em evidências e com 
intervenções de baixo custo. Para uma efetiva prevenção, as respostas nacionais necessitam de 
uma ampla estratégia multissetorial. De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS, 2021), cerca de 800 mil pessoas morrem por suicídio todos os anos. A tentativa prévia é 
o fator de risco mais importante para o suicídio na população em geral. 

De acordo com o levantamento realizado, através dos prontuários de atendimento, acer-
ca dos pacientes que chegavam ao CAPS AD III de Pelotas, por tentativa de suicídio, no período 
que compreende março a novembro de 2019 e mesmo período do ano de 2020 (período pandê-
mico),	nota-se	um	aumento	bastante	preocupante,	em	2019	o	número	de	casos	atendidos	ficou	
em 56 e 2020 foram atendidos 78 casos por tentativa de suicídio. Outro dado importante, confor-
me entrevista realizada é o de que 38% dos entrevistados pensaram em suicídio. 

O suicídio é um problema de saúde pública e, por isso, falar sobre ele é importante para 
a sua prevenção e para o seu entendimento. Muitas pessoas compreendem essa realidade, mas 
nem todos sabem da relação entre o suicídio e o uso de drogas. Ao fazer uso de uma droga, 
independentemente de ser legalizada ou não, o nosso cérebro vai sofrer mudanças que não são 
esperadas. Algumas substâncias podem alterar a parte que é considerada o “freio” do nosso 
cérebro. Isso leva as pessoas a fazerem coisas que não fariam caso estivessem sóbrias, ou 
seja, “de cara limpa”. As drogas mudam o comportamento do indivíduo e, desta forma, quem usa 
pode agir de formas diferentes, colocando-se em situações de perigo. A pandemia pode deixar 
todos	mais	sensíveis	às	situações	de	ansiedade	e	depressão,	principalmente	por	conta	do	dis-
tanciamento social, do desemprego, da falta de dinheiro, etc. Isso pode se transformar em uma 
situação de perigo, 

Somado a isto temos um aumento considerável em atendimentos	às	situações	de	crise	
no CAPS AD. De acordo com levantamento realizado, através de vista aos prontuários de usuá-
rios do CAPS AD III de Pelotas, do período de março a novembro de 2019 e mesmo período de 
2020 (período pandêmico), traçando um comparativo, tem-se que, em 2019 o número de atendi-
mentos a pacientes foi igual a 10.333, destes 351 foram pacientes em crise, já no ano de 2020 
de um total de atendimentos igual a 4156, foram 692 atendimentos a crise, dado que nos mostra 
um aumento de atendimentos as situações de crise durante a Pandemia covid-19.
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A crise pode manifestar-se durante as várias fases do desenvolvimento humano, dian-
te situações de perda, ameaça e estresse, afetando o equilíbrio normal do indivíduo, podendo 
ainda manifestar-se como um agravante agudo da doença mental, denominada de crise psicó-
tica. Durante a crise, episódios como perda de contato com a realidade, delírios, alucinações, 
desorganização no comportamento e fala, além de agitações e ansiedade aguda são comuns, 
podendo nos casos mais graves, ocorrer ideação e tentativa de suicídio. (RODRIGUES, 1996).

A situação de crise caracteriza-se como uma condição em que há um distúrbio do pensa-
mento, emocional ou comportamental, no qual é necessário um atendimento adequado e rápido, 
sempre focando o paciente, no intuito de evitar maiores prejuízos físicos, emocionais, ou até 
eliminar possíveis riscos a sua vida ou a de outros. (BARROS; TUNG; MARI, 2010).

Neste sentido, o novo modelo assistencial, denominado Modelo de atenção Psicosso-
cial, preconiza que a internação psiquiátrica, quando necessária, seja realizada dentro do Hos-
pital Geral, ou Acolhimento em leito do CAPS AD III. Percebe-se que grande parte dos pacientes 
psiquiátricos interna no momento da crise, seja ela situacional, seja ela manifestação de uma 
doença psiquiátrica.

Em entrevista realizada com os pacientes do CAPS AD, 21% dos usuários passaram por 
internação no período de pandemia que compreendeu os meses de março a novembro de 2020, 
seja no CAPS ou em leito de Hospital, para tratamento da dependência química.

ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo foi encaminhado ao comitê de ética, da Prefeitura Municipal de Pelotas, e 
aprovado	em	Carta	de	anuência	pelo	NUMESC,	em	07	de	outubro	de	2020.	No	que	tange	às	
questões éticas desse estudo, participaram das entrevistas somente os pacientes que aceitaram 
dar sua contribuição, tendo a liberdade de desistir da sua participação a qualquer momento. A 
identidade dos entrevistados foi mantida em anonimato.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consumir drogas é um fenômeno antigo que, provavelmente, existe desde o surgimento 
da humanidade. Esse ato está relacionado a outras manifestações humanas como: a cultura, a 
busca por sensações prazerosas e, também, a manutenção da vida. Embora o uso de drogas 
seja algo muito presente em nosso cotidiano e faça parte de cerimônias religiosas e manifesta-
ções culturais, pode proporcionar sensações e consequências não esperadas e/ou desejadas a 
priori, se mal administrado.

Como resultado das entrevistas, evidenciou-se que a maiorias dos pacientes que bus-
cam atendimento são do sexo masculino. O uso de múltiplas drogas foi percebido entre o maior 
número de entrevistados, seguido do uso de álcool, também, 64% dos entrevistados relataram 
que aumentaram o consumo de substâncias psicoativas, durante a pandemia. Os transtornos 
mentais como a ansiedade e a depressão estão presentes na maioria dos pacientes que bus-
cam atendimento no serviço de saúde. Diante dos dados apresentados, sugere-se que novas 
abordagens no tratamento da dependência química sejam aperfeiçoadas. Torna-se necessário 
o envolvimento das diversas instituições de saúde e assistência social	a	fim	de	dar	suporte	às	
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necessidades dos pacientes, seja nos serviços de saúde, seja nos bairros onde residem. 

O Plano Terapêutico Singular (PTS) surge no Brasil no início da década de 1990, quando 
o	modelo	de	atenção	à	saúde	sofreu	modificações	a	partir	de	movimentos	como:	a	luta	antima-
nicomial, reforma psiquiátrica, reforma sanitária e instituição do SUS, quando a adoção dos con-
ceitos	de	integralidade,	universalidade	passaram	a	influenciar	a	organização	de	ações	e	serviços 
em saúde. Nessa direção, o Ministério da Saúde (BRASIL, 2010, p. 28) aponta o PTS como um 
momento de toda a equipe em que todas as opiniões são importantes para ajudar a entender 
o sujeito com alguma demanda de cuidado em saúde	e,	consequentemente,	para	definição	de	
propostas de ações.

Nesse sentido, O projeto terapêutico é uma discussão sobre a situação de um indivíduo 
que é realizada por uma equipe de várias especialidades que incorpora a noção interdisciplinar 
em	seu	trabalho.	Os	distintos	profissionais	que	formam	as	equipes	de	referência	se	reúnem	para	
uma	avaliação	conjunta	sobre	as	condições	do	usuário,	para	a	partir	daí	definirem	os	procedi-
mentos e responsabilidades de cada membro. Cabe a cada profissional	de	referência	acompa-
nhar o usuário/família durante todo o tratamento,	providenciar	as	ações	dos	outros	profissionais	
bem como outros serviços	que	se	fizerem	necessário.	

Outro foco a ser considerado são as ações de prevenção ao uso de drogas, para crian-
ças, adultos e adolescentes, as quais devem ser articuladas entre instituições educacionais e 
de saúde,	a	fim	de	levar	informações	sobre	os	danos	causados	à	saúde física e mental e das 
consequências do uso de drogas, como a violência e a criminalidade. O resultado do presente 
estudo serve como referência para intervenções futuras e planejamento de ações de saúde pú-
blica a nível local e regional.

Por ser um CAPS III, com funcionamento 24 horas e leitos, a contar com uma equipe 
reduzida, esse serviço precisa se desdobrar para dar conta das demandas diárias. Com isso, 
certamente, nem todas as necessidades dos usuários poderão ser atendidas, gerando críticas 
ao processo de trabalho. Esse quadro chama atenção para a emergência de novas estratégias 
de organização, de forma que não sobrecarregue a equipe e não desassista seus usuários.

Lidar com situações de crise envolve vários sentimentos como medo, tristeza, impotên-
cia, insegurança e até mesmo sentimento de pena. Estes sentimentos são comuns e normais, 
pois a empatia e relacionamento terapêutico envolvem o processo de cuidado, possibilitando 
que o profissional	possa	imaginar-se	na	situação	do	usuário.	Entretanto,	torna-se	necessário	que	
estes sentimentos sejam trabalhados de forma construtiva, possibilitando um cuidado focado na 
dignidade, respeito, afeto e acolhida das necessidades dos usuários em crise.
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Figura 1 - Descrição dos entrevistados por gênero. 
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Figura 2 - Descrição dos entrevistados por idade.

Figura 3 - Descrição de autodeclaração dos entrevistados.
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Figura 4, 5 e 6 - Descrição da situação social dos entrevistados: Emprego/desemprego, risco 
de perder o emprego x pandemia e moradia x situação de rua.
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Figura 7 - Descrição do período em que os usuários entrevistados não foram capazes de 
impedir ou controlar o uso de substâncias psicoativas.
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Figura 8 - Descrição do número de entrevistados que necessitaram de internações 
hospitalares ou internação no leito do CAPS AD III de Pelotas para tratamento da dependência 

química, durante a pandemia.

Figura 9 - Descrição do número de pacientes entrevistados que aumentaram o consumo de 
substâncias psicoativas durante o período de pandemia.
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Figura 10 - Descrição de pacientes entrevistados que pensaram em suicídio durante o período 
de pandemia.

De um total de 78 entrevistados, 38 % responderam que já pensaram em  suicídio, 
desses 38%, de um total de 12 mulheres entrevistadas, temos que 09 pensaram em suicídio 
durante o período de pandemia,	o	que	representa	75	%.	O	suicídio	pode	ser	definido	como	“ato	
deliberado, intencional, de causar morte a si mesmo; iniciado e executado por uma pessoa que 
tem clara noção ou forte expectativa de que o desfecho seja fatal e resulte em sua própria morte” 
(Bertolote, 2012, p. 21). O suicídio hoje é compreendido como um fenômeno multidimensional, 
que	resulta	de	uma	interação	complexa	entre	fatores	ambientais,	sociais,	fisiológicos,	genéticos	
e biológicos, sendo considerado um tema tabu em muitas sociedades.

Figuras 11 e 12 - Descrição de pacientes entrevistados, que durante o período de pandemia, 
março á novembro de 2020, sentiram medo de que algo horrível pudesse acontecer e quantos 

dias tiveram dificuldades para relaxar.
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Figura 13 - Descrição de pacientes entrevistados que sentiram dificuldades para com 
tratamento sem as atividades de Grupos e Oficinas Terapêuticas no CAPS AD III, durante o 

período de pandemia, março a novembro de 2020.
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Figura 14 - Descrição dos tipos de Drogas em que os pacientes entrevistados não 
conseguiram manter abstinência no período de pandemia, março a novembro de 2020.
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Resumo
A Saúde Coletiva abrange diversas práticas no intuito de possibilitar a construção de subsídios 
para serviços	de	assistência	à	população	e	dentre	elas,	a	saúde mental. Este artigo objetiva com-
preender quais são os principais sintomas provocados pela COVID-19 em relação a saúde men-
tal evidenciados em artigos científicos publicados em portais de grande fluxo. Trata-se de uma 
revisão integrativa não sistemática da literatura, a partir dos descritores “public health”, “mental 
health” e “COVID-19” na PubMed e BVS. Uma análise de conteúdo foi aplicada para a relação 
dos artigos selecionados. Constatou-se que a depressão, a ansiedade e o estresse foram os 
principais sintomas mencionados nos artigos analisados, e coube implicar que a confiança públi-
ca, tanto horizontal quanto verticalmente entre as pessoas e suas instituições, é imprescindível 
para superar o novo coronavírus.

Palavras-chave: saúde pública. saúde mental. COVID-19. saúde coletiva.
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INTRODUÇÃO 

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS/WHO) declarou 
estado de emergência	pública	ao	classificar	a	doença	coronavírus 2019 (COVID-19) como uma 
pandemia (WHO, 2020). A doença é causada por uma síndrome respiratória aguda grave deno-
minada SARS-CoV-2, e rapidamente se espalhou pelo mundo (WANG et al., 2020). O número 
de óbitos ocasionados pela COVID-19 já ultrapassou os 5 milhões de pessoas (OUR WORLD IN 
DATA, 2021). Este cenário apresenta uma conjuntura de impactos, ameaçando a saúde física, 
emocional,	financeira,	social, profissional	e	entre	outros	(REN	e	GUO,	2020).	Portanto,	esta	é	
uma situação de saúde coletiva, e neste capítulo serão abordadas perspectivas de seus impac-
tos	e	os	principais	sintomas	em	relação	à	saúde mental.

Este manuscrito assume a perspectiva de que a saúde pública entende o Estado como 
o ator político que assegura por si só a prevenção de doenças, enquanto que a saúde coletiva 
há a integração de outros atores e poderes na sociedade que podem atuar na promoção e de-
mocratização da saúde (SOUZA, 2014). Conquanto, a saúde coletiva objetiva buscar origens da 
reprodução social de algumas doenças, podendo dar possibilidade a construção de subsídios 
para organização e planejamento de serviços de saúde	competentes,	a	fim	de	garantir	assistên-
cia	à	população	(CAMPOS et al., 2017). 

A COVID-19 é um caso de uma emergência em saúde coletiva, e as pessoas estão sob 
grande pressão física e psicológica (DUAN e ZHU, 2020; XIANG et al., 2020). Destarte, o novo 
coronavírus trouxe não só o risco de morte, mas também a pressão psicológica, estresse ex-
cessivo, desamparo, perda de renda, insônia, ansiedade, depressão, entre outros, tornando-se 
um problema quase que onipresente na vida das pessoas nos dias atuais, de diversas formas 
(DUAN e ZHU, 2020). Neste sentido, a saúde coletiva tem o papel de encontrar maneiras de ofe-
recer assistência em relação aos impactos para a saúde mental pública (CAMPOS et al., 2017).

Antes do século XXI, a saúde mental e os transtornos mentais eram frequentemente 
negligenciados pela saúde pública (LINDERT, BILSEN e JAKUBAUSKIENE, 2017). Atualmente, 
um crescimento exponencial de estudos sobre saúde mental estão cada vez mais desvelando 
sua importância. Os principais objetivos são aumentar a conscientização sobre a saúde mental 
pública, promover pesquisas, aumentar o conhecimento sobre os transtornos mentais e contri-
buir para sua redução de carga (DUAN e ZHU, 2020).

Há evidências de impactos	à	saúde mental em estudos elaborados durante e após epi-
demias de Ebola (2014) e da SARS (2003), que revelam que o medo induzido ao comporta-
mento reativo foi observado em pacientes, bem como, problemas psiquiátricos como depressão 
e	queixa	de	estresse	pós-traumático	foram	também	diagnosticados	em	profissionais	da	saúde 
(PERSON et al., 2004, SHULTZ et al., 2016; GARDNER e MOALLEF 2015; ANJUM et al., 2020). 
Pesquisas sobre a COVID-19	indicam	que	essa	é	uma	séria	ameaça	à	saúde mental, uma vez 
que a saúde pública e a socioeconomia são diretamente afetadas. O surgimento de evidências 
acerca de transtornos mentais é crescente, como problemas psiquiátricos de ataques de pânico, 
depressão, transtorno do estresse pós-traumático, transtorno obsessivo compulsório, além de 
sintomas como medo, nervosismo, angústia e incertezas (ANJUM, 2020), e, ainda, o aumento 
do racismo e xenofobia (DUAN e ZHU, 2020; WASSLER e TALARICO, 2021).

A	Organização	Mundial	da	Saúde	afirma	que	o	principal	impacto psicológico da pande-
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mia até agora são o aumento das taxas de estresse e ansiedade, e alerta que medidas que ve-
nham intervir atividades diárias do público, como o isolamento social, podem aumentar os níveis 
de solidão, o uso de drogas e álcool e comportamento suicida (WHO, 2020). Portanto, uma vez 
considerado inevitável o isolamento social, no intuito de prevenir a disseminação do vírus, deve-
-se estar atento a saúde mental pública e direcionar esforços em busca de meios para a atenção 
psicossocial (DUAN e ZHU, 2020).

Neste sentido, este artigo busca direcionar esforços para compreender quais são os 
principais sintomas provocados pela COVID-19 em relação a saúde mental, evidenciados em 
ferramentas	de	grande	fluxo	de	artigos	científicos.	Deste	modo,	amplia-se	a	possibilidade	de	
refletir	como	a	saúde coletiva pode oferecer assistência sobre este problema, a partir de uma 
revisão integrativa não sistemática da literatura. Portanto, serão discutidos os impactos do novo 
coronavírus na saúde mental pública.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Este artigo se trata de uma revisão integrativa não sistemática da literatura. Foram explo-
rados e descritos materiais que proporcionaram a compilação de dados e a melhor compreensão 
do	tema	(SOUZA,	SILVA	e	CARVALHO,	2010).	A	amostra	foi	composta	por	artigos	científicos	re-
cuperados	do	portal	da	PubMed,	uma	ferramenta	de	informações	científicas	à	base	de	dados	da	
Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), contendo um acervo volta-
do a biomedicina, enfermagem, psicologia, farmácia, entre outros, e o portal da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), que contempla a base de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS).

Os artigos foram buscados a partir dos descritores “public health”, “mental health” e “CO-
VID-19”, escolhidos após levantamento nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Foram 
excluídos	aqueles	que	não	eram	artigos	publicados	em	periódicos	científicos,	 como	disserta-
ções,	teses	e	livros.	Um	documento	no	Microsoft	Excel	foi	utilizado	para	o	fichamento	de	poten-
ciais artigos relacionados a temática, sendo eles descritos, sumarizados e relacionados para 
uma análise de conteúdo. 

A análise de conteúdo proposta por Bardin (2011) foi aplicada no intuito de tratar e in-
terpretar os artigos selecionados. Este procedimento ocorreu em três fases. A primeira fase foi 
a pré-análise, onde se designou a organização dos artigos selecionados e realizou-se leituras 
flutuantes.	A	exploração	do	material	 foi	 a	 fase	 seguinte,	 no	 intuito	de	 identificar	os	principais	
sintomas relacionados a saúde mental. A terceira fase sucedeu o tratamento e interpretação de 
dados, possibilitando a sintetização do conhecimento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A	compilação	do	conteúdo	encontrado	e	a	 identificação	dos	principais	sintomas	men-
cionados	em	artigos	científicos	proporcionou	uma	breve	discussão	em	relação	aos	impactos da 
COVID-19 na saúde mental pública. Os principais sintomas desta relação, encontrados a partir 
do escopo metodológico deste estudo, foram potenciais desencadeadores de transtornos de-
pressivos, de estresse e de ansiedade. 
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Verificou-se	que	estudos	na	população	chinesa	se	destacam	em	grande	número	ao	pes-
quisar	sintomas	psicológicos	frente	à	COVID-19. Um estudo descobriu que pouco mais de 50% 
de uma amostra de 1.210 pessoas comuns, em 194 cidades na China, apresentaram sintomas 
leves e moderados de ansiedade e depressão, e cerca de 16% apresentaram sintomas depres-
sivos moderado-graves, enquanto cerca de 28% registraram sintomas de ansiedade moderado-
-graves, no estágio inicial da pandemia (WANG et al., 2020). Equipes médicas também foram 
alvo de pesquisas, mostrando que depressão e ansiedade, bem como insônia e pessimismo, 
tiveram alta prevalência (LAI et al., 2020). Já universitários de cursos de medicina da China in-
dicaram sintomas de ansiedade grave em 0,9%, e moderado em 2,7% (CAO et al., 2020; REN 
e GUO, 2020).

Outro estudo realizado na China mostra a alta prevalência de cidadãos a desenvolver 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) em províncias com maior número de casos po-
sitivos da COVID-19 (SUN et al., 2020). Trabalhadores da saúde de Pequim também relataram 
aumento	significativo	de	estresse	em	estudo	(YI et al., 2020), assim como também se relatou 
no Paquistão o aumento crescente de sintomas patológicos na população (HAMZA SHUJA et 
al., 2020). A prevalência de TEPT na população geral varia de 4% a 41%, considerando ainda 
que existem fatores que podem aumentar o risco de desenvolver doenças psicológicas, como o 
menor	nível	socioeconômico,	conflitos	interpessoais,	uso	frequente	de	mídia	social, menor resi-
liência, suporte social, entre outros (HOWARD, 2020). Em Hong Kong, a deterioração do estado 
de saúde mental também ocorreu em alto índice, desde o início da pandemia (CHOI, HUI e WAN, 
2020). 

Outrossim,	pesquisas	em	países	da	América	do	Norte	notificaram	o	aumento	iminente	de	
medo,	estresse,	ansiedade	e	depressão	na	população	comum	e	em	profissionais	da	saúde (AN-
JUM et al., 2020). No Canadá, uma prevalência de 44,1% para depressão e 47% para ansiedade 
foi observada em um estudo (NWACHUKWU et al., 2020). Nos Estados Unidos, registrou-se em 
uma pesquisa que 24% manifestaram índices de depressão, enquanto 28% para ansiedade, 
respectivamente (TWENGE e JOINER, 2020). Resultados de uma pesquisa em saúde mental 
durante a pandemia COVID-19 no México indicaram evitação, tristeza, retraimento, raiva e an-
siedade na população (CHAINÉ et al., 2021). As evidências destes estudos sugerem que a pre-
sença em saúde mental é mais elevada do que em níveis pré-COVID-19 (NWACHUKWU et al., 
2020; TWENGE e JOINER, 2020).

Na Espanha, observou-se em um estudo altos níveis de sofrimento psicológico da popu-
lação em relação ao novo coronavírus (SALGADO et al., 2020). Uma pesquisa de corte transver-
sal foi realizada no intuito de investigar os impactos da saúde mental frente a COVID-19 no Brasil 
e em Portugal, e a conclusão foi que ambos países terão de estar preparados para as conse-
quências futuras de problemas em saúde mental. A prevalência de ansiedade foi de 71,3% e de 
depressão em 24,7% (PASSOS, PRAZERES, TEIXEIRA e MARTINS, 2020). Na Itália, os dados 
alcançaram prevalência de 24% para depressão e 23% para ansiedade (GUALANO, MORO, 
VOGLINO, BERT e SILIQUINI, 2020). Já na Argentina, sentimentos de incerteza, medo e angús-
tia, foram evidenciados, apontando que o impacto na saúde mental é desigual de acordo com 
gênero, escolaridade e renda (JOHNSON, SALETTI-CUESTA e TUMAS, 2020).

Destaca-se que a situação dos países africanos é ainda mais delicada, uma vez que a 
captação de serviços de saúde mental é baixa e as comunidades dependem de recursos sociais. 
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O baixo nível de alfabetização digital e a baixa concentração tecnológica torna serviços de saú-
de mental online uma opção limitada de prestação de serviços. Poucos estudos documentam 
sobre o impacto da COVID-19 na saúde mental do continente africano (SEMO e FRISSA, 2020). 
Em outra pesquisa, foi realizada uma revisão sistemática que examinou o estado psicológico 
da população em geral durante a pandemia do novo coronavírus, e concluiu que há alarmantes 
tendências de elevação dos transtornos depressivos, TEPT e de ansiedade (XIONG et al., 2020). 

Além disso, pesquisas sociopsicológicas também foram encontradas, e estas abordaram 
representações sociais de populações sobre a COVID-19. Estudos da psicologia social sugerem 
que o senso comum das pessoas, e também os relatos da mídia, são importantes objetos de 
pesquisa	para	fins	de	compreender	como	são	representados	fenômenos	sociais	nas	populações	
(MOSCOVICI, 2012). Neste alicerce, um estudo revelou que a população brasileira associou o 
medo	e	a	ameaça	à	saúde como representação social do novo coronavírus (DO BÚ et al., 2020). 
Na Itália, as representações apresentaram resultados principalmente na esfera emocional, tam-
bém	evocados	ao	medo	ligado	à	saúde (MAZZUCA et al., 2021). No Reino Unido, as represen-
tações sociais representaram a ameaça, a culpa e o fardo, em relação ao distanciamento social 
em resposta a COVID-19 (NERLICH e JASPAL, 2021). 

Portanto, é previsível que efeitos na saúde mental em resposta ao novo coronavírus 
aumentem cada vez mais, uma vez que a carga consequente do referido fenômeno possa de-
sencadear potenciais sintomas que visem desenvolver transtornos relacionados a depressão, 
estresse e ansiedade. Salienta-se que cabe a saúde coletiva apresentar subsídios para que um 
contrato social seja fortalecido, isto porque a gestão	confiável	da	pandemia depende não ape-
nas do sistema de saúde e da ciência, mas também do contexto político e social que envolve a 
confiança	do	público,	psicocultura	coletiva,	comunicação	pública,	procedimentos	democráticos,	
restrições legais, aceitação da população e alianças (RANISH et al. 2020). 

Estes	esforços	precisam	atuar	em	harmonia	para	que	sejam	eficazes	na	luta	contra	a	
COVID-19 e se estabeleça um sentimento de esperança na população. Fornecer serviços de 
saúde mental para as pessoas ou grupos vulneráveis, como métodos de divulgação para apoiar 
aqueles em risco de abuso doméstico, conscientização de responsabilidade em consumo de mí-
dia e a adesão aos conselhos comportamentais, podem permitir o bem-estar mental e minimizar 
o sofrimento. Estas intervenções devem ser informadas pela ciência, avaliadas de forma impar-
cial e compartilhadas em acesso livre (THE LANCET PSYCHIATRY, 2021). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se os principais sintomas de saúde mental frente a COVID-19 evidenciados 
em importantes pesquisas realizadas pelo mundo. A depressão, a ansiedade e o estresse foram 
os	mais	mencionados.	Verificou-se	que	diferentes	cientistas	no	mundo	inteiro	estão	conduzindo	
vários estudos para analisar o efeito da pandemia da COVID-19 na saúde mental, indicando que 
para minimizar esses danos, ações oportunas devem ser realizadas por governos e serviços de 
saúde, fazendo-se assim por elevar a saúde coletiva. 

Uma limitação deste estudo foi que ele não contemplou um escopo metodológico sis-
tematizado, impossibilitando a replicação do método. Em que pese este limitador, cabe, ainda, 
implicar	que	a	confiança	pública,	tanto	horizontal	quanto	verticalmente	entre	as	pessoas	e	suas	
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instituições, é muito importante para superar o novo coronavírus. Deste modo, sugere-se que es-
tudos futuros desenvolvam e investiguem estratégias de prevenção para os impactos na saúde 
mental ocasionados pela COVID-19, aplicando-os em saúde coletiva.
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Resumo
A Saúde Coletiva é composta por um campo amplo de práticas que se institucionaliza em cur-
sos, congressos e produções científicas. O objetivo deste artigo é elencar e descrever principais 
contribuições de dissertações publicadas no Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 
Universidade Federal de Santa Catarina, entre janeiro e outubro do ano de 2021. Trata-se de uma 
revisão integrativa de 13 dissertações encontradas. Os dados foram elencados e descritos a par-
tir do título/autor, objetivo, delineamento e principais contribuições. Por conseguinte, relaciona-
das para discussão a partir de uma análise de conteúdo. Destacou-se que temas como bioética, 
redução de danos, desenvolvimento em serviços públicos, prevenção ao suicídio, acidentes de 
trabalho e população idosa foram contemplados. Implicou-se a importância do desenvolvimento 
em Saúde Coletiva para que se fortaleça cada vez mais práticas voltadas a assistência social. 

Palavras-chave: saúde coletiva. saúde pública. indicadores de produção	científica.	Programas	
em Pós-graduação em Saúde.
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INTRODUÇÃO 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) foi criada no ano de 1960 e cinco anos 
depois designada como “Federal”, possuindo desde então a missão de “produzir, sistematizar e 
socializar	o	saber	filosófico,	científico,	artístico	e	tecnológico”	(UFSC,	2021).	De	acordo	com	a	Ti-
mes Higher Education (THE), a UFSC está entre as oito melhores universidades do Brasil (THE, 
2020), e se destaca com a quarta colocação entre as melhores federais, conforme o Ranking 
Universitário Folha (RUF, 2019). A pontuação no Índice Geral de Cursos (IGC) é de 4,08822, dos 
cinco pontos possíveis, sendo considerada de excelência pelo Ministério da Educação (MEC, 
2019), contribuindo com efeitos diretos na sociedade (UFSC, 2021).

O Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (PPGSC) da UFSC, compõe a for-
mação	nos	níveis	de	Mestrado	e	Doutorado,	objetivando	“qualificar	recursos	humanos	para	o	
exercício de atividades de pesquisa para o Sistema Único de Saúde (SUS) e para a docência 
em ensino superior” (PPGSC/UFSC, 2021). Foi criado em 1996 e possui nota 5 na avaliação 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que varia de uma 
escala	de	1	a	7.	Esta	nota	reflete	análises	de	espaço	físico,	quantidade	e	qualidade	da	produção	
intelectual de docentes, mestrandos e doutorandos (PPGSC/UFSC, 2021; CAPES, 2012).

O Mestrado na PPGSC possui uma estrutura curricular que contempla as áreas de con-
centração da Epidemiologia, Ciências Humanas e Políticas Públicas em Saúde (PPGSC/UFSC, 
2021). A dissertação é uma modalidade que apresenta e discute argumentos, provas, exemplos, 
entre	outros,	sobre	um	determinado	tema,	sendo	que	para	a	conclusão	do	Mestrado	se	configura	
necessária sua defesa e apresentação (HÜBNER, 2020). Neste sentido, observou-se que no 
ano de 2021 já foram publicadas dissertações abordando diferentes temas em saúde coletiva no 
PPGSC/UFSC (PPGSC, 2021). 

Segundo Campos et al. (2017), no livro “Tratado de Saúde Coletiva”, considera-se a 
saúde coletiva um campo amplo de práticas que se institucionaliza em cursos, congressos e 
produções	científicas.	Destarte,	um	dos	objetivos	desta	área	é	organizar	sistemas	e	serviços 
de saúde, aplicando conhecimentos no processo saúde-doença (CAMPOS et al., 2017).  Para 
compreender melhor estas práticas, este artigo tem o objetivo de elencar e descrever principais 
contribuições de dissertações publicadas no PPGSC/UFSC, entre janeiro e outubro do ano de 
2021,	a	fim	de	relacioná-las	em	discussão.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de uma revisão integrativa que buscou elencar e descrever os dados obtidos, 
intuindo a melhor compreensão do tema e a síntese de conhecimento (SOUZA, SILVA e CAR-
VALHO, 2010). A amostra foi composta pelas 13 dissertações que foram publicadas no PPGSC/
UFSC entre janeiro e outubro do mês de 2021. 

As dissertações foram elencadas e descritas a partir do título/autor, objetivo, delinea-
mento e principais contribuições. Uma análise de conteúdo foi realizada no intuito de tratar e 
interpretar	os	dados	obtidos	A	compilação	destas	produções	acadêmicas	firmaram	a	relação	de	
práticas em saúde coletiva para discussão (BARDIN, 2011; SOUZA, SILVA e CARVALHO, 2010).
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RESULTADOS

A seguir, serão apresentadas as dissertações a partir de seu título/autor, objetivo, delineamento 
e a descrição sucinta das principais contribuições, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 - Tabela de Dissertações.
Dissertação 1
Título/Autor A construção de autonomia nos serviços públicos brasileiros de atenção em 

saúde a usuários de crack, álcool e outras drogas (MARTINS, 2021).
Objetivo Caracterizar a construção de autonomia nos serviços brasileiros públicos de 

cuidado em saúde a usuários de drogas.
Delineamento Pesquisa	bibliográfica	de	cunho	qualitativo.
Principais Contribuições Identificou-se	a	falta	de	participação	dos	usuários na organização dos serviços. 

Notabilizou-se que as redes brasileiras de dispositivos de moradia e reinserção 
social não estão sendo desenvolvidos como preconiza a política do cuidado. 
Implicou-se a fundamental importância dos serviços públicos de cuidado em 
saúde	à	usuário	de	drogas, os quais garantem direitos e possibilitam o cuidado 
próximo a realidade dos usuários e suas famílias. Salientou-se a necessidade 
de maior investimento na rede de atenção psicossocial.

Dissertação 2
Título/Autor Fatores	sociodemográficos	associados	ao	suicídio	por	enforcamento	no	Estado	

de Santa Catarina (YANES, 2021).
Objetivo Analisar	os	fatores	sociodemográficos	associados	aos	suicídios	por	enforca-

mento em homens e mulheres adultos(as) e idosos(as) em Santa Catarina – 
Brasil, no período de 2014 a 2018.

Delineamento Estudo epidemiológico, transversal e retrospectivo.
Principais Contribuições Constatou-se que entre os catarinenses a prevalência de suicídio é maior na po-

pulação do sexo masculino, nas regiões do Oeste e Serra e em indivíduos com 
baixa escolaridade, quando comparados entre os demais grupos de análise. 
Sugeriu-se o fortalecimento e desenvolvimento de políticas públicas voltadas a 
área de forma que a prevenção seja multifacetada, considerando-se contextos 
regionais.

Dissertação 3
Título/Autor Ética, bioética e deontologia no currículo da graduação em educação física no 

sul do Brasil (CUNHA, 2021).
Objetivo Analisar a inserção dos conteúdos de ética, bioética e deontologia nos projetos 

políticos pedagógicos e planos de ensino dos cursos de graduação em Educa-
ção Física na região sul do Brasil.

Delineamento Estudo qualitativo, descritivo e documental.
Principais Contribuições Demonstrou-se que inserção de conteúdos de ética são presentes em planos de 

ensino de graduação da Educação Física na região sul do Brasil, mas que há 
predominância	de	disciplinas	específicas	ou	de	modo	transversal	de	conteúdos	
relacionados a deontologia. Observou-se escassez na produção	científica	acer-
ca do tema. Entendeu-se a necessidade do empenho de universidades para 
uma efetiva implementação da educação bioética.

Dissertação 4
Título/Autor Análise comparada do termalismo social nos sistemas de saúde europeus: con-

tribuições para o SUS (OLIVEIRA, 2021).
Objetivo Comparar a inserção do termalismo social nos sistemas de saúde da Espanha, 

França, Itália e Portugal.
Delineamento Pesquisa de caráter descritivo e comparativo, de natureza qualitativa, a partir de 

uma revisão integrativa da literatura.
Principais Contribuições Constatou-se que houve divergências no acesso ao termalismo social em grau 

de cobertura/acesso nos componentes dos sistemas de saúde entre os países 
europeus	analisados,	e	semelhanças	no	sistema	de	financiamento,	bem	como,	
observou-se a força de trabalho e insumos e técnicas na prestação de serviços. 
Apontou-se, também, a necessidade de estimular e ampliar o desenvolvimento 
de estudos que fomentem benefícios desta modalidade no Brasil.
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Dissertação 5
Título/Autor Mortalidade e internações hospitalares por reações adversas e intoxicações por 

medicamentos em idosos no Brasil: análise de 1998 a 2019 (ROHLING, 2021).
Objetivo Descrever a tendência de mortalidade e internações hospitalares por Reações 

Adversas e Intoxicações provocados por medicamentos em idosos, no Brasil, 
analisando o período de 1998 a 2019.

Delineamento Estudo ecológico de série temporal.
Principais Contribuições Constatou-se que entre os anos de 1998 e 2019 foram registrados 3.064 óbitos 

e 27.914 internações hospitalares por intoxicação medicamentosa e reações ad-
versas a medicamentos em idosos com 60 anos ou mais no Brasil.	O	coeficiente	
de hospitalizações passou de 79,8/1 milhão hab. para 55,3/1 milhão hab. em 
2019.	Observou-se	que	essas	taxas	podem	ser	reflexo	de	melhorias	no	sistema	
de saúde,	acesso	à	saúde, diminuição do desemprego e queda da desigual-
dade. Implicou-se medidas reguladoras e educativas a serem implementadas 
para	a	conscientização	e	sensibilização	dos	profissionais	de	saúde, no intuito de 
melhorar a prescrição.

Dissertação 6
Título/Autor Bioética feminista no Brasil: origem, trajetória e perspectivas (MARTIGNAGO, 

2021).
Objetivo Compreender como tem se desenvolvido a interface entre a bioética e o feminis-

mo no Brasil, bem como sua potencialidade.
Delineamento Pesquisa qualitativa a partir de uma revisão integrativa da literatura.
Principais Contribuições Constatou-se que a produção	científica	referente	a	bioética	feminista	está	

crescendo e que autores/as de estudos não assumem denominação. Alertou-se 
para o potencial da perspectiva decolonial e potencial da diversidade para uma 
bioética brasileira crítica.

Dissertação 7
Título/Autor Avaliação da saúde mental na atenção básica: construção de um instrumento 

avaliativo e sua aplicação em diferentes portes populacionais de municípios 
brasileiros (LOPES, 2021).

Objetivo Avaliar	a	atenção	à	Saúde	Mental	na	Atenção	Básica	nos	municípios	brasileiros.
Delineamento Estudo avaliativo, de caráter normativo de natureza aplicada, com abordagem 

quantitativa.
Principais Contribuições Constatou-se a crescente demanda de problemas mentais evidenciados em 

estudos	e	a	dificuldade	no	diagnóstico	e	registro	de	casos	pela	Atenção	bási-
ca, supondo prevalência ainda maiores que as registradas. Considerou-se a 
necessidade em desenvolver avaliações para outros serviços além da Atenção 
Básica. Observou-se que municípios menores apresentaram melhor desempe-
nho nas ações de Saúde Mental. Indicou-se fragilidades e potencialidades em 
portes municipais diferentes.

Dissertação 8
Título/Autor Por uma bioética antirracista: análise da literatura bioética brasileira e estaduni-

dense sobre racismo (VERZOLA, 2021).
Objetivo Compreender como a bioética tem abordado e se posicionado em relação ao 

racismo.
Delineamento Revisão	de	literatura	científica.
Principais Contribuições Constatou-se que existem sentidos acirrados e consensuais concorrendo sobre 

a questão racial na bioética. Compreendeu-se que a raça é entendida como 
fenômeno social	e	o	racismo	científico	como	não	sendo	legítimo.	Descobriu-se	a	
necessidade de realizar mais pesquisas sobre racismo em áreas da saúde.

Dissertação 8
Título/Autor Avaliabilidade do teste rápido para diagnóstico de infecção pelo HIV em um 

município da grande Florianópolis/SC (SILVA, 2021).
Objetivo Propor um modelo de avaliação do teste rápido para diagnostico de infecção 

pelo HIV.
Delineamento Estudo	de	avaliabilidade,	de	análise	documental	e	revisão	bibliográfica.
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Dissertação 8
Principais Contribuições Considerou-se a avaliabilidade do teste rápido para diagnóstico de infecção pelo 

HIV uma intervenção passível de avaliação. Apresentou-se um modelo como 
ferramenta	de	coordenação,	que	evita	esforços	desordenados	e	conflitantes.	
Contatou-se que o modelo avaliativo proposto foi considerado apropriado pelo 
grupo de especialistas.

Dissertação 10
Título/Autor Redução de danos e adolescentes usuários de substâncias psicoativas: uma 

revisão integrativa (BUISSERETH, 2021).
Objetivo Identificar	as	principais	estratégias	de	redução	de	danos	no	uso	de	drogas 

direcionadas a adolescentes no período 2009 a 2020 publicadas na literatura 
nacional e internacional.

Delineamento Revisão integrativa da literatura com abordagem qualitativa.
Principais Contribuições Contatou-se que as estratégias utilizadas pelos programas enfatizam a capaci-

tação e o empoderamento dos adolescentes acerca da redução de danos e uso 
de	substâncias	psicoativas,	a	fim	de	impulsionar	o	pensamento	crítico.	Mostrou-
-se a adequação dos resultados com o material encontrado para a discussão. 
Notou-se a necessidade da temática ganhar mais espaço. 

Dissertação 11
Título/Autor Violência	por	parceiro	íntimo	contra	gestante	notificadas	no	SINAN,	no	sul	do	

Brasil (VIEIRA, 2021).
Objetivo Analisar	as	notificações	de	violência por parceiro intimo contra gestante e fato-

res	associados	à	violência de repetição no Sul do Brasil registradas no Sistema 
de	Informação	de	Agravos	de	Notificacao	–	SINAN	no	período	de	2009	a	2016.

Delineamento Estudo transversal de abordagem qualitativa.
Principais Contribuições Identificou-se	que	gestantes	em	situação	de	violência por parceiro íntimo se 

apresentam em sua maioria de cor branca, escolaridade de cinco a oito anos 
de estudo, sendo que grande parte delas sofreram violência por parceiro íntimo 
no primeiro e segundo trimestres de gestação. Constatou-se que as violências 
sofridas foram a física e a psicológica. Implicou-se a associação da violência 
psicológica com a violência de repetição, e esta, por sua vez, associada ao uso 
de álcool pelo autor.

Dissertação 12
Título/Autor Promovendo a independência na demência: estudo de viabilidade de uma pro-

posta de atenção psicossocial para promover a independência de idosos com 
demência (STEFANI, 2021).

Objetivo Analisar a viabilidade de uma proposta de atenção psicossocial de promoção 
de independência de idosos com demência, acompanhados em uma unidade 
ambulatorial do SUS.

Delineamento Estudo de viabilidade, de método quali-quantitativo, prospectivo, randomizado, 
simples e controlado.

Principais Contribuições Constatou-se que a proposta apresentada desempenhou papel importante, arti-
culando a extensão ao ensino e pesquisa entre universidades e proporcionando 
melhora na qualidade de vida. Observou-se a possibilidade da proposta em 
compreender o estado atual de saúde, aprender a conviver com o diagnóstico e 
melhorar a autoestima. 

Dissertação 13
Título/Autor Acidente	de	trabalho	no	setor	frigorífico	em	Santa	Catarina:	um	estudo	na	pers-

pectiva da norma regulamentadora Nº 36, 2009 a 2017 (COLAÇO, 2021).
Objetivo Analisar	a	distribuição	dos	acidentes	de	trabalho	no	setor	frigorífico	do	estado	

de Santa Catarina, e os fatores associados, entre 2009 e 2017.
Delineamento Estudo epidemiológico de coorte retrospectiva e populacional.
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Dissertação 13
Principais Contribuições Verificou-se	a	predominância	de	homens	com	faixa	de	idade	entre	18	a	29	

anos,	brancos	e	com	ensino	médio	completo.	Trabalhadores	com	deficiência	
representaram 2,1% do contingente. Constatou-se que o Oeste catarinense é 
onde	mais	se	emprega	trabalhadores	do	setor	frigorífico	e	mais	da	metade	dos	
trabalhadores tem até um ano de serviço, possuindo remuneração media de até 
3	salários	mínimos.	Identificou-se	a	ocorrência	de	6.133	casos	de	acidentes	de	
trabalho entre 2009 e 2017, prevalecendo, dentre eles, trabalhadores do sexo 
feminino, de cor branca, na faixa etária de 40 a 49 anos, com ensino fundamen-
tal incompleto. Foram evidenciados tantos fatores de risco quanto de proteção, 
e observou-se tendência de queda na incidência de acidente de trabalho, com 
diminuição de 27,6%.

DISCUSSÃO

Diante dos resultados, percebeu-se que muitos temas foram contemplados pela produ-
ção acadêmica do mestrado do PPGSC/UFSC entre janeiro e outubro do ano de 2021, destacan-
do a bioética, redução de danos, desenvolvimento em serviços públicos, prevenção ao suicídio, 
acidentes de trabalho e a população idosa. Estes temas são de profunda importância para a 
progressão em saúde coletiva, uma vez que constantemente estão se desenvolvendo e sendo 
atualizados (CAMPOS et al., 2017).

A saúde coletiva é um campo que exige atualização constante no tempo e na valoração 
dos referenciais éticos utilizados em cada caso singular (JÚNIOR, 2018). As dissertações 3, 6 e 
8, trataram do tema da bioética sobre questões relacionadas ao racismo, feminismo e também 
em consonância com a área da educação física. Embora os estudos tenham notado carência de 
produção	científica	nestas	questões,	há	indícios	de	crescimento	(CUNHA,	2021;	MARTIGNAGO,	
2021; VERZOLA, 2021). Portanto, faz-se importante assumir um modelo de ética que inclua 
determinantes ambientais e subjetivos de ações analisadas pela bioética, integrando a crítica a 
partir da facticidade (JUNGES e ZOBOLI, 2012).

Nas dissertações 1, 10 e 11, foram examinados aspectos sobre redução de danos, uso 
de drogas e violência contra gestante (BUISSERETH, 2021; MARTINS, 2021; Vieira, 2021). Es-
tes temas se mostram imprescindíveis, uma vez que a saúde coletiva seja capaz de ampliar a 
visão	relacionada	às	politicas	de	drogas e compreendê-las através de um modelo interdisciplinar 
(GOMES-MEDEIROS, FARIA, CAMPOS e TÓFOLI, 2019). Conquanto, garantir a integralidade 
do cuidado e das ações possibilita uma rede de atenção para os casos de violência. Sobretudo, 
a incorporação de estratégias de prevenção para situações de uso de drogas implica avanços na 
relação dialógica e a compreensão do fenômeno (MENDONÇA, MACHADO, ALMEIDA e CAS-
TANHEIRA, 2020). 

Conquanto, o processo de envelhecimento no Brasil é um dos mais rápidos no mundo 
(UNITED NATIONS, 2015). A independência de idosos com demência e as reações adversas 
por medicamentos em idosos foram tratados nas dissertações 5 e 12 (ROHLING, 2021; STEFA-
NI, 2021). Atualmente vem sendo estudada a promoção do envelhecimento ativo e sistemas de 
proteção social nas pessoas de idade avançada (LIMA-COSTA, 2018), embora, neste alicerce, a 
ciência esteja se movendo muito mais rápido do que os governos (MINAYO, 2021).

A autonomia dos serviços públicos, contribuições para o SUS pelo termalismo social, 
construção de instrumentos avaliativos, avaliabilidade de teste rápido do HIV e propostas de 
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atenção psicossocial, foram temas contemplados nas dissertações 1, 4, 7, 9 e 12, destacando o 
predominante interesse em desenvolvimento e avanço da saúde coletiva para assegurar e ga-
rantir direitos sociais (LOPES, 2021; MARTINS, 2021; OLIVEIRA, 2021; SILVA, 2021; STEFANI, 
2021). Estas considerações visam que a saúde coletiva pode propor a proteção de direitos e 
grandes	mudanças	na	administração	pública.	Valorizar	os	avanços	neste	campo	significa	acre-
ditar no sistema para que sejam projetadas novas conquistas para soluções de problemas que 
persistem (FREITAS e ARAÚJO, 2018).

Sobretudo, o suicídio é um dos principais problemas de saúde coletiva, e sua abran-
gência	requisita	intervenções	imediatas	a	fim	de	identificação	precoce,	prevenção, tratamento e 
acompanhamento (SVOBODA, GAMARRA, SVOBODA e MURILLO, 2020). A dissertação 2 exa-
minou este tema no estado de Santa Catarina, e sugeriu o fortalecimento de políticas públicas 
voltadas a área de forma que a prevenção seja multifacetada (YANES, 2021). 

Salienta-se, ainda, a importância do campo da saúde coletiva na questão dos acidentes 
de trabalho, como examina a dissertação 13 (COLAÇO, 2021). As condições da saúde do tra-
balhador e os rumos da saúde coletiva devem estar atrelados, uma vez que avanços frequente-
mente	interrompidos	por	fragilidades	do	Estado	reduzem	o	grau	de	direito	à	saúde	dos	trabalha-
dores e trabalhadoras (GOMEZ, VASCONCELLOS e MACHADO, 2018). 

Existe um caráter livre em relação a racionalidade técnico-instrumental quanto ao cam-
po da saúde coletiva. Notou-se que a maioria das dissertações utilizaram o método qualitativo 
para delinear seus estudos. Cabe observar a necessidade de sinalizar clara e objetivamente a 
metodologia neste campo, pois a saúde coletiva é permeada por diferentes disciplinas do conhe-
cimento, e suas diferentes abordagens em relação a interação profissional	de	realidades	comuns	
torna necessário o apadrinhamento com a teoria crítica (GOMES e SILVEIRA, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificou-se	a	preocupação	crescente	em	constructos	atuais	e	imprescindíveis.	A	bioéti-
ca, redução de danos, desenvolvimento em serviços públicos, prevenção ao suicídio, acidentes 
de trabalho e a população idosa foram os temas contemplados pelas dissertações publicadas na 
PPGSC/UFSC entre janeiro e outubro de 2021. A necessidade em organizar sistemas e serviços 
de saúde aplicando conhecimentos no processo saúde-doença, assegurar direitos sociais, pro-
por novos métodos avaliativos e instrumentos de assistência social, é fundamental para que o 
campo da saúde coletiva cresça, avance e se desenvolva. 

Deste modo, são direcionados esforços para garantir a qualidade de vida da população. 
Portanto, sugere-se que novos estudos ainda mais amplos possam abarcar a compilação de 
principais	contribuições	científicas	produzidas	pelas	universidades,	a	fim	de	construir	quadros	
sinópticos para a melhor compreensão das diretrizes em que os constructos estão sendo pes-
quisados. Assim como a saúde coletiva se caracteriza por ser um campo interdisciplinar, a inte-
gração	de	conhecimentos	produzidos	nesta	área	pode	fortalecer	e	clarificar	novos	caminhos	a	
serem construídos. 
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Resumo
A internet das coisas (IoT) consiste em uma revolução tecnológica que permite a conexão de 
objetos físicos e pessoas com a internet. Este conceito aliado aos conhecimentos de saúde, pro-
move melhor qualidade de vida aos pacientes e menos custos com medicamentos, consultas e 
demais procedimentos médicos. Neste âmbito se enquadra a telemedicina, que consiste no ato 
de praticar a medicina através de tecnologias. Objetivo descrever a telemedicina e a relacionar 
com os benefícios da internet das coisas. Metodologia: estudo de revisão narrativa de literatura, 
foram consultadas as bases de dados do Portal de periódicos da Capes, Google acadêmico e 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A busca de dados ocorreu em agosto de 2021. Resultados: 
através da metodologia utilizada objetivou-se contextualizar as práticas de telemedicina na saú-
de. Assim surgiram as seguintes categorias – A telemedicina e suas nuances e A covid-19 e os 
impactos da telemedicina no Brasil. Considerações finais: o uso da internet das coisas na saúde, 
por meio da telemedicina propicia a redução dos custos hospitalares e aumento da acessibilida-
de ao sistema de saúde e universalização do atendimento, o que são motivos mais que positivos 
e por isso, merecem atenção por parte de órgãos reguladores, pois trata-se de uma ferramenta 
que contribui para a aproximação do médico com o paciente, e ainda em tempos de pandemia, 
restringe o contato social.

Palavras-chave: telemedicina. telessaúde. telesserviços de saúde.

Abstract
The internet of things (IoT) is a technological revolution that allows the connection of physical 
objects and people to the internet. This concept, combined with health knowledge, promotes bet-
ter quality of life for patients and lower costs with medications, consultations and other medical 
procedures. In this context, telemedicine is included, which consists of the act of practicing medi-
cine through technologies. Objective to describe telemedicine and relate it to the benefits of the 
internet of things. Methodology: a narrative literature review study, the databases of the Capes 
Journal Portal, Academic Google and Virtual Health Library (BVS) were consulted. The search 
for data took place in August 2021. Results: through the methodology used, the objective was to 
contextualize the practices of telemedicine in health. Thus, the following categories emerged – 
Telemedicine and its nuances and A covid-19 and the impacts of telemedicine in Brazil. Final con-
siderations: the use of the internet of things in health, through telemedicine, provides a reduction 
in hospital costs and increased accessibility to the health system and universal care, which are 
more than positive reasons and therefore deserve attention on the part regulatory bodies, as it is 
a tool that contributes to bringing the doctor closer to the patient, and even in times of pandemic, 
it restricts social contact.

Keywords: telemedicine. telehealth. telehealth services.
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INTRODUÇÃO

A internet das coisas (IoT) consiste em uma revolução tecnológica que permite a cone-
xão de objetos físicos e pessoas com a internet (PUC, 2020). Este conceito aliado aos conheci-
mentos de saúde, promove melhor qualidade de vida aos pacientes e menos custos com medi-
camentos, consultas e demais procedimentos médicos (MASSOLA; PINTO, 2018).  

Neste âmbito se enquadra a telemedicina, que consiste no ato de praticar a medicina 
através	de	tecnologias,	com	finalidades	assistivas	ou	educativas,	quando	o	prestador	e	o	deman-
dante estão em locais distintos (BINDA FILHO; ZAGANELLI, 2021).

Historicamente	foi	utilizada	pela	primeira	vez	em	1906,	com	a	consulta	eletrocardiográfica	
remota por telefone, realizada pelo holandês Einthoven, ocasião em que foi criado o eletrocardió-
grafo. Porém foi apenas em 1950 que Estados Unidos, Austrália, Canadá e países escandinavos 
fizeram	as	primeiras	transmissões	de	monitoramento	eletrocardiográfico	e	eletroencefalográfico	
entre	centros	especializados,	as	quais	foram	consideradas	experimentos	significativos	de	con-
sulta remota (VADALÁ et al., 2009).

Nesse caminho de desenvolvimento é interessante ressaltar que a telemedicina só teve 
sua prática de fato iniciada por volta de 1960, com o intuito de monitorar os parâmetros vitais dos 
astronautas	no	espaço,	praticada	pelos	Estados	Unidos	e	financiada	por	 instituições	privadas	
(RICCI; GIAMPIERO; LUZI, 2000).

E, no Brasil, só foi iniciada em meados da década de 1980, e estava correlacionada com 
Telecardiologia,	 videoconferências	 e	 os	 primeiros	 sites	 oficiais	 sobre	 saúde (BRASIL, 2016). 
E somente em 2002, com a Resolução nº 1.643, é que a telemedicina passou a ser, de fato, 
regulamentada e permitida no país, sendo autorizada, apenas em casos de emergência, e na 
hipótese em que o médico responsável solicita a outro que emita o laudo do paciente a distância 
(RODRIGUES; SILVESTRE, 2021).

Contrário	às	 tendências,	mesmo	diante	de	 tantos	benefícios,	a	 telemedicina somente 
possuía	uma	regulamentação	superficial,	disposta	pelo	Conselho	Federal	de	Medicina	(CFM),	
na	qual,	excluía	as	possibilidades	de	consultas	online	e	outros	procedimentos,	se	 limitando	à	
comunicação audiovisual, visando assistência, educação e pesquisa (CAETANO et al., 2020).

A	falta	de	uma	regulamentação	ampla	e	definitiva	é	um	dos	fatores	determinantes	para	
que haja uma grande negativa por parte dos médicos no quesito de aceitação dessa prática. 
Afinal,	é	inegável	que	a	telemedicina	mudará	significativamente	o	modus	operandi	dos	serviços 
de saúde. As inovações implantadas por essa prática têm um caráter sistêmico, e isso pode 
criar	barreiras	à	sua	difusão,	pois	significa	mudar	a	organização	dos	serviços. Por essas e ou-
tras	razões,	sua	implantação	no	país	enfrenta	desafios	de	ordem	política,	institucional,	cultural,	
ética, remuneratória, regulatória, tecnológica e de infraestrutura, fatores que explicam o fato da 
telemedicina no Brasil até o evento pandemia ter sido a exceção, e não a regra (MALDONADO; 
CRUZ, 2021)

Corroborando com o autor anterior, cabe pontuar que a telemedicina se faz controversa 
também no meio médico, pois, ao mesmo tempo que traz as mais recentes novidades tecnológi-
cas,	“significa	a	quebra	do	milenar	padrão	de	relação	médico-paciente,	em	que	o	contato	físico	fi-
gura	como	um	dos	fundamentos	da	confiança	depositada	no	profissional”	(RODRIGUES;	CALIL;	
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SILVESTRE, 2021 p.80). Contudo, a urgência instaurada pelo coronavírus em 2020 estimulou 
a mudança legislativa, que tornou a telemedicina	finalmente	regulamentada	em	solo	nacional.	
Trata-se de uma medida temporária, de caráter emergencial, e que pode ser considerada um 
percurso sem volta, assim como toda evolução tecnológica (CAETANO et al., 2020).

Assim, este estudo objetiva descrever a telemedicina e a relacionar com os benefícios 
da internet das coisas.

METODOLOGIA

É um tipo de estudo de revisão narrativa de literatura. Esse tipo de pesquisa, utiliza a 
procura	bibliográfica,	com	atualizações	sobre	o	tema,	utilizando	métodos	mais	livres	(CORDEI-
RO et al., 2007).

No seu desenvolvimento utilizou-se portarias, decretos, leis e artigos publicados nos úl-
timos dez anos que abordassem a saúde através da telemedicina. 

Foram consultadas as bases de dados do Portal de periódicos da Capes, Google acadê-
mico e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A busca de dados ocorreu em agosto de 2021.

Para	a	busca	bibliográfica	utilizou-se	os	Descritores	em	Saúde	(DeCS):	“telemedicina”; 
“telessaúde”; “telesserviços de saúde”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através da metodologia utilizada objetivou-se contextualizar as práticas de telemedicina 
na saúde. Assim surgiram as seguintes categorias – A telemedicina e suas nuances e A covid-19 
e os impactos da telemedicina no Brasil. 

A telemedicina e suas nuances

A telemedicina	é	definida	como	o	exercício	da	medicina	mediado	por	tecnologias	para	
fins	de	assistência,	como	pesquisa,	prevenção de doenças e agravos e promoção de saúde. 
Neste âmbito, o médico deverá informar ao paciente todas as limitações próprias do uso da 
telemedicina, já que não é possível realizar exame físico durante a consulta (VALENTE, 2021).

Até o advento da Covid-19, no Brasil, essa tecnologia era regularizada pelo Conselho 
Federal de Medicina, o qual recusava as possibilidades de consultas online e outros procedimen-
tos	como	a	emissão	de	atestados,	receitas	e	pedidos	de	exames,	e	se	restringia	à	comunicação	
audiovisual, objetivando assistência, educação e pesquisa (CAETANO et al., 2020). 

A partir da pandemia, visando otimizar os atendimentos de saúde, reduzir as superlota-
ções dos locais de atendimento, evitar aglomerações e acompanhar, de maneira mais próxima, 
a evolução da doença, o CFM (2020) regulamentou, em caráter de urgência e temporário, os 
serviços de Teleorientação, Telemonitoramento, Teleconsulta e Teleinterconsulta. 

Diante	disso,	Rodrigues,	Calil	e	Silvestre	(2021,	p.	80)	descrevem	e	classificam	a	nova	
modalidade em quatro submodalidades que são: 
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Teleorientação	que	consiste	em	uma	primeira	identificação	dos	sintomas	e	na	consequen-
te orientação do paciente sobre como deve proceder, isto é, deve-se buscar um hospital, 
realizar uma consulta etc. Tele interconsulta é a comunicação e o compartilhamento de 
informações	e	opiniões	entre	médicos,	com	vistas	a	auxiliar	um	dos	profissionais	no	trata-
mento	de	seu	paciente.	a	teleconsulta	que	é	a	consulta	médica	realizada	à	distância,	entre	
médico e paciente. O telemonitoramento, por sua vez, é a avaliação e a supervisão dos 
parâmetros médicos do paciente por meios remotos. 

Com isso, a legislação prevê também que, os serviços de Telemedicina devem seguir “os 
padrões normativos e éticos usuais do atendimento presencial” (BRASIL, 2020). Ou seja, manter 
o	mesmo	padrão	de	contraprestação	financeira	pelo	serviço	prestado.	

Dessa forma, por meio da tendência da internet das coisas, a saúde também inova, 
proporcionando avanços com inovações de técnicas e equipamentos, que vão sendo implemen-
tados, sempre com fulcro em abranger o maior número possível de pacientes	e	profissionais,	
evidenciando assim, inúmeros benefícios. 

A covid-19 e os impactos da telemedicina no Brasil.

Sabe-se que a tecnologia é peça fundamental para a otimização da telessaúde, a qual 
tem proporcionado o desenvolvimento de aparelhos médicos que fazem monitoramento cardíaco 
e leitura de pressão sanguínea, e podem estar conectados com unidades de saúde, melhorando 
assim a avaliação durante o teleatendimento (MASSOLA; PINTO, 2018).

Sendo, que o teleatendimento se trata de uma forma incontestável de prestar assistên-
cia,	com	bénéfices	diretas	para	a	população	em	geral.	Sobretudo	quando	se	pensa	em	espe-
cialistas	que,	em	grande	parte,	estão	localizados	nos	grandes	centros,	dificultando	acesso	para	
as pessoas que residem fora desse território. Para o trabalhador que se encontra ativo, a tele-
medicina implica em um menor absenteísmo laboral, e no geral, redução de viagens ou distân-
cia a percorrer, consequentemente reduzindo custos, com deslocamento e alimentação. Como 
consequência, essa inovação possibilita um maior cuidado com a saúde por parte dos cidadãos 
(CARRASCOSA, 2020).

Devido	às	 inúmeras	vantagens	e	praticidades	o	próprio	poder	público	 já	vem	criando	
iniciativas que usufruem e aumentam as possibilidades dessa prática. Em abril de 2020, com a 
pandemia, o Ministério da Saúde (MS) lançou o TeleSUS, que se trata de um serviço primário 
gratuito, utilizado para sanar dúvidas até conseguir uma consulta presencial com um profissional	
de saúde. A ferramenta possibilita que o MS, monitore a saúde	da	população,	isto	é,	identifican-
do antecipadamente pessoas vulneráveis. Até junho de 2020, mais de 73 milhões de pessoas já 
buscaram os serviços do TeleSUS. Deste total, 25 milhões concluíram o atendimento, sem pre-
cisar sair de casa, sendo que 1,8 milhão de pacientes	realizaram	teleconsulta	com	profissionais	
de saúde (BRASIL, 2020).

Ainda nessa esteira, o MS disponibilizou o chamado Tele-UTI, destinado a auxiliar todos 
os médicos que atuam em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), de forma que equipes em hos-
pitais de excelência estão disponíveis 24 horas por dia, via telefone ou videoconferência, para 
auxiliar os médicos do SUS nos atendimentos dos casos de coronavírus. 

Essa modalidade de teleatendimento ajuda a rede pública de saúde em casos de síndro-
me respiratória aguda grave por Covid-19. Com sede no Instituto do Coração (Incor), um posto 
de telemedicina atende a consultas de intensivistas de dez hospitais públicos por videoconferên-
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cia.	Até	julho	de	2020,	mais	de	500	profissionais	de	saúde foram treinados e 1.500 atendimentos 
prestados (SCHIMITT, 2020).

Ademais, o projeto conta com a parceria dos cinco hospitais do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (Proadi-SUS): Hospital Alemão 
Oswaldo Cruz; HCor; Hospital Israelita Albert Einstein; Hospital Moinhos de Vento e Hospital 
Sírio-Libanês (HOSPITAIS BRASIL, 2020). E, objetiva garantir acesso ao diagnóstico na rede 
pública e proteger os pacientes do contágio pela Covid-19. É formado por hospitais membros, 
que colaboram com os usuários dos serviços	de	Atenção	Primária	à	Saúde	(APS)	pois,	oferecem	
a todos que necessitam, consultas e acompanhamento com especialistas por meio de telecon-
sultas a partir de julho de 2020. Essa iniciativa proporcionou a diminuição da necessidade de 
deslocamento,	e	redução	nas	filas	de	espera	(SAÚDE	BUSINESS,	2020).

Assim, seguindo o objetivo de atender o maior número possível de pacientes, evitando 
que saiam de suas residências, várias instituições públicas e privadas disponibilizaram canais de 
teleatendimento oferecendo consultas online.

Uma iniciativa privada que pode ser citada como exemplo é a plataforma de consulta 
online do Doutor Consulta, lançada em março de 2020, possuindo 300 médicos cadastrados, 
e atendendo a distância, várias especialidades como: ginecologia e obstetrícia, dermatologia, 
cardiologia, clínica geral e psicologia (GONÇALVES, 2020). 

Dessa forma, pode-se perceber que nos últimos meses foram desenvolvidas inúmeras 
tecnologias para o teleatendimento, tanto pelas iniciativas públicas quanto privadas. E, após a 
crise, causada pela Covid-19, será imprescindível avançar na discussão das restrições, com foco 
na regulamentação, de modo a permitir que a telemedicina	seja	utilizada	de	uma	forma	eficaz	
e	eficiente,	visando	o	cuidado	humanizado	e	o	princípio	do	SUS que rege a universalização da 
saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso da internet das coisas na saúde, por meio da telemedicina propicia a redução dos 
custos hospitalares e aumento da acessibilidade ao sistema de saúde e universalização do aten-
dimento, o que são motivos mais que positivos e por isso, merecem atenção por parte de órgãos 
reguladores, pois trata-se de uma ferramenta que contribui para a aproximação do médico com 
o paciente, e ainda em tempos de pandemia, restringe o contato social. 

Não obstante, no Brasil, é evidente a necessidade de orientação pública para compati-
bilizar	o	avanço	tecnológico	e	a	base	produtiva	com	as	necessidades	específicas	da	população.	
Para	que	haja	perpetuação	da	segmentação	e	estratificação	do	acesso	à	saúde no Brasil, sob 
uma	nova	roupagem	permitindo	um	acesso	equânime,	integral	e	universal	à	saúde.
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Resumo
O trabalho faz parte do cotidiano das pessoas, é essencial para subsistência do ser humano. Po-
rém, em muitos casos, pode se tornar um promotor do estresse, as atividades exercidas podem 
levar a incidência de diversas doenças físicas, transtornos mentais e enfermidades. A Síndrome 
de Burnout (SB) está entre estas enfermidades e se manifesta, especialmente, em pessoas cuja 
profissão exige envolvimento interpessoal direto, como os profissionais da área da saúde. Para 
intensificar as sequelas na saúde do trabalhador, a COVID-19 exigiu mudanças com forte impac-
to para os serviços de saúde e para os profissionais que estão na linha de frente dos atendimen-
tos. Assim, este estudo objetiva apresentar os impactos da Covid-19 na saúde do trabalhador 
da saúde	correlacionado	à	Síndrome	de	Burnout. Pesquisa de revisão narrativa de literatura, 
consultou as bases de dados do Portal de periódicos da Capes, Google acadêmico e Scientific 
Eletronic Library Online (Scielo). A busca de dados ocorreu em julho de 2021. A metodologia utili-
zada proporcionou a contextualização da saúde do trabalhador, envolvendo a Síndrome de Bur-
nout na Covid-19. Assim emergiram-se as categorias – Consequências na saúde do trabalhador 
da saúde frente a Covid-19 e A luta entre a Síndrome de Burnout e a Covid-19 nos profissionais 
de saúde. Portanto, os impactos oriundos dessa pandemia na saúde mental dos trabalhadores 
de saúde, devem ser encarados como algo sério e de prejuízo inenarrável para a população. 
Pois, o alcance das repercussões do sofrimento psíquico nesse grupo laboral dependerá da sen-
sibilização e da união de esforços de profissionais, de entidades de classe e da vontade política 
e social, a fim de minimizar os efeitos danosos.

Palavras-chave: Síndrome de Burnout. saúde do trabalhador. Covid-19.

Abstract
Work	is	part	of	people's	daily	lives,	it	is	essential	for	the	human	being's	livelihood.	However,	in	
many cases, it can become a promoter of stress, the activities performed can lead to the inci-
dence of various physical diseases, mental disorders and illnesses. Burnout Syndrome (SB) is 
among these diseases and manifests itself, especially, in people whose profession requires direct 
interpersonal	 involvement,	such	as	health	professionals.	To	 intensify	 the	sequelae	on	workers'	
health, COVID-19 required changes with a strong impact on health services and professionals 
who are on the front line of care. Thus, this study aims to present the impacts of Covid-19 on the 
health of health workers correlated with Burnout Syndrome. Narrative literature review research, 
consulted the Capes Journal Portal, Academic Google and Scientific Electronic Library Online 
(Scielo) databases. The search for data took place in July 2021. The methodology used provided 
the	contextualization	of	workers'	health,	involving	Burnout Syndrome at Covid-19. Thus, the ca-
tegories emerged – Consequences on the health of health workers in the face of Covid-19 and 
The struggle between Burnout Syndrome and Covid-19 in health professionals. Therefore, the 
impacts arising from this pandemic on the mental health of health workers must be seen as so-
mething serious and of unspeakable harm to the population. Because, the reach of the repercus-
sions of psychic suffering in this work group will depend on the awareness and union of efforts of 
professionals, class entities and political and social will, in order to minimize the harmful effects.

Keywords: Burnout	syndrome.	Worker's	health.	Covid-19.
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INTRODUÇÃO

O trabalho faz parte do cotidiano das pessoas, é essencial para subsistência do ser hu-
mano,	tanto	em	aspectos	financeiros	como	de	realização.	Porém,	em	muitos	casos,	pode	se	tor-
nar um promotor do estresse, chamado de estresse ocupacional, as atividades exercidas podem 
levar a incidência de diversas doenças físicas, transtornos mentais e enfermidades. A Síndrome 
de Burnout (SB) está entre estas enfermidades e se manifesta, especialmente, em pessoas cuja 
profissão	exige	envolvimento	interpessoal	direto,	como	os	profissionais	da	área	da	saúde (RO-
DRIGUEZ et al., 2018).

A Síndrome de Burnout	é	caracterizada	por	uma	significativa	exaustão	emocional,	des-
personalização	e	diminuição	da	realização	pessoal,	sintomas	que	surgem	em	resposta	às	fontes	
crônicas de estresse. Toda essa pressão, ansiedade e nervosismo resultam em uma depressão 
profunda, que precisa de acompanhamento médico constante (VITORINO et al., 2018), após o 
advento do COVID-19 essa síndrome tem acometido muitos trabalhadores, principalmente os da 
área da saúde, que atuam na linha de frente.

A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2, é considerada uma 
emergência de saúde pública e foi relatada no mais alto nível de alerta da Organização Mundial 
de	Saúde,	principalmente	devido	à	sua	alta	transmissibilidade.	Em	apenas	6	meses,	alastrou-se	
pelo mundo, com vários casos de óbitos (WHO, 2020). A pandemia da COVID-19	é	um	desafio	
sem precedentes para a ciência e para a sociedade.

Em virtude disso, a COVID-19 exigiu mudanças com forte impacto para os serviços de 
saúde	e	para	os	profissionais	que	estão	na	linha	de	frente	dos	atendimentos, cobrando respostas 
rápidas e reorganização dos processos de saúde e seus componentes (MEDINA et al., 2020). E, 
frente a esse novo processo, constata-se que o incremento de exigências pode impactar sobre o 
tempo	resposta,	em	principal	às	preocupações	dos	trabalhadores.	

Dessa forma, a saúde física e o combate ao agente causador da doença são o foco da 
atenção dos gestores e também dos trabalhadores de saúde, fato que tende a deixar a saúde 
mental	desses	profissionais	para	um	momento	futuro	(SCHMIDT et al., 2020).

Destaca-se que, a motivação para este estudo se deu pela preocupação com o trabalho 
e a saúde	dos	profissionais	que	atuam	na	comissão	de	frente	a	pandemia da COVID-19, visto 
que	esse	 serviço	 é	 essencial	 e	 seus	 profissionais	 são	 imprescindíveis	 para	 o	 atendimento	 e	
cuidado a população, de forma que a saúde de seus atuantes, não pode de forma alguma ser 
negligenciada. E objetiva apresentar os impactos da Covid-19 na saúde do trabalhador da saúde 
correlacionado	à	Síndrome	de	Burnout.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de revisão narrativa de literatura, a qual utiliza a busca biblio-
gráfica,	com	atualizações	acerca	do	 tema,	utilizando	métodos	mais	 livres	 (CORDEIRO et al., 
2007).

Para seu desenvolvimento utilizou-se artigos publicados nos últimos dez anos que abor-
dassem a saúde do trabalhador. 
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Foram consultadas as bases de dados do Portal de periódicos da Capes, Google acadê-
mico	e	Scientific	Eletronic	Library	Online	(Scielo).	A	busca	de	dados	ocorreu	em	julho	de	2021.

Para	a	busca	bibliográfica	utilizou-se	os	Descritores	em	Saúde	(DeCS):	“Síndrome	de	
Burnout”; “Saúde do Trabalhador”; “Covid-19”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A metodologia utilizada proporcionou a contextualização da saúde do trabalhador, envol-
vendo a Síndrome de Burnout na Covid-19. Assim emergiram-se as categorias – Consequências 
na saúde do trabalhador da saúde frente a Covid-19 e A luta entre a Síndrome de Burnout e a 
Covid-19	nos	profissionais	de	saúde 

Consequências na saúde do trabalhador da saúde frente a Covid-19 

A COVID-19 é uma doença causada pelo vírus SARS-COV-2, ela pode ser transmitida 
através de gotículas de saliva, tosse, por aerossol que é a transmissão da infecção por meio de 
gotículas respiratórias menores, catarro, contato pessoal próximo, como toque ou aperto de mão 
e contato com objetos ou superfícies contaminadas, seguido de contato com a boca, nariz ou 
olhos. Embora tenha uma taxa de letalidade de aproximadamente 3%, esse vírus possui uma alta 
disseminação quando comparado aos outros da mesma espécie (RODRIGUES; SILVA, 2020).

Por isso, de acordo com Teixeira (2020) com o número crescente de pacientes, a rotina 
diária	dos	profissionais	da	saúde se tornou cada dia mais pesada, fatores como a falta de equi-
pamentos	suficientes	para	a	quantidade	de	doentes,	obrigou	médicos	e	demais	profissionais	de	
saúde	tomarem	a	decisão,	que	talvez	seja	a	mais	ímprobo	da	profissão,	de	quem	vive	e	quem	
morre	na	fila	por	uma	vaga	num	hospital	ou	leito	de	Unidade	de	Tratamento	Intensivo	(UTI).

Ademais, ainda tiveram que lidar com a carência de equipamentos de proteção individual 
(EPI),	aumentando	consideravelmente	o	medo	de	exposição	ao	vírus,	visto,	estarem	expostos	à	
alta carga viral, no contato direto e diário com os pacientes infectados, enfrentando, assim, con-
dições de trabalho frequentemente, inadequadas, fazendo daquele ambiente de trabalho ainda 
mais insalubre (TEIXEIRA, 2020).

Nesse ínterim, não se pode deixar de citar o impacto negativo de uma das medidas mais 
exigidas pelo poder público, o isolamento social. Essa medida distanciou de forma abrupta os 
familiares, entes queridos e amigos, censurando todos seus pontos de apoio e suporte emocio-
nal.	Fato	que	para	os	profissionais	da	saúde tem um peso ainda maior pois, esses ainda vivem 
diariamente um elevado quantitativo de óbitos de pacientes sob seus cuidados e vivenciam o 
processo de morte e o morrer de colegas de trabalho (US, 2020).

Diante disso, percebe-se que a pandemia da COVID-19 trouxe um problema adicional 
para a saúde mental	dos	profissionais	da	saúde. Em virtude da grande carga e do aumento da 
pressão ocasionada pela pandemia,	esses	trabalhadores	esquecem-se	ou	ficam	impossibilitados	
de cuidar da própria saúde. E seu bem-estar físico e mental é afetado, propiciando o surgimento 
de	transtornos	relacionados	ao	estresse	e	à	ansiedade	como	a	SB	(RODRIGUES;	SILVA,	2020)	

Sendo assim, diante dos aspectos analisados, conforme bem coloca Borges et al. (2021):  
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foram	identificados	como	fatores	de	risco para a SB durante a pandemia da COVID-19 o 
aumento	do	número	de	casos	confirmados	e	suspeitos,	distanciamento	da	família	e	ami-
gos, carga horária de trabalho exaustiva, medo de ser infectado, adoecer ou morrer, além 
da	possibilidade	e	medo	de	infectar	outras	pessoas,	exposição	às	mortes	em	larga	escala	
e a frustração pela perda da vida de seus pacientes, bem como, ansiedade, depressão, 
insônia,	estresse	associados	à	dificuldade	de	adormecer	e	ao	despertar	matinal,	falta	de	
energia, comprometimento das relações sociais e medo. (BORGES et al., 2021, p.13)

Essa	temática	se	mostra	cada	dia	mais	necessária,	pois	muitos	profissionais	de	saúde 
mostram desconhecer as manifestações desta síndrome,	ficando,	portanto,	impossibilitados	de	
procurarem as devidas formas de prevenção ou intervenção para o controle da doença.

A luta entre a Síndrome de Burnout e a Covid-19 nos profissionais de saúde 

Burnout, conhecido rotineiramente como esgotamento profissional,	é	um	problema	de-
senvolvido na interação entre indivíduo e ambiente ocupacional e, foi reconhecida como doença 
pela	Organização	Mundial	 da	Saúde	 (OMS)	devido	à	 complexidade	e	quantidade	dos	danos	
causados (VIDOTTI et al., 2019)

A SB pode ser vista como um processo multidimensional que envolve três âmbitos inde-
pendentes, mas que podem se associar diante do problema (GUEDES; GASPAR, 2016).

Dito isso, cabe citar que a primeira dimensão é consequência da sobrecarga de trabalho, 
que geralmente se manifesta com grande desgaste físico e emocional, e como implicação o pro-
fissional	vê	sua	energia	minada	de	forma	a	não	mais	ter	forças	para	dispensar	as	suas	atividades	
(BARBA, 2021). 

A segunda já está relacionada ao distanciamento do profissional	com	as	pessoas	que	se	
beneficiam	do	seu	trabalho,	pode	ser	chamada	também	de	despersonalização	e,	está	associada	
a atitudes de indiferença vindo do sentimento alheio. Como uma insensibilidade emocional, que 
reflete	o	desenvolvimento	de	atitudes	frias,	resultando	em	desumanização	e	intolerância	(LEAN-
DRO et al., 2019).

Por	fim,	a	terceira	refere-se	ao	estado	de	autodepreciação	do	serviço	e	ao	sentimento	
de	incompetência,	culminando	em	sensações	de	insuficiência	e	baixa	autoestima	(OLIVEIRA et 
al, 2019).

Assim, muitas podem ser os efeitos dessa síndrome, desde alterações físicas, como fa-
digas, dores osteomusculares, distúrbios do sono, cefaleia, perturbações gastrointestinais, imu-
nodeficiência,	e	até	mesmo	disfunções	sexuais	e	alterações	do	ciclo	menstrual	como	psíquicas,	
labilidade	emocional,	alterações	de	memória,	lentificação	do	pensamento,	sentimentos	de	alie-
nação, características depressivas e paranoia (PERNICIOTTI et al., 2020). 

Ademais, essas alterações provocam uma considerável redução das defesas do orga-
nismo impactando negativamente o sistema imunobiológico do profissional,	o	deixando	mais	vul-
nerável	às	doenças	infecciosas	exteriores,	que	podem	até	mesmo	evoluir	para	situações	agra-
vantes devido a esse mesmo fator (SANTOS et al., 2020). 

Nessa esteira pode-se considerar a SB como um problema de saúde pública, visto que 
as consequências para a vida dos trabalhadores, como ansiedade, insônia, baixa autoestima, 
alteração dos níveis pressóricos, entre outros agravos, podem transcender suas consequências 
para o âmbito profissional	e	familiar	(BRANCO et al, 2020). Portanto, além da pessoa acometida, 
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é possível que haja consequências como, diminuição de produtividade, mal atendimento dos 
clientes, demissões e afastamentos, e até mesmo nas relações cotidianas entre amigos, familia-
res e vida conjugal (ZANINI; ANGONESE, 2019).

Além disso, a rotina enfrentada pelo trabalhador da área da saúde que conta com longas 
jornadas de trabalho, desempenho de múltiplas tarefas e relacionamento direto com diversas 
pessoas, teve todas as causas aumentadas e somadas a outros fatores o que também são con-
siderados de risco para o desenvolvimento da síndrome (BRANCO et al, 2020)

Dito isso, frente a pandemia, que pela sua natureza, tende a provocar pânico na popu-
lação, principalmente quando o conhecimento sobre a doença ainda se encontra em construção 
e	 sabendo	 que	 o	 isolamento	 pode	 intensificar	 os	 sentimentos	 de	 desamparo,	 tédio,	 solidão,	
tristeza e reações comportamentais como alterações ou distúrbios de apetite, distúrbios do sono 
e	conflitos	interpessoais,	faz-se	necessário	que	os	empregadores	implementem	estratégias	de	
promoção	à	saúde com o intuito de minimizar os efeitos físicos e emocionais vivenciados pro-
fissionais	da	saúde (CAIXETA et al., 2021). Essas ações, são fundamentais, tanto na execução, 
quanto no monitoramento, pois podem minimizar os impactos negativos na saúde do trabalhador

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A	reflexão	acerca	da	temática,	tem	a	intenção	de	enriquecer	as	informações	e	dados,	
gerando	com	isso	novas	reflexões,	as	quais	estimulem	a	implementação	de	medidas	que	promo-
vam a proteção da saúde mental	e	física	destes	trabalhadores.	Tendo	em	vista	que	esses	profis-
sionais já atuam há anos em condições precárias, com inércia em qualidade e quantidade dos 
recursos materiais e humanos, sujeitando a longas jornadas de trabalho por salários nem sem-
pre	suficientes	condizentes	com	o	nível	de	responsabilidade	e	de	relevância	de	suas	atividades.	
Ademais,	vale	sempre	lembrar	da	relevância	da	atuação	desses	profissionais	para	sociedade.

Portanto, os impactos oriundos dessa pandemia na saúde mental dos trabalhadores de 
saúde, devem ser encarados como algo sério e de prejuízo inenarrável para a população. Pois, 
o alcance das repercussões do sofrimento psíquico nesse grupo laboral dependerá da sensibi-
lização	e	da	união	de	esforços	de	profissionais,	de	entidades	de	classe	e	da	vontade	política	e	
social,	a	fim	de	minimizar	os	efeitos	danosos.	Portanto	devem	ser	implantadas,	em	caráter	de	
urgência, medidas de intervenção psicológica durante a vigência da pandemia para promover o 
bem-estar mental	dos	profissionais	de	saúde	expostos	à	COVID-19.
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Resumo
Este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir a importância do Núcleo Interno de Re-
gulação (NIR) como ferramenta de gestão da saúde pública e como se dá o seu processo na 
Regulação Assistencial. Sabe-se que existe uma demanda aos serviços hospitalares e, em mui-
tos casos, o acesso a esses serviços são demorados e não chegam a resolver as necessidades 
do usuário não garantindo a integralidade da assistência em saúde. A metodologia tem como 
base as pesquisas bibliografias sobre a temática e tem como enfoque o debate sobre o papel do 
NIR	como	meio	de	equidade	no	atendimento	à	saúde.  O trabalho está dividido em três partes. 
A primeira traz o conceito do Sistema Único de Saúde (SUS) no que tange os seus princípios e 
gestão. A segunda parte aborda o conceito de Regulação na saúde e sua organização. A terceira 
parte explana sobre o NIR e seu papel na gestão da saúde pública. 

Palavras-chave: regulação assistencial. SUS. gestão em saúde.
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INTRODUÇÃO

A	fila	de	espera	dos	pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) que necessitem de 
internações, cirurgias, tratamentos, consultas especializadas e apoio diagnóstico e terapêutico 
têm	levado	aos	gestores	buscar	estratégias	para	garantir	a	fluidez	nos	atendimentos e uma for-
ma	de	regular	o	acesso	do	paciente	dentro	da	Rede	de	Atenção	à	Saúde	(RAS),	a	fim	de	aten-
der a demanda reprimida por procedimentos ofertados. Atualmente as análises de indicadores 
permitem ter uma visão de como está sendo gerenciado o parque tecnológico da saúde, mas 
se	faz	necessário	um	setor	específico,	com	uma	equipe	multidisciplinar,	que	possa	regular	todo	
o processo desde o acolhimento dos usuários da rede, que foram referenciados, até a sua alta 
com o desmame dos pacientes com a realizar de contrarreferências para acompanhamento pela 
Atenção Básica. 

Com um novo olhar sobre o funcionamento adequado e como os usuários serão aten-
didos dentro da Rede, cria-se a Regulação Assistencial em Saúde, que permite ter uma gestão 
clínica que possibilite mensurar os impactos dos custos operacionais e sociais. Para que seja 
efetivado	o	processo	da	Regulação	de	forma	eficiente	é	preciso	estruturar	e	interligar	a	RAS	para	
que possa articular e mostrar resolubilidade das suas ações em saúde.   

O Núcleo Interno de Regulação (NIR) permite um suporte dentro da rede para que os 
usuários sejam atendidos de forma equânime. O NIR faz parte da Regulação Assistencial e tem 
como foco ordenamento do acesso dos usuários ao serviço por meio de protocolos clínicos, com 
o intuito de garantir a entrada no serviço seguindo os critérios da Medicina Baseada em Evidên-
cias (BEM) e as linhas de cuidado determinados pelo Ministério da Saúde (MS). O conceito de 
Regulação	tem	sido	aplicado	nos	hospitais	a	fim	de	regular	os	leitos	e	auxiliar	no	acompanha-
mento dos indicadores hospitalares. No SUS, o papel do NIR permite ser uma interface com os 
Complexos Reguladores dentro da RAS para efetivação do acesso.

Esse trabalho apresenta um referencial teórico que permite mostrar a importância NIR no 
âmbito hospitalar como forma de gestão da saúde pública, onde permite ao gestor ter uma otimi-
zação	no	fluxo	dos	usuários aos serviços, sendo um suporte a RAS, bem como permite gerenciar 
os indicadores hospitalares e realizar planejamentos estratégicos na saúde para ampliação da 
oferta assistencial.

Esse trabalho foi motivado para mostrar a importância do NIR dentro da Rede de Aten-
ção em Saúde, pois nota-se que, por ser um conceito novo em gestão das demandas em saú-
de, existe ainda muita resistência para sua implantação e efetivação nas instituições de saúde 
pública. Essa resistência se deve por conta de inúmeros problemas: o conceito ainda enraizado 
no	hospitalocêntrico	e	centrado	no	médico	e	não	na	equipe	multidisciplinar,	as	dificuldades	para	
criações e efetivações dos protocolos clínicos para organizar as prioridades e equidades de 
atendimento,	recursos	financeiros	limitados,	entre	outros.	Essas	situações	impactam	na	oferta	
dos serviços de forma negativa, onde os casos são atendidos sem critérios técnicos e sem um 
ordenamento efetivo, gerando uma demanda reprimida de usuários do serviço.

O objetivo geral desse trabalho é discutir o papel do NIR como ferramenta de gestão no 
processo	de	Regulação	Assistencial	Hospitalar.	Os	objetivos	específicos	são	o	de	entender	como	
é estruturado a Regulação Assistencial, compreender o papel do NIR no processo de entrada do 
paciente no hospital e entender como as ações do NIR tem impactos diretos na gestão hospitalar. 
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A	pesquisa	tem	características	pertinentes	a	revisão	bibliográfica	para	expor	alguns	con-
ceitos sobre NIR e seu papel na Gestão em Saúde. A pesquisa tem como base as publicações 
sobre o tema em revistas eletrônicas e materiais da Política vigente, que regulamenta sobre a 
temática.	O	método	utilizado	é	a	pesquisa	bibliográfica,	que	possa	documentar	conceitos	sobre	
a temática, e permitir que o levantamento possa discutir o papel do NIR na assistência na saúde. 
O trabalho está dividido em três partes onde será explanado o conceito do SUS no que tange os 
seus princípios e gestão, o conceito de Regulação na saúde e sua organização e abordará sobre 
o NIR e seu papel na gestão da saúde pública.

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Para entender como é operacionalizado o NIR faz necessário entender toda organização 
do SUS. O acesso a saúde da população brasileira é constitucional e está expresso na CF/88. 
De acordo com o art. 196 a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo garantido o acesso 
por	meio	de	políticas	sociais	e	econômicas	que	visem	à	redução	do	risco de doença e de outros 
agravos.

O SUS, como política de Estado, é regulamentado pela Lei nº 8.080/90, onde dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Assim, o SUS assume, em 
todo o território nacional, os princípios da universalidade, igualdade, equidade e integralidade 
a	fim	de	que	suas	ações	e	serviços possam garantir a promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

O Decreto nº 7.508/11 regulamenta a Lei 8.080 e dispõe sobre como o SUS se organiza, 
o planejamento da saúde, a assistência e como se dá a articulação interfederativa. Entra a regu-
lamentação dos processos de regionalização do SUS e com a Portaria nº 4.279/10 cria-se o con-
ceito de Redes de Atenção em Saúde, como se estrutura e as responsabilidades de cada esfera 
de governo. A portaria trata as RAS como estratégia para superar a fragmentação da atenção e 
da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do Sistema 
Único de Saúde (SUS) com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que 
necessita	com	efetividade	e	eficiência.	

A organização e as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionaliza-
da e hierarquizada que constituem um sistema único, organizado de acordo com as diretrizes 
de descentralização, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais e participação 
da comunidade. As NOB’s, a NOAS 01/2002 e Pacto pela Saúde permite disciplinar o processo 
de descentralização da gestão das ações e serviços de saúde na perspectiva da construção do 
Sistema	Único	de	Saúde,	e	por	ser	um	sistema	complexo	deve	ter	instâncias	organizativas	a	fim	
de tornar mais efetiva as respostas por parte do Estado nas políticas em saúde. Para isso ocorrer 
há a necessidade elaborar normas e procedimentos reguladores do processo de descentraliza-
ção da gestão e das ações e serviços de saúde,	definindo	as	competências	de	cada,	permitindo	
a introdução de processos e instrumentos de gestão. 

A implantação das Normas Operacionais Básicas do SUS, em especial as NOB 93 e 96, 
promoveu uma integração de ações entre as três esferas de governo e desencadeou 
um processo de descentralização intenso, transferindo para os estados e, principalmente, 
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para os municípios um conjunto de responsabilidades e recursos para a operacionalização 
do SUS, antes concentrados no governo federal (BRASIL, 2011, p. 27).

As RAS buscam ordenar o acesso do usuário ao serviço de saúde,	definindo	as	portas	
de entrada e as linhas de cuidado por redes temáticas. Essas redes temáticas são baseadas no 
estudo	epidemiológico	da	população.	É	a	partir	do	perfil	e	as	ações	que	os	gestores	irão	tomar	as	
decisões sobre as respostas as demandas dos usuários	pelo	perfil	da	saúde da população, de-
finindo,	assim,	as	linhas	de	cuidado	que	serão	desenvolvidas.	“Os	sistemas	de	atenção	à	saúde 
são	respostas	sociais	deliberadas	às	necessidades	de	saúde dos cidadãos e, como tal, devem 
operar em total coerência com a situação de saúde das pessoas usuárias” (MENDES, 2011, p. 
18).

Pela organização do SUS, nas esferas governamentais, o município é a porta de entrada 
e o ordenador da rede. Esse papel se dá principalmente pela questão da regionalização e mapa 
de saúde. Quando mais perto do usuário for o sistema, mas ele saberá dá resolubilidade e inte-
gralidade	na	atenção	por	ter	conhecimento	do	perfil	e	está	inserido	no	contexto	da	realidade	local.	
É por meio do município que se constitui e se operacionaliza a Regulação em Saúde. A interliga-
ção para referenciar e contrarreferências o usuário na rede se dá pelas portas de entrada no usu-
ário na Atenção Básica e é o papel da Regulação garantir esses acessos de forma organizada 
de	acordo	com	os	protocolos	assistências.	Está	definido	na	Norma	Operacional	de	Assistência	à	
Saúde	(NOAS)	como	deve	ser	organizado	os	fluxos	assistenciais	–	por	meio	da	regionalização.	
A Norma ainda cita que a efetivação da assistência ao cidadão, de forma equânime, ordenada, 
oportuna	e	qualificada,	se	dá	através	dos	complexos	reguladores	que	possa	reunir	unidades	de	
trabalho responsáveis pela regulação das urgências, leitos, consultas e outros (BRASIL, 2002).

Então o SUS tem como porta principal de acesso ao município, sendo esse o ordenador 
do	fluxo	do	usuário	dentro	da	RAS.	A	Atenção	Básica	é	o	ponto	de	comunicação	dentro	da	rede	
que deve oferecer a oferta em saúde	de	acordo	com	o	perfil	de	saúde da população. Quando 
ela não consegue resolver as demandas (necessita de outras tecnologias) faz a referência do 
usuário na rede para aquelas unidades que ofertam os serviços necessários. Essa ponte dentro 
da rede é feita pelos complexos reguladores, onde haverá articulação nos diferentes níveis de 
complexidade. 

É preciso entender que a regulação atinge diferentes níveis nas esferas de governo. To-
das as esferas atuam em uma forma de Regulação em Saúde. Mas o que seria Regulação em 
Saúde?	Para	entender	esse	fluxo	do	paciente	é	importante	entender	como	funciona	a	Regulação	
Assistencial.

REGULAÇÃO ASSISTENCIAL EM SAÚDE

A Regulação em Saúde é um debate novo, no sentido de ampliação e efetivação. Vila-
rins et al. (2012) explica que, no Brasil, os debates sobre o tema se deram a partir de 2001 com 
as	Normas	Operacionais	de	Assistência	à	Saúde	(NOAS).	A	regulação do Estado na saúde tem 
caráter de regulamentar e elaborar regras podendo ser considerado como um conjunto de ações 
mediatas que contrapõe a real necessidade de cada indivíduo. 

De acordo com Baduy et al. (2011) a discursão sobre a regulação, no Brasil, tem pauta-
do	sobre	a	fragmentação	do	cuidado	e	sobre	as	dificuldades	que	o	usuário	tem	no	acesso	aos	
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serviços e procedimentos. Para garantir a integralidade no cuidado se faz necessário arranjos 
que articulem a regulação e a rede, fazendo uso de instrumentos para garantir a articulação e 
coordenação do acesso. 

Praticamente toda a ação do Estado envolve regulação e existem campos de intervenções 
estatais	totalmente	dedicados	à	função	regulatória.	Nesse	sentido,	os	conceitos	de	regula-
ção tangenciam os de intervenção estatal na economia e da atividade estatal mais ampla 
(BRASIL, 2011, p. 86).

Para Vilarins et al. (2012, p. 643):

A garantia do acesso da população aos serviços públicos de saúde a uma assistência 
qualificada,	por	meio	de	uma	rede	organizada	de	serviços, requer a atuação direta do es-
tado [...] como efetivador das políticas públicas em saúde, o estado utiliza a regulação de 
acesso aos serviços públicos como um poderoso instrumento de gestão.  

A Política Nacional de Regulação do SUS, instituída pela Portaria nº 1.559, de 1º de 
agosto de 2008, respeitando as competências das três esferas de gestão, é um instrumento 
que	vem	possibilitar	que	cada	esfera	de	governo	assuma	responsabilidades	sanitárias	a	fim	de	
estruturar as ações de regulação, controle e avaliação no âmbito do SUS, com o aprimoramento 
dos processos de trabalho integrados, para garantir o fortalecimento dos instrumentos de gestão 
SUS	e	a	organização	das	redes	e	fluxos	assistenciais,	provendo	acesso	equânime,	 integral	e	
qualificado	aos	serviços de saúde bem como fortalecer o processo de regionalização, hierarqui-
zação e integração das ações e serviços de saúde. A Política Nacional de Regulação, sobre os 
aspectos	regulatórios,	busca	definir	os	recursos	financeiros,	a	operacionalização	e	como	se	dá	
a capacitação dos recursos humanos de forma permanente. De acordo com a Portaria, todas as 
ações que estão na Política Nacional de Regulação do SUS estão estruturadas em três dimen-
sões de atuação que se integram entre si, a saber:

- Regulação de Sistemas de Saúde: tem como objeto os sistemas municipais, estaduais 
e nacional de saúde,	e	como	sujeitos	seus	respectivos	gestores	públicos,	definindo	a	
partir dos princípios e diretrizes do SUS,	macro	diretrizes	para	a	Regulação	da	Atenção	à	
Saúde e executando ações de monitoramento, controle, avaliação, auditoria e vigilância 
desses sistemas;

-	Regulação	da	Atenção	à	Saúde:	exercida	pelas	Secretarias	Estaduais	e	Municipais	de	
Saúde, conforme pactuação estabelecida no Termo de Compromisso de Gestão do Pacto 
pela Saúde; tem como objetivo garantir a adequada prestação de serviços	à	população	
e	 seu	 objeto	 é	 a	 produção	 das	 ações	 diretas	 e	 finais	 de	 atenção	 à	 saúde, estando, 
portanto, dirigida aos prestadores públicos e privados, e como sujeitos seus respectivos 
gestores	públicos,	definindo	estratégias	e	macro	diretrizes	para	a	Regulação	do	Acesso	
à	 Assistência	 e	 Controle	 da	 Atenção	 à	 Saúde,	 também	 denominada	 de	 Regulação	
Assistencial e controle da oferta de serviços executando ações de monitoramento, 
controle,	avaliação,	auditoria	e	vigilância	da	atenção	e	da	assistência	à	saúde no âmbito 
do SUS; 

-	 Regulação	 do	Acesso	 à	Assistência:	 também	 denominada	 regulação do acesso ou 
regulação assistencial, tem como objetos a organização, o controle, o gerenciamento e 
a	priorização	do	acesso	e	dos	fluxos	assistenciais	no	âmbito	do	SUS, e como sujeitos 
seus respectivos gestores públicos, sendo estabelecida pelo complexo regulador e 
suas unidades operacionais e esta dimensão abrange a regulação médica, exercendo 
autoridade	sanitária	para	a	garantia	do	acesso	baseada	em	protocolos,	classificação	de	
risco e demais critérios de priorização.
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Os objetivos da regulação não é somente questões de logística e recursos, mas o ganho 
social. De acordo com Vilarins et al. (2012) a regulação tem o papel de não somente cumprir 
as leis para a proteção do indivíduo e a sociedade onde ele está inserido, mas busca, também, 
controlar a qualidade dos serviços, otimizando-o, dando a resposta adequada aos problemas 
clínicos e a satisfação do usuário, isso tudo sendo aliado a uma assistência sem fragmentação. 

Para Nascimento et al. (2009, p. 349) a regulação tem como função:

[...] estratégia em estreita interface com o planejamento, o controle, a avaliação e com os 
diversos níveis de complexidade da assistência, buscando garantir a assistência integral 
aos usuários do SUS. 

Todo o processo de regulação busca articulações dentro da rede. Segundo Nascimento 
et al (2009) a regulação	tem	caráter	técnico,	cientifico	e	político	que	intervém	no	sistema	de	saú-
de e integração dos sistemas municipais, as Centrais de Marcações, Internações, entre outros, 
para que possa organizar as ações para garantir a integralidade, qualidade e equidade, que de-
pende da estruturação da rede assistencial. 

A Regulação em Saúde é parte integrante do planejamento estratégico no SUS. Por meio 
da	Regulação	Assistencial	que	se	define	todas	as	ações,	os	contratos	e	convênios	e	os	fluxos	
regulatórios da assistência – todo os serviços que serão prestados e como essas ofertas serão 
disponibilizadas e acompanhadas pelos gestores por meio de monitoramento e avaliações. 

As	contratualizações	firmadas	pelos	Hospitais	junto	ao	SUS, que é um dos eixos estru-
turantes da Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP) na sua Portaria nº 3.390/2013 
estabelece as diretrizes para organização do componente hospitalar	da	RAS,	permite	definir	as	
metas qualitativas e quantitativas. Cabe a Regulação atuar para que as metas destripuladas 
dentro	do	contato	sejam	cumpridos	de	forma	eficiente	por	meio	do	ordenamento	assistencial, via-
bilizando os protocolos clínicos, acompanhando os dados estatísticos e atuando nas avaliações 
dos resultados pactuados.

A	PNHOSP	define:

Parágrafo único. A contratualização é a formalização da relação entre o gestor público de 
saúde e os hospitais integrantes do SUS,	públicos	e	privados,	com	ou	sem	fins	lucrativos,	
sob sua gestão, por meio de instrumento formal de contratualização. Art. 30. A contratua-
lização	tem	como	finalidade	a	formalização	da	relação	entre	gestores	de	saúde e hospi-
tais integrantes do SUS por meio do estabelecimento de compromissos entre as partes, 
promovendo	a	qualificação	da	assistência,	da	gestão hospitalar e do ensino/pesquisa, de 
acordo com as seguintes diretrizes: I - adequação das ações e serviços contratualizadas 
às	necessidades	locais	e	regionais	pactuadas	na	CIB	ou	na	CIR1,	quando	houver;	II	-	defi-
nição das ações e serviços de saúde e atividades de ensino e pesquisa que serão disponi-
bilizadas para o gestor; III - estabelecimento de valores e formas de repasse dos recursos 
financeiros	condicionados	ao	cumprimento	e	monitoramento	de	metas	quali-quantitativas;	
IV - aprimoramento dos processos de avaliação, controle e regulação dos serviços assis-

1 A Lei 8.080/90, no seu Art. 12 cita sobre a criação das comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho 
Nacional de Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil com 
a finalidade de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
No Decreto 7.508/2011 especifica sobre as Comissões Intergestores em seu art. 30. Seu papel está na pactuar a organização 
e o funcionamento das ações e serviços de saúde integrados em redes de atenção à saúde, sendo: I - a CIT, no âmbito da 
União, vinculada ao Ministério da Saúde para efeitos administrativos e operacionais; II - a CIB, no âmbito do Estado, vinculada 
à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos administrativos e operacionais; e III - a Comissão Intergestores Regional - CIR, no 
âmbito regional, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para efeitos administrativos e operacionais, devendo observar as 
diretrizes da CIB. 
Nas Comissões Intergestores, os gestores públicos de saúde poderão ser representados pelo Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde - CONASS, pelo Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS e pelo Conselho Estadual de 
Secretarias Municipais de Saúde - COSEMS.
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tenciais; e V - efetivação do controle social e garantia de transparência. 

Para que as metas estipuladas tenham efetividade se faz necessário coordenar, con-
trolar, regular e avaliar todo o sistema de saúde. A mensuração das metas permite visualizar o 
andamento do serviço ofertado, os recursos utilizados, dimensionar os serviços e a capacidade 
instalada,	permitindo	também	a	análise	pelo	planejamento	institucional	a	fim	tomadas	de	decisão	
a nível gerencial. 

As metas estipuladas as instituições de saúde, que tenham contratos com gestores do 
SUS, fazem parte as estratégias de funcionamento do SUS e tem como base o Programa de 
Saúde (PS) e Programação Anual de Saúde (PAS) de acordo com a Portaria Nº 2.135, de 25 
de setembro de 2013. O PS norteia a elaboração do planejamento e orçamento do governo no 
tocante a saúde	e	configura-se	como	base	para	a	execução,	o	acompanhamento,	a	avaliação	da	
gestão do sistema de saúde	e	contempla	todas	as	áreas	da	atenção	à	saúde, de modo a garan-
tir a integralidade dessa atenção e sua elaboração tem que pautada, entre outras, na RAS, no 
fluxo	do	acesso	(observando	o	Mapa	de	Saúde)	e	na	definição	das	diretrizes,	objetivos,	metas	e	
indicadores bem como no processo de monitoramento e avaliação. A PAS irá operacionaliza as 
intenções expressas no Plano de Saúde visando anualizar as metas do Plano de Saúde e prever 
a alocação dos recursos orçamentários a serem executados. A nível Estadual e Municipal a PAS 
precisa	definir	as	ações	que,	no	ano	especifico,	garantirão	o	alcance	dos	objetivos	e	o	cumpri-
mento	das	metas	do	Plano	de	Saúde,	identificar	os	indicadores	que	serão	utilizados	para	o	mo-
nitoramento da PAS e qual será a previsão da alocação dos recursos orçamentários necessários 
ao cumprimento da PAS. Todos os orçamentos, recursos e alocações dependerá da articulação 
dentro	da	RAS,	como	se	dará	as	responsabilidades	de	cada	ente	e	que	fluxos	serão	tomados	
para que o funcionamento do SUS tenha o alcance desejado.

A Portaria Nº 1.559/2008, determina que as esferas de governo criem ordenamento para 
o	fluxo	da	assistência	ao	paciente	no	SUS. Esse ordenamento permiti que os gestores elaborem 
os recursos necessários para atenção em saúde. Nos hospitais essa ponte de interligação pode 
ser feita por meio pelos Núcleo Interno de Regulação (NIR), onde as demandas são interligadas 
e	direcionadas	por	meio	de	fluxos	assistenciais	e	protocolos	clínicos	definidos.	Para	entender	
sobre o NIR é preciso entender como é estruturado esse aponte dentro da assistência.

NÚCLEO INTERNO DE REGULAÇÃO

Os Núcleos Internos de Regulação têm um papel importante para gerenciar as deman-
das hospitalares da RAS. De acordo com a Portaria nº 3. 390/2013, que institui a Política Nacio-
nal de Atenção Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecen-
do- se as diretrizes para a organização do componente hospitalar	da	Rede	de	Atenção	à	Saúde	
(RAS),	os	hospitais	são	definidos	como	instituições	que	possuem	graus	de	complexidade	e	apor-
te	tecnológico	de	densidade	especifica,	que	tem	uma	equipe	multiprofissional	e	interdisciplinar	
responsável pela assistência aos usuários com condições agudas ou crônicas e que necessitam 
de assistência contínua em regime de internação e ações que abrangem a promoção da saúde, 
a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento e a reabilitação, sendo ponto de atenção 
dentro	da	rede,	de	forma	articulada,	tendo	missão	e	perfil	assistencial	definidos	conforme	o	perfil	
demográfico	e	epidemiológico	da	população	e	de	acordo	com	o	desenho	da	RAS	loco-regional,	
vinculados	a	uma	população	de	referência	com	base	territorial	definida,	com	acesso	regulado	e	
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atendimento por demanda referenciada e/ou espontânea. 

Na Portaria 3.390/2012 considera o NIR como:

[...]	a	interface	com	as	Centrais	de	Regulação	para	delinear	o	perfil	de	complexidade	da	
assistência que sua instituição representa no âmbito do SUS e disponibilizar consultas 
ambulatoriais, serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, além dos leitos de internação, 
segundo critérios pré-estabelecidos para o atendimento, além de buscar vagas de inter-
nação e apoio diagnóstico e terapêutico fora do hospital para os pacientes internados, 
quando necessário.

Outra atribuição no NIR é o de gerenciador dos leitos hospitalares por meio da perspec-
tiva da integração da prática clínica no processo de internação e de alta, objetivando o aumento 
da	ocupação	de	leitos	e	sua	otimização,	utilizando	sua	real	capacidade	instalada	a	fim	de	melho-
rar o atendimento ao usuário. 

O caráter subjetivo, centrado em critérios pessoais ou mesmo unilateral passa a ser 
regido por protocolos clínicos formados por uma equipe multidisciplinar com embasamentos na 
Medicina Baseada em Evidencias (MBE). 

O	NIR	é	um	órgão	colegiado	ligado	hierarquicamente	à	direção	das	Unidades	Hospitala-
res Públicas e conveniadas ao SUS podendo ser composto por representantes do corpo 
clínico, setores ligados a admissão e alta, informações, faturamento, coordenadores ou 
chefias	das	áreas:	clínica,	cirúrgica,	de	emergência, bem como de outros setores julgados 
como necessários pela direção do estabelecimento de saúde hospitalar (GOV. AMAZO-
NAS, 2013, p. 11). 

O NIR como ferramenta de gestão	permite	que	regular	a	entrada	do	paciente	por	flu-
xos assistenciais com base em protocolos, onde os usuários entram no sistema de forma mais 
criteriosa e equânime. Outro ponto do NIR é o acompanhamento da permanência do usuário, 
observando o tempo médio de permanência que cada procedimento determina, intervir nos ca-
sos onde a demora é por fechamento de diagnóstico (pendências de exames, por exemplo), alta 
social, ordenamento de contrarreferências, entre outros. 

Ao analisarmos documentos que instituem os NIR’s no Brasil observa-se as característi-
cas e as atribuições em comum. Tomamos como exemplo o Hospital de Clínicas da Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro. Além da regulação no que tange o ordenamento do paciente, os 
NIR’s têm os seguintes papeis na gestão da saúde, a saber: 

-	Apoiar	as	equipes	das	unidades	no	correto	fluxo	do	paciente	no	complexo	hospitalar;

- Conferir as etapas do tratamento	para	que	o	paciente	receba	cuidado	integral	às	suas	
necessidades de saúde durante o processo terapêutico;

- Auditar a regulação de leitos das unidades de internação, seguindo a lógica das 
necessidades sazonais e epidemiológicas próprias da população atendida;

- Auditar a regulação de consultas e procedimentos de todas as unidades, seguindo a 
lógica das necessidades sazonais e epidemiológicas próprias da população atendida e a 
contratualização estabelecida;

- Acompanhar a efetividade clínica e, em caso de desequilíbrio entre a demanda e a 
oferta de leitos, utilizar critério de admissão por risco;

- Discutir com as equipes a ampliação da efetividade clínica para melhor aproveitamento 
de recursos;
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-	Participar	 da	 criação	e	 implementação	de	protocolos	 clínicos	baseados	no	perfil	 de	
morbimortalidade hospitalar, na Medicina Baseada em Evidência, na Enfermagem 
Baseada em Evidência e na Saúde Pública Baseada em Evidência, com foco nas Linhas 
de Cuidado; 

- Atuar como facilitador na implantação do Projeto Terapêutico Singular (PTS), 
especialmente para os pacientes de longa permanência;

-	Monitorar	o	Tempo	Médio	de	Permanência	(TMP)	das	internações	e	identificar	possíveis	
inconsistências e suas causas;

-	Monitorar	o	Tempo	de	Espera	de	Cirurgia	e	identificar	possíveis	inconsistências	e	suas	
causas;

- Monitorar a taxa de reinternação hospitalar	 e	 identificar	 possíveis	 inconsistências	 e	
suas causas;

-	Participar	da	criação	e	implementação	do	Plano	de	Alta	Hospitalar	baseado	no	perfil	
de morbimortalidade hospitalar, na Medicina Baseada em Evidência, na Enfermagem 
Baseada em Evidência e na Saúde Pública Baseada em Evidência, com foco nas Linhas 
de Cuidado;

- Realizar o monitoramento contínuo do Plano Diretor de Regionalização, juntamente 
com	a	Secretaria	Municipal	de	Saúde	(SMS),	sede	da	Rede	de	Atenção	à	Saúde	(RAS)	e	
municípios da região ampliada, alta e média complexidade, através do acompanhamento 
das cotas de procedimentos por município, previstas na Programação Pactuada Integrada 
(PPI);

- Integrar o serviço aos outros hospitais da rede assistencial local e fora da macrorregião 
para o remanejamento de pacientes, quando as condições clínicas permitirem, para 
realização de procedimentos de apoio diagnóstico e terapêutico não disponíveis no 
serviço,	 com	vistas	à	diminuição	das	 taxas	de	permanência	e	aumento	das	 taxas	de	
ocupação e rodiziamento da Instituição.

As decisões, os acompanhamentos e monitoramentos da equipe do NIR permite ao ges-
tor	identificar	como	anda	os	indicadores	hospitalares	(taxa	de	ocupação,	tempo	médio	de	per-
manência,	entre	outros).	Isso	faz	com	que	o	gestor	tenha	como	definir	estratégias	para	efetivar	
o atendimento, gerar menor custos operacionais, fazer com que exista rotatividade dos leitos e 
alocar	recurso	para	áreas	por	meio	das	demandas	identificadas	e	os	perfis	epidemiológicos	nos	
usuários,	podendo	definir	juntamente	com	o	município	estratégias	em	saúde para garantir a in-
tegralidade do cuidado. 

NIR como ferramenta de Gestão em Saúde

A regulação sobre sistemas de saúde	tem	como	principais	funções	a	definição	de	nor-
mas,	monitoramento,	fiscalização,	controle	e	avaliação	dos	serviços de saúde. Em muitos casos, 
sem o controle de um setor que visa observar todos os protocolos e organização dos serviços 
ofertados, pode gerar dissonância institucional pois cada profissional	usaria	critérios	meramente	
subjetivos para o atendimento e consequentemente poderia não priorizar as demandas que de 
fato	precisaria	de	uma	atenção	e	resolução.	Sem	um	fluxo	definido	e	aceito	por	todos,	como	Nor-
ma Operacional, o serviço de saúde pode não observar o critério de equidade da assistência e, 
consequentemente, comprometer o seu ganho social. 
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Por ter o caráter articulador o NIR avalia e monitora as ações em saúde. Possui um caráter 
de gestão e, em algumas regiões, esse papel é determinado por meio de publicações que esta-
belece	e	define	essa	característica.	Podemos	exemplificar	coma	Portaria	de	nº	457/2016-AHM.G	
da Cidade de São Paulo, onde em seu art. 6º  fala que a regulação e o gerenciamento das ofertas 
hospitalares	atribuídas	ao	NIR	conferem	a	esse	núcleo	o	status	de	gestor	de	fluxos,	permitindo	
autonomia	gerencial	interna	para	propor	novos	fluxos,	modificar	mecanismos	de	coleta	de	dados	
e ser uma interlocução técnica para o uso de sistemas de informação, podendo solicitar infor-
mações	às	áreas,	bem	como	realizar	ou	propor	quaisquer	ações	no	sentido	da	ótima	execução	
de suas atribuições. A Portaria explica que o papel do NIR, e sua atuação, permite que ações 
gerenciais, a saber:

- Controle da demanda por recursos tecnológicos; 

-	Otimização	das	ocupações	de	salas	de	cirurgias	e	monitora	a	fim	de	reduzir	o	número	
de procedimentos eletivos cancelados/suspensos;

- Ponte de apoio na redução do tempo de espera entre a indicação de terapia cirúrgica e 
a realização do procedimento;

- Faz o monitoramento da Taxa de Ocupação Hospitalar e a Média de Permanência por 
especialidade;

- Busca a redução sistemática da permanência do paciente em regime de internação 
com utilização de ferramentas de gestão da clínica e de gestão do cuidado pactuadas;

- Pauta sobre o padrão de utilização das ofertas para tomada de decisão estratégica;

- Entre outras ações.

Em um hospital onde os leitos são ocupados de forma desordenadas, sem critérios clí-
nicos, com longas permanências de pacientes que poderiam ter alta e não ocorreu por falta de 
monitoramento, entre outros pontos, fazem com que os custos operacionais sejam elevados e 
dispendiosos, ocupa as vagas que poderiam ser destinados a outros usuários que estejam em 
filas	de	espera	e	impacta	de	forma	negativa	para	o	próprio	paciente	que	se	encontra	em	leitos	
hospitalares	onde	poderia	ter	tido	alta	ou	encaminhado	a	outros	tratamentos	definidos	em	proto-
colos, garantindo a continuidade do tratamento. 

Os custos originados pela demanda reprimida, pelos altos indicies de permanência do 
paciente no leito (sem a real necessidade), os altos índices de cancelamentos cirúrgicos por falta 
de leito e salas de cirurgias tem impactos negativos na gestão hospitalar e ocasiona não cumpri-
mentos de metas estabelecidas com contratos com o SUS.

É	necessário	assinalar	que	a	falta	ou	a	dificuldade	de	acesso	à	assistência	nos	serviços 
de atenção primária, a baixa resolubilidade desse nível assistencial e a não viabilidade da 
contrarreferências do paciente para o acompanhamento ambulatorial induzem os usuários 
com queixas crônicas e sociais a procurar os serviços de urgência como porta de entrada 
do sistema de saúde.	Soma-se	a	isso	a	insuficiente	oferta	de	leitos	hospitalares	nos	ser-
viços da rede assistencial, que prolonga a permanência dos pacientes em espera do leito 
apropriado para continuidade da assistência. De maneira geral, os leitos hospitalares de 
urgência	disponíveis	nos	municípios-polo	 regionais	não	servem	à	assistência	exclusiva	
dos seus munícipes. Oriundos de outros municípios e estados, pacientes	chegam	às	uni-
dades	hospitalares	de	referência	no	atendimento	às	urgências,	ora	por	livre	demanda, ora 
encaminhados por mecanismos de pactuação entre municípios (BARBOSA et al., 2016, 
p. 2).

O NIR, por meio de acompanhamento dos dados estatísticos e a tomada de decisões 
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assistências, auxiliam os gestores no processo sistemático da saúde hospitalar. Os indicadores 
de saúde	são	reflexo	das	ações	da	regulação assistencial. 

De acordo com Bittar (2001) Indicador permite ser um guia para monitorar e avaliar a 
qualidade no cuidado os usuários pois permitem, de forma indireta, mensurar como o serviço 
atendem	os	resultados	específicos	dentro	de	uma	organização	de	saúde para saber se estão 
conformes ou não. Na gestão pela qualidade total, indicadores também são chamados de itens 
de controle. Os indicadores permitem que haja mensuração dos aspectos qualitativos e/ou quan-
titativos relativos ao meio ambiente,	à	estrutura,	aos	processos	e	aos	resultados.	Os	resultados	
obtidos da mensuração qualitativa e quantitativa é de grande importância para realizar qualquer 
função administrativa na saúde	e	os	reflexos	dessa	no	sistema,	sendo	as	comparações	entre	
metas, fatos, dados, informações, a criação de parâmetros, internos e externos, são peças fun-
damentais para o conhecimento das mudanças ocorridas em uma instituição.

Os Indicadores de saúde permitem que o gestor do SUS elaborem o Relatório de Gestão. 
De acordo com Portaria 2.135/2013 é por meio desse relatório que irá permitir ao gestor apre-
sentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orienta eventuais redirecionamentos 
que	se	fizerem	necessários	no	Plano	de	Saúde.	Os	impactos dos indicadores estão diretamente 
ligados a recursos orçamentários. Nesse ponto o NIR, com todo processo de acompanhamentos 
dos	indicadores	e	sendo	o	ordenador	do	fluxo	dos	usuários dentro da instituição, tem papel fun-
damental, nos resultados mensurados, para garantir não somente dados epidemiológicos, mas 
também recursos orçamentários. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel do NIR permite efetivar a capacidade instalada da instituição, utilizando os pro-
tocolos clínicos, as taxas de ocupação, media de permanência, entre outros parâmetros, para 
que o acesso a população a saúde seja garantido, visando atender as demandas da população 
e	dos	gestores	públicos	à	saúde. O SUS é um sistema complexo e seu ordenamento deve ser 
pautado em regulação que permita priorizar as demandas existentes para garantir a equidade 
do	acesso.	O	acompanhamento	por	uma	equipe	que	permita	definir	os	parâmetros	da	gestão 
hospitalar e acompanhar os indicadores é fundamental para que os recursos sejam alocados de 
forma	eficiente.	

Existe muita resistência institucional a implantação do NIR, pois as decisões deixa de 
ser	fragmentada	e	subjetiva	e	passa	a	ser	estruturada	de	forma	ordenada,	qualificada,	objetiva	e	
oportuna – não existe exclusividade de uma equipe, de um médico -  permitindo um controle am-
plo das etapas do processo assistencial, desde a entrada do usuário ao sistema, passando pela 
real necessidade de permanecia (com observância de pendências de exames, por exemplo), a 
continuidade do tratamento e sua alta por meio de contrarreferências. Cabe as instituições colo-
car os componentes de regulação	à	saúde como pratica assistencial para atingir a efetividade a 
que foi destinada. 
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Resumo
Advindo o distanciamento social para evitar a propagação do novo vírus covid-19, foi decretado 
no dia 26 de fevereiro de 2020, o início da pandemia no Brasil , acarretando uma mudança sig-
nificativa na rotina dos brasileiros. Um fato preocupante para a sociedade é o aumento no índice 
de violência contra a mulher, durante o período da calamidade pública nacional. Os registros 
fornecidos por ONGS e pela Secretaria Nacional de Política para Mulheres, mostram o índice de 
registros de violência doméstica. O isolamento social  acarretou uma mudança na rotina do con-
vívio social e familiar. Vítimas de violência doméstica estão com dificuldade de solicitar ajuda das 
autoridades competentes e familiares, pois o agressor está mais presente no lar, dificultando as 
denúncias. Assim, este trabalho analisará e alertará a sociedade sobre o aumento da violência 
doméstica durante a pandemia.

Palavras-chave: violência doméstica. crime de gêneros. violência contra a mulher. pandemia.

Abstract
Coming from social distance to prevent the spread of the new covid-19 virus, it was decreed on 
February 26, 2020, the beginning of the pandemic in Brazil, causing a significant change in the 
routine of Brazilians. A worrying fact for society is the increase in the rate of violence against 
women, during the period of the national public calamity. The records provided by NGOs and the 
National Secretariat of Policy for Women, show the index of records of domestic violence. So-
cial isolation brought about a change in the routine of social and family life. Victims of domestic 
violence are having difficulty asking for help from the competent authorities and their families, as 
the aggressor is more present in the home, making complaints more difficult. Thus, this work will 
analyze and alert society about the increase in domestic violence during the pandemic.

Palavras-chave: domestic violence. gender crime. violence against women. pandemic.
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INTRODUÇÃO

A violência contra as mulheres no Brasil é um fator preocupante. Com reconhecimento 
oficial	do	estado	de	calamidade	pública	gerada	pela	pandemia no Brasil,	o	que	se	verificou	no	
dia 26 de fevereiro de 2020, iniciou-se um período de forçoso distanciamento social, que evi-
dentemente implica o isolamento das unidades familiares. Ao mesmo tempo, os indicadores de 
violência doméstica desde o início da pandemia apontam para um crescimento alarmante dos 
casos de violência doméstica e familiar. Questões econômicas não podem ser descartadas como 
pano de fundo, mas constata-se que dissensões entre conviventes se tornaram cada vez mais 
agudas, incluindo episódios de violência física, psicológica, patrimonial e moral, tendo por vítima 
a mulher.

Por meio de dados fornecidos por ONGS e pela Secretaria Nacional de Política para Mu-
lheres, percebesse que durante a pandemia, vem crescendo o número de vítimas de violência 
doméstica, aumentando com mais frequência agressões, motivo pelo qual parentes e vizinhos 
mais próximos das vítimas têm presenciado algum tipo de delito gênio em razão do sexo femini-
no, fato que não ocorria antes da crise sanitária global com tanta frequência.

As vítimas tiveram de buscar novas formas de auxílio para se livrarem ou se proteger dos 
seus agressores; O Poder Executivo, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, órgãos 
de Segurança Pública, O Conselho Federal de Farmácias, ONGS e apoiadores que lutam contra 
a violência doméstica, estão se adequando e elaborando novas forma de combater e denunciar 
as agressões praticadas contra a mulher durante o isolamento social imposto pela pandemia da 
covid-19.

A partir da análise de dados estatísticos e estribada em referenciais teóricos relevantes 
que abordam o tema da violência contra mulheres, alicerçada em obras de autores(a) como 
Chimamanda Ngozi Adichie, Maria Berenice Dias, Rebecca Solnit, juntamente com os números 
fornecidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Público de 2020, pretende este trabalho demons-
trar que o aumento da violência doméstica contra mulher pode ser correlacionado com a crise 
pandêmica, mediante a análise crítica comparativa.

Diante desse quadro alarmante conclui-se que com mais informações, mais conheci-
mento, e uma rede de proteção mais ampla e efetiva seria possível enfrentar,

de forma mais concreta da violência. Assim, as vítimas teriam mais coragem de denun-
ciar, ou seja, não deixariam seus agressores impune.

TIPOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A violência doméstica é deveras consternação para a sociedade Brasileira, pois de acor-
do	com	o	artigo	7°	da	Lei	nº11.340/2006,	são	classificados	os	tipos	de	violência doméstica, quais 
sejam psicológica, física, sexual, patrimonial e moral. Nota-se uma grande discrepância em que 
pleno século XXI, mulheres são violentadas de alguma forma dentro de suas próprias residên-
cias, onde se espera um ambiente acolhedor e seguro, as vítimas são agredidas por pessoas 
do seu âmbito familiar. Sendo necessária a intervenção do Estado por meio de leis para punir os 
indivíduos capazes de cometer tamanha atrocidade (BRASIL, 2006, art. 7).
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Violência psicológica

A violência psicológica muitas vezes passa despercebida pela vítima no início das agres-
sões verbais, pois o agressor utiliza métodos inescrupulosos, sub-reptícios em que a vítima não 
tem a percepção de que está sendo induzida a uma rotina de violência psicológica, visto que são 
realizadas de forma em que a mulher é compelida a fazer ou deixar de fazer algo para agradar o 
agressor, assim evitando uma possível discussão.

A conduta do agressor é tão meticulosa que a ofendida passa a crer que é normal sub-
meter se a atos de ciúmes, nos quais ela é coagida a não vestir o que deseja ou ir em algum 
local, sem a permissão do agressor, sendo submetida a vigilância, coação e ameaças frequen-
tes, todavia a Lei nº11.340 de 07 de agosto de 2006, visando prevenir este tipo de crime, em seu 
artigo 7º, II, discorreu sobre a conduta de violência psicológica. Veja-se:

(...) entendida como qualquer conduta que lhe cause danos emocional e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degra-
dar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e 
limitação	do	direito	de	ir	e	vir	ou	qualquer	outro	meio	que	lhe	cause	prejuízo	à	saúde psi-
cológica	e	à	autodeterminação	(BRASIL,	2006,	art.7,	II).

Vítimas que são submetidas a torturas psicológicas na maioria das vezes não prestam 
queixa na delegacia e nem procuram ajuda, pelo fato de não ser uma agressão física, elas são 
induzidas a achar que não estão sendo agredidas. Quando a violência psicológica ocorre no âm-
bito afetivo, a mulher passa a viver um relacionamento abusivo, no qual suas vontades e direitos 
são violados e massacrados pelo agressor.

Dessa forma, acabam se deparando com uma situação de constrangimento e vergonha, 
de se expor, pois o medo predomina em sua vida, ao ponto de inibir qualquer busca por ajuda, 
seja ela por meio de seus familiares ou amigos, que constantemente se isentam de qualquer 
responsabilidade ou intervenção no relacionamento do casal. Deste modo, ocorre o afastamento 
da vítima de seu convívio social e familiar. A violência psicológica pode gerar uma possível de-
pressão ou outras doenças mentais (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PSICOLOGIA, 2020).

Violência física

A agressão física, outra espécie de violência contra a mulher, ocorre com ataque corpo-
rais por parte do ofensor, vindo este a bater ou até mesmo espancar a vítima de forma brutal e 
avassaladora.

As vítimas acabam com lesões pelo corpo, gerando grande dor física e emocional, pois 
muitas mulheres acabam se reprimindo e escondendo os hematomas de alguma forma, ou seja, 
usando roupas mais longas, para tampar as marcas devido as agressões, ou óculos escuros 
para esconder o olho roxo e se mantendo reclusa em casa.

Ditados populares, repetidos de forma jocosa, absolveram a violência doméstica “em bri-
ga de marido e mulher ninguém mete a colher”, “ele pode não saber por que bate, mas ela sabe 
por que apanha” (DIAS, 2007, p.15). Assim que as agressões são cometidas, o ofensor não se 
contendo	com	a	agressão	física,	começa	a	induzir	a	mulher	afirmando	que	ela	foi	a	culpada	pela	
violência gerada, pois não concordou com ele ou o irritou com algo e acabou descontando nela.
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Deste modo, houve uma redução de denúncias de lesão corporal dolosa. Todas as Uni-
dades da Federação analisadas apresentaram uma redução nos registros de lesão corporal 
dolosa entre março e maio de 2020 em comparação com o mesmo período no ano anterior. 
Houve uma queda de 27,2% no período acumulado, com as maiores reduções nos estados do 
Maranhão (84,6%), Rio de Janeiro (40,2%) e Ceará (26%). É possível observar a redução nos 
registros de lesão corporal dolosa em todos os meses do período analisado na comparação com 
2019, em março a queda foi de 16,2%; em abril de 35,4%; e em maio, de 26,1%.

No mês de maio de 2020, 7 das 10 Unidades da Federação com dados disponíveis 
apresentaram queda nos registros de lesão corporal em relação a maio de 2019, com exceção 
do Pará (que teve um aumento de 97,2%), do Rio Grande do Norte (cujos registros cresceram 
25,8%) e do Amapá (com um pequeno aumento de 8%). As maiores reduções foram observadas 
nos estados do Rio de Janeiro (45,9%), Maranhão (34,5%) e São Paulo (27,1%) (FÓRUM BRA-
SILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, v.3).

A	apresentação	da	queixa,	não	é	suficiente	para	consubstanciar	elemento	a	condenação	
do acusado, o agressor, impune, em momento posterior poderá até mesmo matar a vítima.

Depois de agredi-la o ofensor se acha no direito de ceifar a vida da vítima, assim o 
agressor vem a cometer feminicídio, sem nem mesmo sentir que está tirando uma vida, pois, na 
maioria das vezes, pra ele, “era apenas uma mulher”. Quanto ao número de casos de feminicídio 
no Brasil, em maio de 2020 houve uma queda de 27,9% nos estados brasileiros em comparação 
com o mesmo período em 2019.

Contudo, os dados referentes ao mês de abril mostram um crescimento de 3,2% (FÓ-
RUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, v. 1).

Violência sexual

A violência sexual ocorre quando a vítima não consente com o ato sexual. Nesses casos, 
frequentemente, a ofendida vive em constante ameaça ou coação, sem que ela possa se preve-
nir de eventual gravidez, sendo obrigada a abortar posteriormente, ou, ainda, sendo submetida 
a prostituição, mediante coação chantagem, suborno ou manipulação, entre outros. Este tipo de 
violência pode acontecer em vários locais, podendo ser na rua, local de trabalho, em um trans-
porte público, dentro da casa da vítima ou de conhecidos. De acordo com a Lei nº11.340 de 07 
de agosto de 2006, art.7º, III, a violência sexual:

(...) é entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a par-
ticipar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que 
a	impeça	de	usar	qualquer	método	contraceptivo	ou	que	a	force	ao	matrimônio,	à	gravi-
dez,	ao	aborto	ou	à	prostituição,	mediante	coação,	chantagem,	suborno	ou	manipulação;	
ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos (BRASIL, 2006, 
art.7).

A violência sexual ocorre constantemente dentro da própria casa da vítima, onde era 
pra ser um lugar em que ela deveria se sentir segura, ocorre um dos maiores temores que uma 
mulher pode sentir, ou seja, ser estrupada.

Em	virtude	do	 isolamento,	as	vítimas	ficam	mais	vulneráveis	a	esse	tipo	de	violência, 
pois estão passando mais tempo com o agressor, pelo fato de muitos estar trabalhando em casa, 
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no	modo	home	office,	ou	não	está	trabalhando	mais,	por	causa	da	crise	econômica	em	que	o	
país se encontra na atual na pandemia (VERDÉLIO, 2020).

O ato de violência sexual cometido pelo próprio companheiro da vítima, está relacionado 
ao machismo entranhado na sociedade, pois há uma ideia disseminada de que a mulher tem 
que cumprir com uma suposta obrigação de satisfazer o seu marido sexualmente independente 
de sua vontade.

O ato da esposa se negar a ter conjunção carnal com seu marido, ou seja, ter relação 
sexual, tornava-se pretexto para a anulação do casamento. Tal paradigma foi alterado na Cons-
tituição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002 (LOPES, 2018).

Deste modo, a vítima se encontrava em uma situação de medo recorrente de ser discri-
minada pela sociedade, familiares e até mesmo amigos, por não realizar o pagamento do débito 
conjugal (SILVIO, 2004).

Com a reclusão social no Brasil, no início da pandemia em março e abril de 2020, houve 
um	aumento	significativo	de	violência e coação contra as mulheres, aumentando muito com-
parado com o ano de 2019. O número 190 da polícia militar, no qual podem ser feitas ligações 
para solicitar o atendimento presencial de policiais militares em uma ocorrência de agressões 
sofridas pela vítima, teve registrado um aumento de ligações para solicitar socorro em algumas 
estado como São Paulo, com percentual de 44,9%, já no Estado do Acre o aumento foi de 2,1%, 
a porcentagem foi calculada em 100 mil habitantes, porém houve uma diminuição no número de 
registro de boletins de ocorrências de violência doméstica mesmo período (FÓRUM BRASILEI-
RO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, vol. 1).

Crianças	e	adolescentes	também	ficam	sujeitos	e	mais	vulneráveis	a	violência sexual 
na pandemia, em decorrência do recesso nas escolas, por motivos de segurança e calamidade 
pública,	elas	passaram	a	ficar	mais	tempo	reclusas	dentro	de	casa,	e	muita	das	vezes	sozinhas	
com	o	agressor	(AGÊNCIA	MINAS,	2020).

O número de crianças e adolescentes que têm seus corpos violados no Brasil é preocu-
pante, porém, o número de denúncias durante a pandemia do covid-19, houve uma grande redu-
ção nos registros de denúncias de estupro de vulnerável. No mês de maio de 2020, os registros 
reduziram 31,6%, passando de 2.116 em 2019 para 1.447 em 2020. Em março e maio de 2020, 
tendo uma queda de 50,5% nos registros de estupro comum e estupro de vulnerável com vítimas 
mulheres em relação ao mesmo período de 2019. Nos estados do Espírito Santo (79,8%), Ceará 
(64,1%) e

Rio de Janeiro (61,2%) o índice de registro teve uma queda maior (FÓRUM BRASILEI-
RO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, vol. 3).

Violência patrimonial

A violência patrimonial corresponde a uma forma de forçar a mulher a não se separar ou 
denunciar	as	agressões	por	motivos	financeiro,	pois	muitos	agressores	tentam	privar	sua	com-
panheira	de	ter	uma	liberdade	financeira	e	ser	bem	sucedida	financeiramente.	Conforme	a	lei	
nº11.340 de 07 de agosto de 2006, art.7º, a violência patrimonial é:
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(...)	entendida	como	qualquer	conduta	que	configure	retenção,	subtração,	destruição	par-
cial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valo-
res e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessi-
dades; (BRASIL, 2006, Art.7).

A violência patrimonial por vezes não é reconhecida pelas vítimas, porém cabe aos ope-
radores do direito divulgar que questões muitas vezes consideradas banais como ato de o com-
panheiro não querer que a mulher use um bem ou deixe de usar, por exemplo: um celular, impe-
dindo que a vítima tenha uma vida social, também pode ser considerada uma forma de violência.

Mesmo	que	a	vítima	tenha	uma	renda	financeira	própria,	o	agressor	começa	a	controlar	
suas	despesas	financeiras,	ou	seja,	dizendo-lhe	o	que	pode	ou	não	comprar,	privando-a	de	sua	
liberdade	financeira.	Quando	o	agressor	é	o	único	provedor	financeiro	da	residência	o	abuso	é	
ainda ríspido.

Portanto,	a	sociedade	ainda	é	fortemente	influenciada	pelo	machismo	secular,	a	mulher	
deve	ser	submissa	ao	homem	em	todos	os	aspectos,	até	mesmo	o	financeiro,	sendo	obrigada	a	
manter	sua	função	precípua	de	zelar	pelo	lar	e	manter-se	na	condição	de	objetificação,	enquanto	
o homem deve assumir a função de provedor e coordenador do lar.

Violência moral

A violência moral sofrida começa quando o agressor tem a intenção de caluniar, difamar 
ou injuriar a vítima, utilizando expressões muitas vezes sutis, como por exemplo, falar em uma 
reunião de família, que a mulher não faz nada direito ao seu ver, expor sua intimidade constran-
gendo a vítima, é o que dispõe a Lei nº11.340 de 07 de agosto de 2006, em seu artigo 7º, V.

Assim, essa espécie de violência “encontra proteção penal nos delitos contra a honra: 
calúnia, difamação e injúria. São denominados delitos que protegem a honra, mas cometidos em 
decorrência	de	vínculo	de	natureza	familiar	ou	afetiva,	configuram	violência moral” (DIAS, 2007, 
p. 54).

Algumas pessoas, do sexo masculino, por muitas décadas, até na atualidade, acreditam 
sistematicamente que para ser um homem que honre seus princípios, necessário ter atitudes 
que não possam abalar sua virilidade, para se encaixar em um ciclo de masculinidade pré-deter-
minado pela sociedade em que vive.

Por	muito	tempo	foi	 imposto	às	mulheres que elas teriam que agradar e satisfazer os 
homens sempre, mesmo que não fosse agradável para ela. Além disso, o homem se sente no 
direito	de	coagir	a	sua	companheira	em	razão	de	dela	não	conseguir	se	manifestar,	pois	ficou	
enraizado pelo costume que sua opinião era vista como desacato ao seu marido, como se ela 
fosse obrigada a lhe obedecer em vez de haver respeito mútuo (PIERRE BOURDIEU, 2012).

A CORRELAÇÃO ENTRE O ISOLAMENTO SOCIAL E O AUMENTO DO 
ÍNDICE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL

Conforme já mencionado, com o isolamento social devido a pandemia do novo vírus da 
COVID-19, vítimas de violência doméstica estão mais suscetíveis aos seus agressores, acarre-
tando em aumento no índice de violência. Embora tenha tido redução no número de registros de 
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denúncias	não	significa	que	houve	diminuição	nos	casos	de	violência doméstica, uma vez que 
pelo fato de as vítimas estarem passando mais tempo junto ao agressor em seus lares, estas 
estão	tendo	mais	dificuldade	para	denunciar	as	agressões	e	solicitar	ajuda.

Quando cometido o crime de violência doméstica a vítima precisa apresentar os fatos 
para a instauração do inquérito. Com o agressor mais presente em sua rotina a vítima tem en-
frentando	dificuldades	para	se	deslocar	de	casa,	 fazer	 ligações	 telefônicas,	visitar	parentes	e	
amigos, com o isolamento e a quarentena, pois, o medo e a coação têm predominado na vida 
dessas mulheres,	 tendo	elas	que	ficar	à	mercê	do	companheiro.	Vislumbra-se	que	frequente-
mente	a	vítima	possui	temor	de,	ao	tentar	denunciar	as	agressões,	ser	flagrada	pelo	agressor	e	
novamente ser submetida a novos tipos de violência.

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública, no anuário de 2020, sucedeu uma auditoria 
dos registros no primeiro semestre dos anos de 2019 e 2020, apurando o número de ocorrên-
cias de lesão corporal dolosa, por número de vítimas do sexo feminino, ameaça, por número de 
vítimas do sexo feminino, estupro – vítimas do sexo feminino, estupro de vulnerável – vítimas do 
sexo feminino, ligações ao 190 registradas sob a natureza violência doméstica.

Durante os períodos dos meses de março, abril e maio, dos anos de 2019 e 2020, tam-
bém sucedeu uma auditoria nos registros, conforme o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, v. 
2 e 3, com perspectiva de análise dos registros dos crimes de feminicídio, homicídio de mulheres 
e denúncia registrada 190. 

Conforme se apurou nas auditorias foram realizadas em vinte sete Estados brasileiros, 
sendo estes, Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 
Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins.

Na Tabela 1 relata análise do comparativo de violência contra as mulheres no Brasil du-
rante a pandemia da covid-19 nos de 2019 e 2020.

Tabela 1 - Violência contra as mulheres no Brasil durante a pandemia da COVID-19
Representativos de todas unidades fede-

rativas nos respectivos anos, N° absoluto 2019 N° absoluto 2020 Variação

Lesão corporal dolosa, por número de víti-
mas do sexo feminino 122.948 110.791 -9,9

Ameaça, por número de vítimas do sexo 
feminino 282.926 238.174 -15,8

Estupro – vítimas do sexo feminino 9.636 7.455 -22,6
Estupro de vulnerável – vítimas do sexo 

feminino 18.902 14.746 -22,0

Ligações ao 190 registradas sob a natureza 
violência doméstica 142.005 147.379 3,8

Homicídio doloso- vítimas do sexo feminino 1.834 1.861 1,5
Feminicídio 636 648 1,9

Fonte: (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, anuário).

A lesão corporal dolosa, por número de vítimas do sexo feminino, teve uma queda de 
9,9% nos registros entre os anos de 2019 e 2020. Quando a vítima fale sobre uma lesão corporal 
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e o agressor esteja relacionado ao seu ciclo afetivo ou familiar, o crime	é	tipificado	como	violên-
cia doméstica,	caracterizando	a	forma	qualificada	do	delito	de	lesão	corporal.	De	acordo	com	o	
Código Penal, art.129, § 9º,§ 11º, e artigo 152, parágrafo único da Lei 11.340/06:

(...), se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou compa-
nheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: Pena - detenção, de 3 (três) 
meses a 3 (três) anos.

Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for come-
tido	contra	pessoa	portadora	de	deficiência.

Art. 152 Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e ree-
ducação” (BRASIL, 2004, art.129).

Vale	ressaltar	que	mesmo	na	forma	qualificada	do	delito	de	lesões	corporais,	§	9°	do	Có-
digo Penal, o texto não foi alterado pela lei Maria da Pena. Permaneceu sendo um crime sujeito 
à	pena	de	detenção,	a	ser	cumprida	em	regime	semiaberto	ou	aberto	(DIAS,	2007).

Houve uma queda nos registros de ameaças feita contra mulheres, de 15,8% entre os 
anos de 2019 e 2020. Essa redução nos registros está interligada ao isolamento social, pois 
mediante tal situação as vítimas não conseguem se evadir de sua residência e se afastar do 
agressor.	Com	uma	rotina	modificada	houve	uma	alteração	no	convívio	familiar	e	social deixan-
do as pessoas mais intolerantes a qualquer ato que não seja do seu agrado. Assim, este tipo de 
agressão está ligado a violência psicológica.

Afirma-se	que	os	ideais	feministas	têm	organizado	movimentos	que	lutam	por	igualdade	
de direitos entre homens e mulheres, levando mais conhecimento para a sociedade acerca dos 
direitos que ambos possuem, principalmente acerca da equidade, que devem ser respeitados e 
não violados como vem ocorrendo com mais frequência durante a pandemia do covid-19, no ano 
de 2020.

O registro nos casos de estupro por vítimas do sexo feminino teve uma redução de 
22,6%, também ocorrendo uma diminuição nos registros de estupro de vulnerável do sexo femi-
nino 22,0% comparado entre o ano de 2019 e 2020. Com o isolamento social mulheres e crian-
ças estão tendo o seu corpo violado por pessoas dentro de suas próprias casas.

Um exemplo de tal atrocidade é da esposa que é obrigada a ter relação sexual com o 
marido, que tem a convicção de que independentemente do relacionamento está bem ou não o 
ato	sexual	tem	que	acontecer,	não	dando	importância	à	vontade	e	consentimento	de	sua	esposa.	
Desta forma o ato da relação sexual que era para ser um prazer mútuo se torna um estupro, pois 
a esposa está sendo forçada a manter a relação.

No ano de 1765 o juiz William Blackstone escreveu, a respeito do direito comum inglês 
e, depois, sobre as leis americanas: “Pelo casamento, o marido e a esposa constituem uma só 
pessoa	perante	a	lei:	isto	é,	o	próprio	ser	ou	existência	legal	da	mulher	fica	suspenso	durante	o	
casamento ou, pelo menos, é incorporado e consolidado na do marido”. Apesar de já estarmos 
em pleno século XXI, muitos maridos ainda têm esse mesmo pensamento machista e defasado 
(SOLNIT, 2017).

Crianças e adolescentes menores de catorze anos também são vítimas de estupro. Com 
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o isolamento social, escolas e instituições educacionais estão em recesso, como medida de iso-
lamento para não propagação do novo vírus co-19. O número de registro de estupro de vulnerá-
vel reduziu. Contudo estes números não estão em conformidade com a realidade vivida pelas jo-
vens, de acordo com análise feita pelo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública no ano de 2020.

Os registros de ligações feita para o número de emergência 190, sobre a natureza vio-
lência doméstica houve um aumento de 3,8 %, comparados aos anos de 2019 e 2020. O número 
de telefone da Polícia Militar 190, está disponível em todo o território Brasileiro, e não há custo 
financeiro	pela	ligação,	ou	seja,	basta	a	vítima	ou	delator	da	agressão	ir	até	um	telefone	público,	
ligar	de	um	aparelho	celular	ou	fixo	que	não	haverá	cobranças	por	efetuar	a	ligação.

Durante a pandemia muitas ligações feitas para central 190 foram relacionadas a vio-
lência doméstica, solicitando pedido de ajuda ou denunciando alguma agressão envolvendo vio-
lência doméstica.	A	ligação	à	Polícia	Militar	pode	ser	feita	pela	vítima,	familiares	ou	por	vizinhos,	
qualquer pessoa, a qualquer hora do dia ou noite, pois a central de atendimento é 24 horas e 
nacional, e a ligação é gratuita (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, vol.2).

A central de atendimento através do número 180, foi criada em 2005, para mulheres em 
situação de violência doméstica, atualmente oferecida pelo Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos, com o propósito de receber denúncias de violência contra a mulher, ha-
vendo orientações para vítimas, sobre seus direitos e no que diz respeito a rede de atendimento 
à	mulher	(FÓRUM	BRASILEIRO	DE	SEGURANÇA	PÚBLICA,	2020,	v.2).

Nos casos de homicídio doloso com vítimas do sexo feminino teve um aumento de 1,5% 
nos registros comparado entre os anos de 2019 e 2020. No artigo 121, do Código Penal, está 
previsto	a	definição	e	a	pena	para	homicídio:	 ‘’matar	alguém	sob	pena	de	reclusão,	de	seis	a	
vinte anos’’ (BRASIL,1984, art.121).

Na década de 80 no Brasil o debate de violência contra mulher foi crescendo cada vez 
mais com movimentos feministas, que levaram a questão de violência contra a mulher e gêneros 
nas agendas de políticas públicas nacional e subnacionais, suscitando uma grande conquista 
com	o	advento	a	Lei	11.340	de	2006,	conhecida	como	Lei	Maria	da	Penha,	que	tipifica	e	define	
a violência contra a mulher, e a Lei

13.104	de	2015,	que	 incluiu	o	 feminicídio	como	qualificadora	do	homicídio	no	Código	
Penal Brasileiro (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, anuário).

O isolamento social	dificultou	a	denúncia,	infelizmente	nem	todas	agressões	estão	sendo	
registradas, por medo e coação as vítimas não denunciam a violência. O criminoso que comete 
o crime de feminicídio tem a concepção que a mulher é apenas uma mulher, não enxerga ela 
como uma pessoa que tem seus direitos e vontades próprias. Pois o desprezo, pela mulher e 
nítido acabam matando a mulher, sem nem mesmo pensar no ato bárbaro que está cometendo. 
De acordo com a lei nº 13.104, de 2015, art.121, VI - do código penal, feminicídio:

(...) contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: (Incluído pela Lei nº 13.104, 
de 2015) VII – contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou pa-
rente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Incluído pela Lei nº 
13.142, de 2015) VIII - (VETADO): (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) Pena - reclusão, 
de doze a trinta anos. § 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino 
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quando o crime envolve: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) I - violência doméstica e fa-
miliar;	(Incluído	pela	Lei	nº	13.104,	de	2015)	II	-	Menosprezo	ou	discriminação	à	condição	
de mulher (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015), (BRASIL,1984, art.121).

O registro de feminicídio teve um aumento de 1,9 %, entre os anos de 2019 e 2020, o 
crime de feminicídio e todo homicídio praticado contra a mulher em decorrência de discriminação 
de gênero, ou seja, a mulher tem sua vida ceifada por ser do gênero mulher, o feminicídio e clas-
sificado	como	um	crime	hediondo	sendo	submetendo	seu	julgamento	à	competência	do	Tribunal	
do Júri (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020).

NOVOS MEIOS DE SOLICITAÇÃO DE AUXÍLIO FEITO PELAS VÍTIMAS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

No início do isolamento social decorrente da pandemia do COVID-19, uma grande parte 
da	sociedade	teve	sua	rotina	alterada,	tendo	que	se	adequar,	e	se	reinventar.	Alguns	profissio-
nais	estão	trabalhando	em	home	office,	professores	passaram	a	lecionar	através	de	plataformas	
digitais e alunos a ter aulas online, lojas, restaurantes e departamentos vendendo seus produtos 
através de aplicativos, reuniões de empresas feitas por vídeo chamadas. Desta forma a internet 
foi fundamental para a comunicação com a sociedade como um todo.

Vítimas de violência doméstica e defensores tiveram que criar e adaptar novos meios de 
solicitar	ajuda.	Os	agressores	situam-se	mais	presentes	em	casa,	dificultando	muito	a	comunica-
ção e solicitação por socorro feitas por vítimas de violência doméstica.

Um vídeo publicado nas redes sociais pela Canadian Women’s Foundation (CWF), vei-
culou uma nova forma de solicitação de auxílio. Que defende a igualdade de gênero e empode-
ramento feminino no Canadá, com intuito de ajudar as vítimas a denunciar violência doméstica, 
mesmo o agressor estando por perto em casa, através de um sinal silencioso utilizando as mãos, 
surgiu	como	um	eficiente	meio	de	solicitação	de	ajuda.

Durante a gravação da simulação do vídeo, duas mulheres conversam por vídeo cha-
mada, no decorrer da conversa umas das mulheres, levanta uma de suas mãos, fecha o polegar 
(fazendo	uma	espécie	de	“4”)	e,	em	seguida,	abaixe	todos	os	dedos,	ficando	de	punho	fechado	
por alguns segundos. Indicando um sinal, para a outra mulher pedindo ajuda, pois está sendo 
vítima de violência doméstica. A todo momento o pedido é realizado em total silêncio. Este vídeo 
se espalhou e viralizou nas redes sociais no Brasil. Pois o método criado pela canadense pode 
ser usado sem levantar suspeitas do agressor, é agilizando o imediato pedido de ajuda e agili-
zando a intervenção e cessamento das agressões (UOL, 2020).

Na Figura 1 podemos ver na imagem, como é feito o sinal pela Canadian Women’s 
Foundation, que ensina as vítimas de violência doméstica a pedir ajuda silenciosamente, assim 
evitando que o agressor possa perceber o pedido de ajuda, feito pela vítima.
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Figura 1 - Sinal Silencioso

Fonte: (UOL, 2020).

No início do isolamento social decorrente da pandemia do COVID-19, uma grande parte 
da	sociedade	teve	sua	rotina	alterada,	tendo	que	se	adequar,	e	se	reinventar.	Alguns	profissio-
nais	estão	trabalhando	em	home	office,	professores	passaram	a	lecionar	através	de	plataformas	
digitais e alunos a ter aulas online, lojas, restaurantes e departamentos vendendo seus produtos 
através de aplicativos, reuniões de empresas feitas por vídeo chamadas. Desta forma a internet 
foi fundamental para a comunicação com a sociedade como um todo.

Um vídeo publicado nas redes sociais pela Canadian Women’s Foundation (CWF), vei-
culou uma nova forma de solicitação de auxílio. Que defende a igualdade de gênero e empode-
ramento feminino no Canadá, com intuito de ajudar as vítimas a denunciar violência doméstica, 
mesmo o agressor estando por perto em casa, através de um sinal silencioso utilizando as mãos, 
surgiu	como	um	eficiente	meio	de	solicitação	de	ajuda.

Durante a gravação da simulação do vídeo, duas mulheres conversam por vídeo cha-
mada, no decorrer da conversa umas das mulheres, levanta uma de suas mãos, fecha o polegar 
(fazendo	uma	espécie	de	“4”)	e,	em	seguida,	abaixe	todos	os	dedos,	ficando	de	punho	fechado	
por alguns segundos. Indicando um sinal, para a outra mulher pedindo ajuda, pois está sendo 
vítima de violência doméstica. A todo momento o pedido é realizado em total silêncio. Este vídeo 
se espalhou e viralizou nas redes sociais no Brasil. Pois o método criado pela canadense pode 
ser usado sem levantar suspeitas do agressor, é agilizando o imediato pedido de ajuda e agili-
zando a intervenção e cessamento das agressões (UOL, 2020).

Na Figura 1 podemos ver na imagem, como é feito o sinal pela Canadian Women’s 
Foundation, que ensina as vítimas de violência doméstica a pedir ajuda silenciosamente, assim 
evitando que o agressor possa perceber o pedido de ajuda, feito pela vítima.

No Brasil, membros do Judiciário e entidades da sociedade civil criaram a campanha 
“Sinal Vermelho” para denunciar a violência doméstica. Durante a pandemia de novo COVID-19, 
através do um símbolo desenhando um “X” vermelho na mão, a vítima se dirige ao atendente 
da farmácia e exibe o sinal, desta forma os atendentes ou farmacêutico(a) seguem um protocolo 
para acionar as autoridades até acolher a vítima até a chegada da polícia.

Abaixo podemos ver nas imagens um exemplo de “X” vermelho na mão, utilizado por 
vítimas de violência doméstica no brasil (UNIVERSA UOL, 2020).
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Figuras 2 e 3 -  X Vermelho

Fonte: (UOL, 2020).

Cabe	um	adendo	para	mencionar	um	exemplo	da	dificuldade	enfrentada	pelas	mulheres 
durante este período. Durante o isolamento social no ano de 2021, uma mulher em situação de 
violência doméstica pede ajuda através de um extrato de banco, no extrato bancário a vítima 
escreveu um pedido de socorro, e entrega ao bancário de uma agência durante o atendimento. 
Na	figura	4	podemos	ver	uma	imagem	do	bilhete	que	a	vítima	entregou	ao	bancário.

Figura 4 - Imagens do bilhete que a vítima entregou ao bancário.

Fonte: (DARCIANNE DIOGO, 2021).

A vítima estava nervosa e assustada, pois o agressor estava do lado de fora da agência 
esperando-a sair, decorrente do isolamento social só um pessoal podia entrar na agência por 
vez, o agressor achou que a vítimas estava demorando muito começou a ligando consecutiva-
mente para o celular da vítima, deixando-a mais nervosa.

O	bancário	ao	receber	o	extrato	com	o	pedido	de	socorro	ficou	surpreso	e	pediu	ajuda	
dos	demais	colegas	de	trabalho.	Os	funcionários	do	banco	ficaram	sem	saber	como	agir,	uma	
funcionária do banco acionou a polícia no dia seguinte do pedido de socorro, policiais militares 
do	grupo	de	Prevenção	Orientada	à	Violência	Doméstica	e	Familiar	(PROVID).

O	caso	é	investigado	pela	16ª	Delegacia	de	Polícia	(Planaltina).	Na	DP,	a	vítima	confirmou	
os fatos e solicitou medidas protetivas contra o homem. “Vamos apurar as condições de 
cárcere privado, violência	física	e	psicológica”,	afirmou	o	delegado-chefe	da	16ª	DP,	Diogo	
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Cavalcante (DARCIANNE DIOGO, 2021).

Os militares foram até a residência do casal, obtiveram a informação de que a vítima e 
seus	filhos	eram	mantidos	em	cárcere	privado.	Ninguém	foi	encontrado	na	residência	naquele	
exato momento, depois de voltar novamente os militares conseguiram resgatar a jovem e os dois 
filhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência contra as mulheres durante a pandemia do covid-19 no Brasil, tem apresen-
tado uma diminuição nos registros de violência doméstica nos Estados Brasileiros. Através de 
análise dos dados fornecidos por ONGS e pela Secretaria Nacional de Política para Mulheres, 
foi realizada uma comparação dos registros de violência doméstica no período anterior e durante 
o isolamento social.

Mediante aspectos levantados no decurso da análise, um fator alarmante para sociedade 
brasileira são os inúmeros de casos de violência contra as mulheres. Diante da iminente situação 
em que se encontram as vítimas, não estão tendo a oportunidade de solicitar ajuda do Estado 
para intervir nas agressões, ou se locomover para algum local seguro, pois com o agressor está 
mais presente no lar, as vítimas, não se sentem seguras, visto que o medo predomina sua vida, 
ao ponto de coibir qualquer busca por ajuda.

Os números registrados de violência doméstica em alguns aspectos cresceram e tiveram 
uma	queda	nos	registros	de	forma	significativa.	Deste	modo,	carece	uma	ênfase	nos	aconteci-
mentos necessitando ser esmiuçada para uma possível solução social.

A proposta do presente estudo foi trazer dados e fatos que revelam uma fenda do sistema 
societário	e	judiciário	brasileiro,	pois	a	aplicação	da	penalidade	vem	sendo	tardia	face	às	dificul-
dades enfrentadas pelas vítimas, sendo função do Poder Judiciário inibir a violência doméstica.

Portanto, conclui-se que um estudo mais aprofundado do índice de violência contra as 
mulheres no Brasil durante a pandemia possa gerar mais informações, medidas socioeducativas 
e penas mais severas, devendo ser aplicadas para todo território brasileiro. Portanto, auxiliando 
as pessoas, as quais estariam atentas consciente e instruídas para intervir nas agressões sofri-
das por mulheres dentro de sua própria casa durante o isolamento social e posteriormente.
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Resumo
O estudo tem como objetivo relatar o impacto do diagnóstico precoce e tratamento eficaz nas 
fases evolutivas da doença. O presente trabalho trata-se de um estudo bibliográfico com recorte 
temporal entre 2009 e 2019. Teve como base a seguinte pergunta norteadora: qual é o impacto 
que o diagnóstico precoce e o tratamento eficaz do derrame pleural parapeumônico tem no prog-
nóstico desses pacientes? A pesquisa foi realizada inicialmente com a procura dos descritores 
Derrame parapneumônico; Pneumonia; Terapêutica; Diagnóstico no DescBVS e no Scielo. Logo 
após a obtenção do mesmo, foi realizada uma pesquisa de informações no BVS e na Scielo e 
aplicado 5 filtros no cruzamento desses descritores para utilização na íntegra dos artigos en-
contrados. Foi definido como critério de inclusão: ser artigo científico, disponível na íntegra, 
publicado entre 2009-2019, de acesso livre e gratuito. Como critérios de exclusão, incluíram-se: 
publicações repetidas e trabalhos só com o resumo disponível. Os resultados encontrados evi-
denciam que o derrame pleural parapneumônico nem sempre é de fácil diagnóstico e em uma 
parcela dos pacientes, se resolve espontaneamente com a utilização de antibióticos para pneu-
monia. No entanto, a sua presença deve ser considerada em todo paciente com pneumonia e, 
principalmente, se tiver falha de resposta ao tratamento adequado dentro de 48 a 72 horas, com 
persistência da febre, taquipneia ou instabilidade clínica. O tratamento é instituído de acordo com 
o estágio evolutivo da doença, de forma empírica; apesar de sua abordagem ainda ser alvo de 
controvérsias na literatura. Portanto, através deste estudo, foi possível concluir que o derrame 
pleural parapneumônico deve ser tratado de forma precoce de maneira eficaz, para que não haja 
uma evolução para as formas mais graves da doença, visto que as mesmas provocam diminui-
ção da expansibilidade pulmonar e aumentam as chances do doente necessitar de UTI.

Palavras-chave: derrame parapneumônico. diagnóstico. pneumonia. terapêutica.



Abstract
The study aims to report the impact of early diagnosis and effective treatment in the evolutionary 
stages of the disease. The present work is a bibliographic study with a temporal cut between 
2009 and 2019. It was based on the following guiding question: what is the impact that the early 
diagnosis and the effective treatment of the paraplegic pleural effusion has in the prognosis of 
these patients? research was performed initially with the search for the descriptors Parapneumo-
nic effusion; Pneumonia; Therapy; Diagnosis in DescBVS and Scielo. Soon after obtaining the 
same, an information search was carried out in the VHL and in Scielo and applied 5 filters at the 
intersection of these descriptors to be used in full of the articles found. It was defined as inclusion 
criterion: be a scientific article, available in full, published between 2009-2019, free and open ac-
cess. Exclusion criteria included: repeated publications and papers only with the abstract availab-
le. The results show that the parapneumonic pleural effusion is not always easy to diagnose and 
in a portion of the patients, it resolves spontaneously with the use of antibiotics for pneumonia. 
However, their presence should be considered in all patients with pneumonia, and especially if 
they fail to respond to adequate treatment within 48 to 72 hours, with persistent fever, tachypnea 
or clinical instability. Treatment is instituted according to the evolutionary stage of the disease, in 
an empirical way; although its approach is still controversial in the literature. Therefore, through 
this study, it was possible to conclude that parapneumonic pleural effusion should be treated early 
in an effective way, so that there is no evolution to the more severe forms of the disease, since 
they cause a decrease in pulmonary expandability and increase the chances of needing ICU.

Keywords: parapneumonic	effusion.	diagnosis.	pneumonia.	therapy.
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INTRODUÇÃO

O	derrame	pleural	parapneumônico	é	definido	como	o	acúmulo	de	líquido	na	cavidade	
pleural secundário a pneumonia ou abscesso de etiologia bacteriana, com exceção do Mycobac-
terium	tuberculosis,	o	qual	configura	um	derrame	tuberculoso.	Trata-se	de	uma	patologia	extre-
mamente prevalente, tendo em vista que 20% de todos os pacientes que têm pneumonia vão 
desenvolver derrame pleural parapneumônico, o que representa uma taxa geral de mortalidade 
de 15%, a qual se acentua nos extremos de idades, e pode chegar a 75% em pacientes maiores 
de 70 anos e 28% em menores de 12 anos (WAISBERG, 2011).

A incidência do derrame pleural parapneumônico é, na maioria das vezes, subestimado, 
e pode aparecer em cerca de 25% a 44% dos casos de pneumonia adquirida na comunidade 
(PAC).	Geralmente,	o	quadro	clínico	se	sobrepõe	ao	da	PAC,	e	o	mesmo	é	descoberto	devido	à	
realização	da	radiografia	de	tórax	para	que	haja	o	diagnóstico	inicial	ou	avaliação	da	ausência	de	
resposta ao tratamento da PAC (SILVA JÚNIOR, 2016).

A complicação mais comum da pneumonia é o derrame pleural, principalmente na po-
pulação pediátrica e sua incidência vem aumento no decorrer do tempo. Representa atualmente 
uma causa relevante de morbidade, mas não de mortalidade nas crianças. Os derrames pleurais 
nas	crianças	estão,	na	maioria	das	vezes,	relacionados	à	pneumonia	bacteriana,	o	que	recebe	a	
denominação de derrame pleural parapneumônico (OLIVEIRA, 2010).

O	derrame	pleural	parapneumônico	(DPP)	possui	uma	classificação	de	acordo	com	seu	
aspecto e conteúdo em complicado e não complicado. O DPP é considerado como complicado 
quando apresenta pus e/ou germes na bacterioscopia ou cultura, ou quando a análise bioquími-
ca do líquido pleural apresente pH < 7,0, glicose < 40 mg/dL e desidrogenase lática > 1.000 UI/L. 
Quando o DPPC apresenta pus, ele é considerado como empiema pleural (FREITAS, 2009).

Na grande maioria das vezes, esses derrames se resolvem com a mesma terapêuti-
ca	da	pneumonia	adquirida	na	comunidade	e	passa	despercebido	pelos	profissionais	de	saú-
de. Porém, quando não há resposta habitual ao tratamento, o derrame pleural parapneumônico 
pode aumentar de volume e evoluir com septações, sendo denominados de derrame pleural 
parapneumônico complicado ou com empiema pleural (SILVA JÚNIOR, 2016).

Para a avaliação da necessidade prosseguir com a drenagem cirúrgica, deve-se fazer 
uma análise macroscópica, bioquímica e bacteriológica do líquido encontrado no derrame pleural 
parapneumônico. Em crianças, o tratamento cirúrgico do DPP complicado é controverso. As de-
cisões são baseadas em uma série de variáveis, como idade e estado clínico do doente, respos-
ta	à	antibioticoterapia,	presença	de	microrganismos	na	cultura	e	estágio	e	duração	do	empiema	
(PEREIRA, 2014).

O diagnóstico de derrame pleural parapneumônico deve ser pesquisado e todo paciente 
com pneumonia, especialmente se o paciente apresentar falha terapêutica, visando sempre a 
obtenção do diagnóstico de forma mais precoce possível, para que o paciente não desenvolva 
as fases mais graves da patologia. O diagnóstico deve ser realizado de forma precoce e o tra-
tamento	deve	ser	eficaz,	para	que	se	evite	a	evolução	para	as	formas	complicadas	de	derrame	
pleural parapneumônico e assim, se evite que o doente necessite de terapia intensiva em UTI 
para sobreviver. O presente estudo tem como objetivo relatar o impacto do diagnóstico precoce e 
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tratamento	eficaz	nas	fases	evolutivas	da	doença.	Tendo	em	vista	estes	fatores,	faz-se	relevante	
a elaboração do presente estudo para que se possa colaborar com o conhecimento da popula-
ção em geral sobre esta temática e que se possa, eventualmente, por meio da conscientização, 
estimular	os	profissionais	de	saúde	a	investigarem	o	DPP	nos	pacientes	com	pneumonia.	

MÉTODOS

A metodologia de escolha para o presente estudo foi a Revisão Integrativa da Literatura, 
pois a mesma proporciona o conhecimento atualizado sobre uma temática proposta e concretiza 
resultados de estudos independentes sobre o tema previamente determinado. 

A pesquisa sobre o tema proposto teve seu início com a escolha da temática, logo após 
foi realizada a consulta dos Descritores Controlados (DeCS) de Ciências da Saúde, sendo eles 
Derrame parapneumônico; Pneumonia; Terapêutica; Diagnóstico. Foi então realizada uma busca 
por	literatura	de	referência	na	Biblioteca	Virtual	de	Saúde	(BVS)	e	na	base	de	dados	Scientific	
Electronic Library Online (SciELO), dessa forma, foi possível obter os resultados. 

Através dos cruzamentos dos DeCS, foram encontrados 12 artigos, sendo que apenas 7 
enquadravam-se	aos	critérios	de	inclusão	e	exclusão	da	pesquisa.	Foi	definido	como	critério	de	
inclusão:	ser	artigo	científico,	disponível	na	íntegra,	publicado	entre	2009-2019,	de	acesso	livre	
e gratuito. Como critérios de exclusão, incluíram-se: publicações repetidas e trabalhos só com o 
resumo disponível. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia

A pneumonia é uma doença comum e com potencial de gravidade, sendo responsável 
por cerca de 1,9 milhões de mortes ao ano em todo o mundo. A maior parte dos casos fatais 
ocorre	em	países	pobres,	nos	quais	a	subnotificação	é	um	fator	negativo	adicional.	No	Brasil,	em	
detrimento da diminuição global nos óbitos por pneumonia em crianças jovens, permanece uma 
elevada taxa de mortalidade, com discrepância entre as diferentes regiões. A taxa encontrada na 
Região	Norte	corresponde	à	encontrada	na	Região	Sul	há	oito	anos.	Há	o	registro	de	um	aumen-
to global na incidência de complicações pneumônicas, particularmente da efusão ou derrame 
pleural parapneumônico (ARÉAS, 2016).

As estimativas apontam para uma taxa de 28% a 53% de crianças hospitalizadas com 
pneumonia bacteriana que apresentam o derrame pleural. Apesar da taxa de hospitalização por 
pneumonia ter diminuído, a incidência de derrame pleural parapneumônico tem se elevado e 
parece ter relação com a emergência de cepas resistentes a antibióticos (PEREIRA, 2017).

Em 2005, estimativas apontam que o número de pacientes com pneumonia adquirida na 
comunidade internados foi de aproximadamente 730.000, o que permite estimar entre 140.000 e 
210.000 casos de DPP (SILVA JÚNIOR, 2016).
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Fisiopatogenia

O processo de desenvolvimento do derrame parapneumônico dura de 5 a 6 semanas e 
se desenvolve de acordo com três fases clínicas, as quais constituem um espectro contínuo. A 
primeira fase é denominada fase exsudativa ou DPP simples, e se caracteriza pelo acúmulo de 
líquido	estéril	no	espaço	pleural	por	causa	do	aumento	do	fluxo	proveniente	do	parênquima	pul-
monar e da permeabilidade capilar aumentada nas pleuras visceral e parietal. Esta fase dura de 
1	a	2	semanas	depois	do	início	do	quadro	pneumônico.	A	segunda	fase	é	denominada	fibrinopu-
rulenta	ou	DPP	complicado	e	acontece	em	reposta	à	invasão	bacteriana	via	extravasamento	ca-
pilar	e	tecido	danificado,	o	que	pode	permanecer	por	1	a	6	semanas	depois	do	início	do	quadro.	
Em	virtude	da	lesão	inflamatória,	o	equilíbrio	fibrótico	do	espaço	pleural	é	alterado,	existindo	a	
formação	de	coágulos	de	fibrina	e	septos	fibrosos,	que	ocasionam	a	loculação	desse	espaço.	
Na	terceira	fase	ou	fase	de	organização,	acontece	a	deposição	de	tecido	fibroso	na	superfície	
interior das membranas pleurais, acarretando o típico espessamento pleural. Esta fase gera o 
encarceramento pulmonar, prejudicando assim a expansão do pulmão e provocando redução 
da hematose, o que potencializa a infecção crônica. Esta última fase, tem início depois de 5 a 6 
semanas da instalação da pneumonia (WAISBERG, 2011).

Diagnóstico 

Deve-se levantar a suspeita diagnóstica de derrame pleural a partir do exame físico: 
submacicez	à	percussão,	 redução	do	 frêmito	 toracovocal	à	palpação	e	 redução	do	murmúrio	
vesicular	à	ausculta.	Como	não	existe	um	critério	clínico	patognomônico	de	derrame	pleural,	a	
sua presença deve ser considerada em todo paciente com pneumonia e, especialmente, se tiver 
falha de resposta ao tratamento adequado dentro de 48 a 72 horas, com persistência da febre, 
taquipneia	ou	instabilidade	clínica.	A	confirmação	deve	ser	feita	por	método	de	imagem.	Muitas	
vezes,	somente	a	radiografia	de	tórax	é	suficiente,	esta	deve	ser	realizada	em	ortostatismo,	nas	
incidências	posteroanterior	e	perfil	e	em	decúbito	lateral	do	lado	afetado.	O	velamento	do	seio	
costofrênico	é	um	dos	achados	mais	 frequentemente	encontrados.	A	 radiografia	em	decúbito	
lateral do lado afetado permite estimar o volume passível de indicação para toracocentese e em 
decúbito do lado não afetado permite analisar a mobilidade do líquido e visibilizar o parênquima 
(PEREIRA, 2014).

A	ultrassonografia	é	extremamente	útil	porque	além	de	estimar	o	volume	do	líquido,	evi-
dencia se existe ou não sinais de organização, além de orientar a abordagem por toracoscopia 
nos casos de derrame pleural com septações e loculações, pois há evidências de que nestes 
casos	a	 terapia	conservadora	é	 ineficaz.	Já	a	Tomografia	computadorizada	de	 tórax,	só	deve	
ser solicitada em casos estritamente selecionados por causa da radiação ionizante (PEREIRA, 
2017).

A	única	forma	de	identificação	do	tipo	de	líquido	pleural	parapneumônico	é	através	da	re-
alização	de	toracocentese	diagnóstica.	Este	procedimento	também	é	útil	para	isolar	e	identificar	
o gérmen provocador da infecção. A toracocentese deve ser feita idealmente antes do início dos 
antibióticos,	especialmente	se	tiver,	na	radiografia	de	tórax	em	decúbito	lateral,	derrame	pleural	
maior do que 1 cm entre o pulmão e a caixa torácica. O líquido deve ser avaliado quanto ao as-
pecto e a cor, e a logo após, encaminhado para exame bacteriológico e bioquímico. Alguns testes 
realizados para detecção rápida de antígenos no líquido pleural, como é o caso da aglutinação 
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de	partículas	de	látex,	têm	sido	feitos	para	identificação	de	antígenos	capsulares	de	pneumoco-
cos	e	de	Haemophilus	influenzae	tipo	b.	Isso	torna	possível	a	detecção	precoce	do	agente	causal	
do processo pneumônico (PEREIRA, 2014).

Tratamento

O tratamento é instituído de acordo com o estágio evolutivo da doença, de forma em-
pírica; apesar de sua abordagem ainda ser alvo de controvérsias na literatura. Além do uso 
de antibióticos, existem outras opções terapêuticas: toracocentese, drenagem fechada, uso de 
agentes	fibrinolíticos,	cirurgia	 torácica	videoassistida	 (CTVA),	mini-toracotomia	e	decorticação	
(OLIVEIRA, 2010).

O tratamento para o Derrame Pleural Parapneumônico (DPP), bem como para outras 
formas de derrame pleural, baseia-se em três princípios: diagnóstico precoce, antibioticoterapia 
apropriada e drenagem adequada do espaço pleural. O tratamento possui os seguintes objeti-
vos: eliminação do DPP, reexpansão pulmonar, restauração da mobilidade da parede torácica e 
do diafragma, normalização da função respiratória, eliminação  das  complicações e da cronici-
dade e redução do tempo de internação (WAISBERG, 2011).

A antibioticoterapia deve se basear, de preferência, no exame ou conhecimento da re-
sistência bacteriana encontrada na unidade hospitalar se o paciente estiver internado. Em casos 
de pneumonia adquirida na comunidade a antibioticoterapia deve ter como alvo o germe mais 
prevalente em sua causa que é o Streptococcus pneumoniae. Vale salientar que os aminoglicosí-
deos não apresentam boa difusão em líquido pleural e parecem serem inativados pelo pH ácido 
e o oxigênio do micro ambiente de um empiema pleural (SILVA JÚNIOR, 2016).

Tratamento cirúrgico e necessidade de UTI

Nos casos de derrame pleural parapneumônico complicado o tratamento deve ser sem-
pre cirúrgico, e o tipo de drenagem depende da fase em que se encontra o derrame: na fase 
aguda,	indica-se	a	drenagem	torácica	fechada;	na	fase	fibrinopurulenta,	a	remoção	do	conteúdo	
pleural por meio de minitoracotomia ou toracoscopia, com posterior drenagem pleural fechada; e 
na fase organizada, toracotomia ou drenagem aberta através de pleurostomia (FREITAS, 2009).

As indicações de drenagem pleural simples são: derrames pleurais com secreção pu-
rulenta	espessa	(empiema);	bactérias	ao	Gram	ou	à	cultura,	que	pode	ser	dificultado	pois	no	
momento da toracocentese, a maioria dos pacientes já está em uso de antibioticoterapia; altera-
ções bioquímicas que mostrem invasão bacteriana (pH < 7,1, glicose < 40mg/dL e LDH > 1.000U 
- critérios de Light). O dreno deve ser mantido até que haja melhora clínica e radiológica, carac-
terizada por melhora da curva térmica, padrão respiratório e ausência de toxemia. O volume de 
referência para que se possa retirar o dreno situa-se em torno de menos de 15mL em 24 horas 
(PEREIRA, 2014).

A toracocentese terapêutica consiste na retirada de líquido do espaço pleural utilizando-
-se de uma punção por agulha, que pode ser jelco ou Abocath, 14 ou 16 gauge, guiada ou não 
por		ultrassonografia.	Como	método	diagnóstico,	no	qual	somente	cerca	de	10mL	de	líquido	é	
puncionado, é amplamente utilizada para determinação da fase do DPP, constituindo na maioria 
das vezes o primeiro procedimento realizado. Pode-se realizar a toracocentese terapêutica  (TT)  
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concomitante	à	diagnóstica,	quando	se	objetiva	retirar	a	maior	quantidade	de	 líquido	possível	
(WAISBERG, 2011).

O debridamento cirúrgico deve ser cogitado quando não se obtém melhora após o início 
do tratamento adequado com antibióticos e drenagem, caracterizado por persistência de febre, 
dificuldade	respiratória,	leucocitose	ou	toxemia	(PEREIRA,	2014).

A transferência do paciente para centros de referência onde haja especialistas deve ser 
considerada	de	forma	precoce	no	cuidado	à	criança	com	derrame	pleural	complicado.	A	video-
toracoscopia (VATS) é um procedimento pouco invasivo, que permite a lavagem e remoção da 
fibrina	da	cavidade	pleural,	assim	como	a	colocação	de	um	dreno	torácico	bem	posicionado	sob	
visão direta e, quando utilizada de maneira precoce, diminui a necessidade de outros procedi-
mentos cirúrgicos. O procedimento deve ser feito sob anestesia geral, em decúbito lateral sobre 
o lado do pulmão melhor, realizado geralmente com dois portais por onde são passados os ins-
trumentos e onde se insere o dreno torácico. Deve-se analisar sempre a necessidade de reserva 
de vaga em UTI e de concentrado de hemácias em pacientes com anemia. Alguns pacientes 
possuem necessidade de oxigenioterapia complementar (VELAIUTHAMS, 2010).

A toracoscopia precoce, realizada até o quinto dia da admissão hospitalar, se associa 
à	melhor	evolução,	caracterizada	por	menor	duração	da	internação	hospitalar,	menor	tempo	de	
drenagem e menor duração da febre, e não esteve associada a maior frequência de complica-
ções e necessidade de UTI ou de hemotransfusão (PEREIRA, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O derrame pleural parapneumônico nem sempre é de fácil diagnóstico e em uma parcela 
dos pacientes, se resolve espontaneamente com a utilização de antibióticos para pneumonia. No 
entanto, a sua presença deve ser considerada em todo paciente com pneumonia e, principal-
mente, se tiver falha de resposta ao tratamento adequado dentro de 48 a 72 horas, com persis-
tência da febre, taquipneia ou instabilidade clínica. 

A pesquisa do diagnóstico deve-se iniciar pela suspeição clínica e a solicitação de exa-
mes	de	imagem	deve	ser	imprescindível,	visto	que	é	a	forma	mais	eficaz	de	se	confirmar	o	diag-
nóstico de forma não invasiva. 

O	diagnóstico	deve	ser	realizado	de	forma	precoce	e	o	tratamento	deve	ser	eficaz,	para	
que se evite a evolução para as formas complicadas de derrame pleural parapneumônico e as-
sim, se evite que o doente necessite de terapia intensiva em UTI para sobreviver. 

Logo, para que haja um correto tratamento, deve-se haver um correto diagnóstico e para 
isso,	deve-se	haver	uma	suspeita	clínica	eficaz.		O	diagnóstico	deve	ser	feito	de	forma	precoce,	
a	fim	de	se	evitar	as	formas	mais	graves	da	doença,	as	quais	prejudicam	a	expansibilidade	pul-
monar e levam a agravamentos no quadro clínico do paciente, piorando seu prognóstico. 
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